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blica, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2000,
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6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Loures.
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bunal da Comarca de Oeiras.
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bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
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Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
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Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
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bunal da Comarca de Portimão.
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
Tribunal da Comarca de Vimioso.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal da Comarca de Vouzela.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho conjunto n.o 308/2000. — Considerando que o ensino
superior, e em particular o ensino da Engenharia, constitui um factor
chave para o desenvolvimento sustentável e que para tal o Governo
da República de Moçambique recebeu um crédito da Agência Inter-
nacional de Apoio ao Desenvolvimento (IDA) para a capacitação
institucional da Universidade Mondlane no valor de 1,5 milhões de
dólares dos Estados Unidos;

Considerando que o Instituto Superior Técnico, em parceria com
a Universidade Aberta, o Laboratório Nacional de Engenharia Civil,
o TAGUSPARK, o Centro Promotor de Inovação e Negócios e a
JUNITEC, apresentou um projecto designado por Inter-University
Twinning Arrangement for Faculty of Engineering, que será co-fi-
nanciado por aquele crédito de ajuda;

Considerando ainda que o projecto liderado pelo Instituto Superior
Técnico constitui um passo importante ao nível do aprofundamento
da coordenação entre a cooperação bilateral e a ajuda multilateral,
permitindo igualmente a internacionalização de instituições nacionais
de reputada qualidade no contexto dos grandes financiadores da ajuda
internacional ao desenvolvimento;

Considerando, finalmente, as limitações orçamentais que impedem
a realização do apoio por outra via:

Determina-se que, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 162/91, de
4 de Maio, o Fundo para a Cooperação Económica fique autorizado,
a título excepcional, a afectar a verba de 65 000 000$ ao Instituto
Superior Técnico, destinado ao co-financiamento do projecto de capa-
citação da Faculdade de Engenharia da Universidade Eduardo Mon-
dlane, devendo ser cumpridas todas as regras e procedimentos pre-
vistos para a utilização dos fundos ora atribuídos.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos
Negócios Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 872/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2000, o aviso que torna público as taxas de câmbio adoptadas
na cobrança de emolumentos consulares a efectuar desde 1 de Março
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 665,95700
Franco CFA da República Centro Africana . . . . . . . . . 665,95700»

deve ler-se:

«Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,95700
Franco CFA da República Centro Africana . . . . . . . . . 655,95700»

6 de Março de 2000. — O Director, A. Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 6/2000. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município da Guarda. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em mais de
18 900 fogos, distribuídos por 3845 edifícios, no valor global de
54 milhões de contos.

Concedido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da
execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,

nomeadamente linhas de crédito bonificado a conceder aos muni-
cípios.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios impõem que se melhore a
articulação entre a administração central e local e se programe com
o maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22
de Setembro, entre: o Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado, adiante designado por IGAPHE, represen-
tado pelo presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Manuel
Monteiro da Fonseca Botelho, e o município da Guarda, adiante
designado por município, representado pelo respectivo presidente da
Câmara Dr. Álvaro José da Trindade Pereira Guerreiro, é celebrado
o presente protocolo de adesão ao RECRIA, que se rege nos termos
e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que nos anos de 2000-2001, com o apoio
do programa RECRIA, sejam iniciadas obras de beneficiação ou de
conservação em 30 fogos, distribuídos por 12 edifícios, cujo valor
global se estima em 360 000 contos.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 72 000 contos, correspondentes a
40 % do valor das comparticipações a pagar em 2000-2001,
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2000 — 35 000 contos;
2001 — 37 000 contos;

b) O IGAPHE assegurará 108 000 contos, correspondentes a
60 % do valor das comparticipações a pagar em 2000-2001,
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

2000 — 52 000 contos;
2001 — 56 000 contos.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação, quando estiverem realizados 100 % da
obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
30 % da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiverem realizados
60 % da obra;

40 % da comparticipação, quando estiverem realizados 100 % da
obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.
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4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes no prazo máximo de 15 dias a contar da data de
recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos de 2000 e 2001, cujos pagamentos das respectivas compar-
ticipações poderão ser realizados durante esses anos e em anos seguin-
tes, consoante o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE até ao dia 31 de
Outubro de 2001 a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 108 000 000$,
previs to para o ano 2000 f icou cat ivo e regis tado no
código 08 06 02 — capítulo II — Despesas de investimento do Plano,
despesas de capital, divisão 06 — MES, subdivisão 01 — Promoção
apoiada, transferências de capital, famílias, particulares, e foi devi-
damente previsto e dotado no PIDDAC do IGAPHE para o ano 2000
na proposta do Orçamento do IGAPHE para o ano 2000.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, projecto «Reconstrução e renovação urbana», visado por
despacho de 20 de Janeiro de 1999 da Secretária de Estado do Desen-
volvimento Regional, o qual se mantém válido para o ano de 2000,
ao abrigo do artigo 15.o da Lei n.o 6/91, de 20 de Janeiro.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

4 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do
IGAPHE, Carlos Manuel Monteiro da Fonseca Coelho. — O Presidente
da Câmara Municipal da Guarda, Álvaro José da Trindade Pereira
Guerreiro.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 6168/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 25 de Feve-
reiro de 2000:

Torcato José Fernandes Duarte, auxiliar técnico de ensaios, de nomea-
ção definitiva, na situação de licença sem vencimento de longa
duração desde 1 de Janeiro de 1998 — autorizado a regressar ao
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6169/2000 (2.a série). — O Ministério da Defesa
Nacional vai lançar um concurso público internacional para a aquisição
de uma prestação de serviços de seguros dos militares integrados
em missões humanitárias e de paz no estrangeiro.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o concurso
público é conduzido por um júri. Na constituição do mesmo devem
intervir os elementos que, pela sua experiência e qualificações téc-
nico-profissionais, melhor possam assegurar o normal desenvolvi-
mento de um procedimento concursal e, bem assim, uma cuidada
análise dos concorrentes e das propostas.

De acordo com este entendimento, o júri do concurso público supra-
-referido deve integrar elementos oriundos da Direcção-Geral de Pes-
soal, que é a entidade que mais aprofundadamente lidou com esta
matéria, da Secretaria-Geral, que tem a seu cargo a gestão orçamental,
e do Estado-Maior-General das Forças Armadas, na sua qualidade
de comando operacional e de responsável pela gestão dos efectivos
que se encontram integrados nas supra-referidas missões.

Assim:
Nos termos dos artigos 87.o e 90.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de

8 de Junho, determino:
1 — A abertura de um concurso público internacional para aqui-

sição de uma prestação de serviços de seguro de vida para os militares
integrados em missões humanitárias e de paz no estrangeiro.

2 — O envio do anúncio de concurso para publicação na 3.a série
do Diário da República e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

3 — A constituição do júri de concurso, com cinco elementos efec-
tivos e dois suplentes, nos seguintes termos:

a) O director-geral de Pessoal, tenente-general Oliveira Simões,
que presidirá, com voto de qualidade em caso de empate;

b) A directora de serviços do Departamento Jurídico da Secre-
taria-Geral, Dr.a Maria João Ventura Rodrigues, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

c) A Dr.a Maria Amélia Vicente Cabral, do Instituto de Seguros
de Portugal, vogal;

d) O major Francisco José Pires Sebastião, do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, vogal;

e) A Dr.a Maria Leonor Granger Alfaro Cardoso, da Direc-
ção-Geral de Pessoal, vogal;

f) 1.o suplente, Dr.a Maria Cândido Camacho Pereira Rito de
Almeida Morgado, da Direcção-Geral de Pessoal;

g) 2.o suplente, major Fernando Ferreira dos Reis, da Direc-
ção-Geral de Pessoal.

4 — O júri entra em exercício de funções no dia 9 de Março de
2000, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 91.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — O júri funciona com apoio administrativo da Direcção-Geral
de Pessoal.

8 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 6170/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;
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e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários aos agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no coronel engenheiro Henrique Manuel de
Vasconcelos Bon de Sousa a competência para a prática de todos
os actos decisórios previstos neste diploma para a realização e auto-
rização de despesas por conta do orçamento do Gabinete até aos
limites das competências para directores-gerais previstas no referido
diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Fevereiro de
2000, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da pre-
sente delegação de competências.

3 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 425/2000 (2.a série). — Alteração do estado de arma-
mento de unidades navais — NRP Centauro. — Tornando-se neces-
sário armar o NRP Centauro, na sequência do seu aumento ao efectivo
dos navios de guerra em 21 de Março de 2000;

No uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e em con-
formidade com o despacho de 23 de Maio de 1983 do Ministro da
Defesa Nacional:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada — passar o NRP Cen-
tauro ao estado de armamento a partir de 21 de Março de 2000.

6 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 164/2000. — Tendo acompanhado pessoalmente as
operações de socorro às vítimas do gravíssimo acidente de viação
ocorrido na AE-1, na zona de Santarém, cerca das 7 horas e 30 minutos
do dia 21 de Fevereiro de 2000, quero prestar por este meio home-
nagem e público louvor a todas as entidades, na área da tutela deste
Ministério, que nelas tomaram parte, pela prontidão, destemor, sere-
nidade, organização, competência, eficácia e espírito de sacrifício de
que deram provas.

Assim, o meu louvor às seguinte entidades:

Governador Civil de Santarém;
Guarda Nacional Republicana;
Polícia de Segurança Pública;
Serviço Nacional de Protecção Civil;
Delegação Distrital de Protecção Civil de Santarém;
Serviço Nacional de Bombeiros;
Bombeiros Municipais de Abrantes;
Bombeiros Municipais de Alcanena;
Bombeiros Municipais de Alpiarça;
Bombeiros Municipais do Cartaxo;
Bombeiros Municipais de Coruche;
Bombeiros Municipais de Santarém;
Bombeiros Municipais do Sardoal;
Bombeiros Municipais de Tomar;
Bombeiros Voluntários de Alcanede;
Bombeiros Voluntários de Almeirim;
Bombeiros Voluntários de Benavente;

Bombeiros Voluntários da Chamusca;
Bombeiros Voluntários de Constância;
Bombeiros Voluntários do Entroncamento;
Bombeiros Voluntários de Ferreira do Zêzere;
Bombeiros Voluntários da Golegã;
Bombeiros Voluntários de Mação;
Bombeiros Voluntários de Minde;
Bombeiros Voluntários de Nisa;
Bombeiros Voluntários de Pernes;
Bombeiros Voluntários de Rio Maior;
Bombeiros Voluntários de Salvaterra de Magos;
Bombeiros Voluntários de Samora Correia;
Bombeiros Voluntários de Santarém;
Bombeiros Voluntários de Torres Novas;
Bombeiros Voluntários de Vila Nova da Barquinha.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 6171/2000 (2.a série). — As candidaturas para
obtenção de financiamento no âmbito do regulamento do concurso
para participação financeira às câmaras municipais em acções no
âmbito da segurança rodoviária, apresentadas durante o ano 2000,
serão seleccionadas e comparticipadas nos termos seguintes:

1 — São consideradas prioritárias as seguintes acções:

a) Escolas de trânsito e equipamento de apoio pedagógico;
b) Sinalização vertical e marcas rodoviárias, no âmbito de pro-

jectos específicos de melhoria da sinalização e da segurança
rodoviária;

c) Sinalização de rotundas e de placas triangulares;
d) Equipamento e outras soluções para redução de velocidade

e acalmia de tráfego;
e) Correcção geométrica de intersecções, incluindo supressão

de placas triangulares;
f) Barreiras metálicas e passagens para peões;
g) Iluminação de intersecções e de passagens para peões.

2 — As acções são participadas financeiramente até 50 % do res-
pectivo custo de execução definido no âmbito do projecto aprovado.

3 — Os estudos de ordenamento de trânsito e segurança rodoviária,
bem como as auditorias de sinalização que fundamentem as acções
atrás referidas, podem igualmente ser financiados em 50 %.

4 — Considerando que o PISER 2000 contempla no projecto Sinais
de Vida uma acção específica visando a instalação de avisadores de
aproximação de sinais de STOP, as candidaturas apresentadas para
esta acção podem ser financidas até 90 %.

5 — Embora as candidaturas possam ser formalizadas em qualquer
altura do ano, a apresentação pela Direcção-Geral de Viação (DGV)
dos projectos para homologação far-se-á bimestralmente.

6 — O limite máximo anual de apoio financeiro a atribuir por muni-
cípio é de 30 000 contos.

7 — O limite referido no número anterior é de 35 000 contos, caso
sejam apresentadas candidaturas para escolas de trânsito.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6172/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 25 de Janeiro de 2000:

Engrácia Cabral de Sousa Leal — autorizado, precedendo concurso,
o contrato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe estagiária da carreira de jurista, a qual fica colocada em
Faro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 6173/2000 (2.a série). — Nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, e por
referência ao artigo 45.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, torna-se público
que a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 1999,
do pessoal com funções policiais, referente às categorias a seguir desig-
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nadas, se encontra publicada em anexo à Ordem de Serviço, n.o 32,
2.a parte, de 23 de Fevereiro de 2000, e já distribuídas a todos os
comandos, estabelecimentos de ensino e unidades especiais:

Superintendente-chefe;
Superintendente;
Intendente;
Subintendente;
Comissário;
Subcomissário.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director Nacional Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 6174/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 28/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, pre-
visto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971
e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros: Data de

nascimento

Júlia Lourenço Esteves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-11-1975
Mário Schlichting . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-1944
Ana Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-1967
Carlos Alberto Gomes Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-1958
Maria Cristina Brito da Silva Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-1966
Josefa Correia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-4-1955
Sissi Klos Alves Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-12-1977
Juliano Pescarolo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-8-1974
Clara Maria Cardoso dos Santos Din . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-4-1958
Jussara Peixoto Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-1970
Fábio Henrique Zibordi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-1974

24 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 5039/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de motorista de pesados. — 1 — Nos termos
da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o provimento
de seis vagas na categoria de motorista de pesados do quadro de
pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil, aprovado pela Portaria
n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — Serviço Nacional de Protecção Civil, na
Avenida do Forte, em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide.

6 — O vencimento é o correspondente ao previsto para a categoria
de motorista de pesados. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — de acordo com o seguinte pro-
grama:

Noções gerais de organização do Ministério da Administração
Interna;

Organização e missões do Serviço Nacional de Protecção Civil;
Condução de veículos ligeiros e pesados;
Conservação de viaturas;
Manutenção diária da viatura;
Parqueamento, segurança e estacionamento de viaturas;
Mapas de controlo de quilometragem e consumo de viaturas;
Normas gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes

da Administração Pública.

7.2 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção são os seguintes:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Motivação profissional;
c) Sentido de organização;
d) Sentido crítico e inovador.

8 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuado
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Entrevista — cada factor de apreciação integrante da entrevista
profissional de selecção será pontuado numa escala de 0 a 20, após
o que se procederá ao cálculo da sua média aritmética, que constituirá
a pontuação final da mesma entrevista.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter idade não inferior a 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária, não sofrer de doença

contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, devendo
este último desempenhar funções em regime de tempo completo, estar
sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço, possuir
mais de três anos de serviço ininterrupto, possuir a escolaridade
mínima obrigatória e carta profissional de condução de veículos
pesados.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil e entregue na Sec-
ção de Pessoal e Expediente, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento, número e data
e validade do bilhete de identidade e serviço emissor, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
número de telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional (indicação da categoria detida e serviço

a que pertence);
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura e especificando o número e a data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, devidamente autenticados:

a) Certificado de habilitações;
b) Fotocópia da carta profissional de condução;
c) Documento comprovativo, emitido pelo serviço de origem;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo;
e) Curriculum vitae datado e assinado.

12 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.
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13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lídia de Jesus Alves Duarte, chefe de secção.
Vogais efectivos:

José Luís Pato, chefe de secção.
Carlos Mário Dias, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

Joaquim Pedro Spínola Vilar, assistente administrativo.
Fernando Manuel Pinto da Conceição, assistente admi-

nistrativo.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.

Aviso n.o 5040/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de fiel de armazém. — 1 — Nos termos da
alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral para o provimento
de uma vaga na categoria de fiel de armazém do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, aprovado pela Portaria
n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao fiel de arma-
zém assegurar as operações de entrada e saída de mercadorias ou
material; executa ou fiscaliza os respectivos documentos; responsa-
biliza-se pela arrumação e conservação de mercadorias ou material;
examina a concordância entre as mercadorias recebidas e as notas
de encomenda, recibos ou outros documentos; toma nota dos danos
e perdas; orienta e controla a distribuição das mercadorias pelos sec-
tores de utentes ou de clientes; coordena todas as actividades ligadas
ao armazenamento dos materiais existentes, controlando e escritu-
rando os livros de carga e demais documentação relacionada com
o património e inventário; colabora com o superior hierárquico na
organização do armazém.

5 — Local de trabalho — Serviço Nacional de Protecção Civil, na
Avenida do Forte, em Carnaxide, 2799-512 Carnaxide.

6 — O vencimento é o correspondente ao previsto para a categoria
de fiel de armazém. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — de acordo com o seguinte pro-
grama:

Noções gerais de organização do Ministério da Administração
Interna;

Organização e missões do Serviço Nacional de Protecção Civil;
Normas gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes

da Administração Pública.

7.2 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção são os seguintes:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Motivação profissional;
c) Sentido de organização;
d) Sentido crítico e inovador.

8 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuado
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Entrevista — cada factor de apreciação integrante da entrevista
profissional de selecção será pontuado numa escala de 0 a 20, após
o que se procederá ao cálculo da sua média aritmética, que constituirá
a pontuação final da mesma entrevista.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter idade não inferior a 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária, não sofrer de doença

contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, devendo
este último desempenhar funções em regime de tempo completo, estar
sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço, possuir
mais de três anos de serviço ininterrupto, possuir a escolaridade
mínima obrigatória e carta profissional de condução de veículos
pesados.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil e entregue na Sec-
ção de Pessoal e Expediente, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento, número e data
e validade do bilhete de identidade e serviço emissor, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
número de telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional (indicação da categoria detida e serviço

a que pertence);
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura e especificando o número e a data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, devidamente autenticados:

a) Certificado de habilitações;
b) Documento comprovativo, emitido pelo serviço de origem;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo;
d) Curriculum vitae datado e assinado.

12 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Pêgas Ferreira Nunes, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria de Lourdes Borges de Carvalho Oliveira, assistente
administrativa principal.

Fernando Manuel Pinto da Conceição, assistente admi-
nistrativo.

Vogais suplentes:

Joaquim Pedro Spínola Vilar, assistente administrativo.
Maria Teresa Tavares Gonçalves, assistente administrativa.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, António Nunes.



N.o 67 — 20 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5233

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 309/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para
os efeitos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 3.o e do artigo 5.o
do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos
em 1999 à Liga para a Protecção da Natureza, para o Projecto de
Recuperação e Adaptação do Monte Vale Gonçalinho em Centro
de Educação Ambiental, o Projecto de Recuperação e Transformação
do Edifício Sede da Liga para a Protecção da Natureza em Centro
de Formação Ambiental e para o Projecto Castro Verde, que foram
considerados de superior interesse ambiental, beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

3 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente.

Despacho conjunto n.o 310/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para
os efeitos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 3.o e do artigo 5.o
do Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos
em 1999 ao GEOTA — Grupo de Estudos de Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, para o Projecto Centro Ecológico Educativo do
Paul de Tornada, que foi considerado de superior interesse ambiental,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

3 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 5041/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 4 de Fevereiro de 2000:

Maria Celeste Ramalho Melo Albino Pereira, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Norte nomeada, em regime de substituição, chefe de
secção do mesmo quadro de pessoal a afectar ao Serviço Sub-
-Regional de Penafiel. Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a substituição é feita por urgente conveniência
de serviço e tem a duração até à conclusão do concurso que se
encontra a decorrer. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6175/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 2/98, de 8 de Janeiro, sob proposta
do conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários, aprovo
as seguintes alterações ao Regulamento do Curso de Formação de
Assessores das Magistraturas Judicial e do Ministério Público nos
Tribunais de Relação e nos Tribunais Judiciais de 1.a Instância:

1 — São alterados os seguintes artigos do Regulamento do Curso
de Formação de Assessores dos Magistrados Judicial e do Ministério
Público nos Tribunais da Relação e nos Tribunais Judiciais de 1.a Ins-
tância, aprovado pelo despacho n.o 8260/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 18 de Maio de 1998:

Artigo 7.o

Conteúdo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Área professional e de aplicação:

Direito processual civil;
Direito processual penal;

Direito processual do trabalho;
Direito processual em matéria de direito da família e dos

menores;
Técnica e dinâmica de acção processual;
Elaboração de despachos, promoções e outras peças pro-

cessuais mais correntes;
Definição e modelos de despachos de mero expediente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

Corpo docente

As actividades pedagógicas do curso são asseguradas pelo corpo
docente do CEJ, ou, a convite do respectivo director, por magistrados,
advogados, oficiais de justiça e, em geral, por especialistas nas matérias
a versar.

Artigo 18.o

Fase escrita

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A prova tem a duração de três horas.
3 — A fase escrita decorre sob anonimato dos candidatos.

Artigo 20.o

Fase oral

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Uma discussão sobre os temas versados na prova escrita.

2 — As provas da fase oral têm a duração máxima de trinta e qua-
renta minutos, respectivamente.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 22.o

Regime de faltas

1 — Determinam a perda de frequência de curso cinco faltas
injustificadas.

2 — As faltas justificadas, quando em número superior a 15, pode-
rão implicar a perda de frequência do curso, sempre que, por deli-
beração do conselho pedagógico do CEJ, se considere que afectaram
o aproveitamento do candidato a assessor.

Artigo 27.o

Regime disciplinar

1 — Aos candidatos a assessores aplica-se, com as necessárias adap-
tações, o regime disciplinar previsto na Lei n.o 16/98, de 8 de Abril,
para os auditores de justiça.

2 — É aditado um novo artigo do Regulamento do Curso de For-
mação de Assessores dos Magistrados Judicial e do Ministério Público
nos Tribunais da Relação e nos Tribunais Judiciais de 1.a Instância,
aprovado plo Despacho n.o 8260/98 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 114, de 18 de Maio de 1998.

Artigo 19.o-A

Revisão da prova escrita

1 — Os candidatos eliminados na fase escrita podem pedir a revisão
da prova no prazo de cinco dias a contar da publicação dos respectivos
resultados, em requerimento fundamentado dirigido ao director do
CEJ.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a secretaria entre-
gará ao candidato, imediatamente após a solicitação, cópia da prova
objecto de revisão.

3 — A apreciação e decisão do pedido de revisão incumbirá a um
presidente e a três elementos dos júris, designados pelo director.

4 — O presidente e os elementos dos júris referidos no número
anterior devem ser diversos dos que intervieram na classificação da
prova sobre que recai o pedido.

6 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 5042/2000 (2.a série). — Foram anulados os concursos
para provimento interino dos lugares de conservador da 1.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora e notário de Santa Cruz-
-Madeira, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de
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3 de Fevereiro de 2000, pelo aviso n.o 2029, por os titulares terem
reassumido as respectivas funções.

6 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6176/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Judite Maria dos Santos Martins Alves, escriturária da Conservatória
do Registo de Automóveis de Lisboa — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 1 de Março de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6177/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Maria José dos Santos Alves da Silva — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial da Mur-
tosa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Lurdes Nunes dos Santos, auxiliar da acção médica do Hos-
pital de Santo António dos Capuchos — nomeada, em comissão
de serviço, escriturária do 2.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Margarida Alves Romba — nomeada provisoriamente escritu-
rária do Cartório Notarial de Algés, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Carminda da Conceição Gaspar Sampaio — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Arruda dos Vinhos, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Eulália do Carmo Neves de Sousa — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Oliveira do Bairro, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Edite Ferreira de Almeida — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Vagos, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Carla Marina Babo Nogueira — nomeada provisoriamente escriturá-
ria do Cartório Notarial de Arganil, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Susana Maria Alves Saianda — nomeada provisoriamente escriturária
da Secretaria Notarial de Beja, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Ana Cristina Lopes Ribeiro — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Góis, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria de Araújo Rocha — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Cantanhede, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Isabel Palma Serra — nomeada provisoriamente escriturária da
Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Raquel Duarte Batista Miguel — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Arruda dos Vinhos, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Cláudia Margarida Pedroso Henriques — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Vila Nova de Poiares, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Iolanda Marina Anastácio Sobral — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Cantanhede, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria Salvador Nunes — nomeada provisoriamente escriturária
do 3.o Cartório Notarial de Almada, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Nélson da Costa — nomeado provisoriamente escriturário da Secre-
taria Notarial de Ponta Delgada, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 6178/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 28 de Fevereiro de 2000:

José Pedro Pinto Queirós, contratado, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório Notarial
de Baião, com direito a remuneração mensal correspondente a

100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Notária, Isabel Maria Fernandes Silva
Cardoso de Sousa.

Despacho n.o 6179/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Olívia Susana da Silva Barbosa Antunes — nomeada provisoriamente
escriturária da 1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Jorge Pataca — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Algés, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Teresa Paula Fonseca Ramalho dos Santos Pereira — nomeada pro-
visoriamente escriturária do Cartório Notarial de Almeida, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Vítor Manuel da Costa Santos — nomeado provisoriamente escritu-
rário do Cartório Notarial de Miranda do Corvo, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Ana Maria Gomes da Silva Assunção, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Beja, Escola do Ensino
Básico 2, 3/S Dr. João de Brito Camacho, Almodôvar — nomeada,
em comissão de serviço, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ourique, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Fernanda Manuela Magalhães Teixeira — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Alter-do-Chão, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Florinda Lopes dos Reis — nomeada provisoriamente escriturária do
Cartório Notarial da Lousã, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Isabel Virgínia Gomes Coelho de Araújo Spínola — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória do Registo Civil do Fun-
chal, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Felicidade Militão Soares Silva — nomeada provisoriamente
escriturária do 2.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Margarida de Freitas Paixão — nomeada provisoriamente escri-
turária da 8.o Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Maria Penha Astúcia — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Algés, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Anabela Silva Sales — nomeada provisoriamente escriturária da Con-
servatória do Registo Civil do Funchal, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Adérito Manuel Teixeira Morgado — nomeado provisoriamente escri-
turário da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Paula Cristina da Silva Ferreira — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Odemira, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Clara Caridade Veloso — nomeada provisoriamente escritu-
rária do Cartório Notarial de Tábua, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Carla Marina Cardoso dos Santos — nomeada provisoriamente escri-
turária do 2.o Cartório Notarial de Vila Franca de Xira, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Sofia Batista Nabais — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial
de Monforte, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Fábia Linhares de Castro de Eloy Guerreiro — nomeada provisoria-
mente escriturária do 2.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Conceição da Silva Dinis Monteiro Fernandes — nomeada
provisoriamente escriturária do 3.o Cartório Notarial do Funchal,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria José da Silva Araújo, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Braga, Escola Secundária Martins Sar-
mento, requisitada na Direcção Regional dos Serviços Prisio-
nais — Estabelecimento Prisional Regional de Guima-
rães — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Conser-
vatória do Registo Civil de Cascais, ficando posicionada no 1.o
escalão, índice 150.

Noélia Maria Pina Gomes — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Faro, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Rui Miguel Martins Nunes — nomeado provisoriamente escriturário
do Cartório Notarial de Nisa, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Sónia Alexandra Alves Simão Figueiredo — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
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e Cartório Notarial de Avis, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Sónia Cristina Nogueira de Mira Ferreira Borges — nomeada pro-
visoriamente escriturária do Cartório Notarial de Alcácer do Sal,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Alice de Jesus Pimentel — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Cascais, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 5043/2000 (2.a série). — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República se encontra afixada, para
consulta, nesta Direcção-Geral, Avenida de Casal Ribeiro, 16, em
Lisboa, a lista de classificação final do estágio ao concurso interno
geral de acesso para um lugar de programador, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de
1998.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 98/2000 (2.a série):

Natália Lourenço da Silva Pereira, auxiliar de segurança, em comissão
de serviço, da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra — con-
vertida em definitiva, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do De-
creto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a sua nomeação, com
efeitos a 10 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — Pela Directora de Serviços, a Chefe
de Divisão, Luísa Leitão.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 6180/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 30 de Dezembro de 1999,
foi aprovado o Regulamento de Distribuição e Transferência do Pes-
soal do Corpo da Guarda Prisional, anexo ao presente despacho,
que dele fica a constituir parte integrante.

Este Regulamento foi apreciado pelo conselho superior da Guarda
Prisional, que emitiu parecer unanimamente favorável na sua reunião
de 30 de Dezembro de 1999.

10 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Preâmbulo

O movimento do pessoal da carreira da guarda prisional encontra-se
previsto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio
(alterado pelo Decreto-Lei n.o 100/96, de 23 de Julho, e pelo Decreto-
-Lei n.o 403/99, de 14 de Outubro), norma essa que, na usual economia
legislativa, não especifica os procedimentos inerentes à concretização
das várias modalidades em que o movimento se traduz.

Neste contexto, surge a necessidade de elaboração do presente
Regulamento, o qual, visando assegurar transparência e homogenei-
dade de critérios, não se limita a consagrar procedimentos já ante-
riormente rotinados nos serviços, como se propõe ainda clarificar
conceitos — por vezes dantes entendidos com menor rigor jurí-
dico — e instituir novos mecanismos que garantam e compatibilizem
a correcta graduação e ponderação dos interesses dos movimentados
com as necessidades de um serviço público particularmente sensível
a razões de ordem e segurança.

Assim sendo, o Regulamento contém uma primeira parte de dis-
posições gerais, na qual caracteriza o seu âmbito, precisa conceitos
e elenca as grandes modalidades em que o movimento se decompõe.

Na segunda parte, o Regulamento dispõe primordialmente sobre
a matriz do movimento do pessoal do Corpo da Guarda Prisional,
a saber, aquela que resolve a necessidade de distribuição dos elementos
que concluem cursos de promoção (de formação inicial, de promoção
a segundo-subchefe, de promoção a subchefe-ajudante e de promoção

a chefe) e que implica a associação da distribuição desses novos ele-
mentos à transferência dos demais. No seu termo, a segunda parte
do Regulamento, elenca ainda as modalidades de transferência que
não estão associadas à distribuição, especificando os seus proce-
dimentos.

A esta regulamentação se seguem — na terceira parte do Regu-
lamento — as normas relativas ao registo dos pedidos que os ele-
mentos do Corpo da Guarda Prisional formulam em vista ao seu
movimento. Pretendeu-se consagrar um sistema que, permitindo visi-
bilidade de posições e de procedimentos para os movimentados, ofe-
reça operacionalidade nas distintas modalidades de movimento e bem
assim que ultrapasse as dificuldades resultantes do défice de elementos
do Corpo da Guarda Prisional face à regra do n.o 4 do artigo 11.o
supramencionado.

Regulamentada a modalidade matriz do movimento e as demais
formas de transferência que não estão associadas à distribuição, sur-
gem, na quinta parte do Regulamento as normas que concernem
a afectações que, em razão das características do estabelecimento
ou serviço de destino, reclamam regime especial. Merece destaque
a regulamentação do movimento relativo a estabelecimentos nas
Regiões Autónomas, tratando-se aqui de procurar solução para a cró-
nica inexistência de pedidos de afectação a esses estabelecimentos.
A trave mestra desta regulamentação prende-se com a previsibilidade
do período máximo de afectação, ou seja, com a garantia de que
quem for movimentado para as Regiões Autónomas não permanecerá
aí, contra sua vontade, por período superior a dois anos e meio.

Com a sexta parte, de disposições finais, se encerra a presente
regulamentação, desde já se patenteando, todavia, que ficam abertas
outras possibilidades de regulamentação complementar que possam
vir a ser exigidas pela complexa vida dos Serviços Prisionais, funções
e actividades do pessoal do Corpo da Guarda.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento dispõe sobre os movimentos resultantes
da distribuição e transferência do pessoal do Corpo da Guarda
Prisional.

Artigo 2.o

Dotação

1 — Dotação é o conjunto de lugares da carreira do pessoal do
Corpo da Guarda Prisional que, em função do quadro único, cabe
a cada estabelecimento prisional ou serviço.

2 — Compete ao director-geral dos Serviços Prisionais fixar a dota-
ção de cada estabelecimento prisional ou serviço.

Artigo 3.o

Distribuição

1 — Distribuição é a afectação dos elementos do Corpo da Guarda
Prisional na primeira colocação e nas que ocorram na sequência de
concursos de acesso que exijam aprovação em cursos de formação,
pelos estabelecimentos prisionais e outros serviços.

2 — A distribuição é feita por despacho do director-geral dos Ser-
viços Prisionais, considerando as vagas existentes, a classificação obtida
no curso de formação e a preferência manifestada pelos interessados.

Artigo 4.o

Transferência

1 — Transferência é a movimentação pelos vários estabelecimentos
prisionais e serviços do pessoal do Corpo da Guarda Prisional não
abrangida pelo artigo anterior.

2 — A transferência diz-se de regime geral quando associada à dis-
tribuição e diz-se de regime específico nos casos previstos no artigo 14.o
do presente Regulamento.

Artigo 5.o

Registos

É criado um sistema de registo de pedidos de transferência, sedeado
na Divisão de Vigilância, Segurança e Logística e constituído por
listagens diferenciadas em razão de agrupamentos de categorias, sexo,
estabelecimentos prisionais e serviços.
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Artigo 6.o

Guardas instruendos

A afectação de guardas instruendos para o efeito de estágio pro-
fissional em estabelecimentos prisionais ou serviços não se encontra
abrangida pelo presente Regulamento nem atribui qualquer direito
ao lugar.

CAPÍTULO II

Movimentos

Artigo 7.o

Disponibilização

Para efeitos do disposto no artigo 3.o e logo após a homologação
da classificação do respectivo curso, o Centro de Formação Peni-
tenciária informa a Divisão de Vigilância, Segurança e Logística do
número de formandos aprovados, distinguindo o número de elementos
femininos e masculinos.

Artigo 8.o

Proposta

1 — Com base no número de formandos aprovados, a Divisão de
Vigilância, Segurança e Logística elabora uma proposta de vagas a
preencher nos diferentes estabelecimentos prisionais e serviços.

2 — Através da Direcção de Serviços de Vigilância, Acompanha-
mento e Segurança Penitenciária a proposta é presente ao director-
-geral dos Serviços Prisionais, que determina as vagas que entende
adequadas aos diversos estabelecimentos prisionais e serviços.

Artigo 9.o

Publicitação

1 — A relação de vagas é publicitada em todos os estabelecimentos
prisionais e serviços, de molde a que todo o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional delas tenha conhecimento e possa, atempadamente,
gerir os seus interesses de colocação, dentro do prazo estipulado pela
Divisão de Vigilância, Segurança e Logística.

2 — Quando algum elemento do pessoal destinatário se encontre
ausente, em situação de férias ou falta justificada ou justificável, o
estabelecimento prisional ou serviço da sua afectação deverá enviar-lhe
fotocópia da relação de vagas, bem como de eventuais instruções
anexas, por carta registada com aviso de recepção, endereçada ao
domicílio legal ou indicado.

Artigo 10.o

Requerimentos

1 — O pessoal do Corpo da Guarda Prisional pode anular e ou
alterar os pedidos de transferência que tenha eventualmente registados
ou apresentar novos pedidos.

2 — Os requerimentos são apresentados na secretaria do estabe-
lecimento prisional ou serviço de afectação, que deverá carimbar a
data da entrega, manter em arquivo os originais e remeter fotocópias,
via fax e no prazo de quarenta e oito horas, para a Divisão de Vigi-
lância, Segurança e Logística.

3 — Findo o prazo estipulado no n.o 1 do artigo 9.o, consideram-se
fixadas as listagens de pedidos de transferência.

Artigo 11.o

Movimento

1 — Tendo em conta as vagas e o posicionamento do registo dos
pedidos de transferência nas listagens de cada estabelecimento pri-
sional ou serviço, a Divisão de Vigilância, Segurança e Logística ela-
bora o mapa de transferências do pessoal do Corpo da Guarda
Prisional.

2 — Esgotados os pedidos de transferência registados, resulta um
número residual de vagas, a serem preenchidas mediante distribuição
dos elementos aprovados no respectivo curso de formação.

Artigo 12.o

Divulgação

1 — A Divisão de Vigilância, Segurança e Logística elabora a rela-
ção das vagas residuais, com indicação dos estabelecimentos prisionais
e serviços onde ocorrem e promove a sua divulgação junto dos ele-
mentos a distribuir.

2 — Estes elementos, no prazo e pela forma que for determinado
para o efeito, assinalam em impresso próprio e de acordo com a

sua preferência de afectação todos os estabelecimentos prisionais e
serviços constantes do mesmo.

Artigo 13.o

Afectação

1 — Com base nos elementos recolhidos, a Divisão de Vigilância,
Segurança e Logística elabora a proposta final de movimentação, com
identificação nominal dos afectos e dos estabelecimentos prisionais
e serviços de origem e destino.

2 — A Direcção de Serviços de Vigilância, Acompanhamento e
Segurança Penitenciária apresenta a proposta ao director-geral dos
Serviços Prisionais, o qual decide sobre as afectações inerentes, deter-
minando a data ou datas para a sua efectivação.

3 — A Divisão de Vigilância, Segurança e Logística promove a
transmissão do despacho aos estabelecimentos prisionais e serviços
envolvidos, devendo os directores destes ordenar a emissão das res-
pectivas guias de marcha e transporte, comunicando as datas de apre-
sentação dos elementos afectos, via fax, endereçado à Repartição de
Pessoal e Apoio Geral — Secção do Pessoal do Corpo da Guarda
Prisional e com conhecimento à Divisão supramencionada.

Artigo 14.o

Regime específico de transferência

No regime específico de transferência, o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional é transferido por:

1 — Iniciativa do director-geral, independentemente das vagas e
considerando os pedidos registados.

2 — Conveniência de serviço, para o estabelecimento prisional ou
serviço que o director-geral entenda adequado, independentemente
das vagas e dos pedidos registados.

3 — A requerimento do próprio, quando se verifiquem razões pon-
derosas que o director-geral considere justificativas.

4 — Permuta, desde que os interessados se encontrem posicionados
em primeiro lugar para os estabelecimentos prisionais ou serviços
de destino, nas listagens referidas no artigo 5.o

5 — Deslocação, por período não superior a 90 dias, independen-
temente de pedido, por necessidade urgente de serviço e mediante
despacho do director-geral, com salvaguarda do direito de regresso
ao local de origem e com direito a ajudas de custo nos termos da
lei.

CAPÍTULO III

Registos, requerimentos e procedimentos

Artigo 15.o

Caracterização

A Divisão de Vigilância, Segurança e Logística mantém actualizado
um sistema de registo de pedidos de transferência que lhe permita
propor a afectação do pessoal do Corpo da Guarda Prisional, nos
termos do artigo 23.o, alínea f), do Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de
Janeiro.

Artigo 16.o

Estrutura

1 — A estrutura do sistema é constituída por folhas de matriz indi-
vidualizadas nos termos do artigo 5.o do presente Regulamento.

2 — Para cada estabelecimento prisional ou serviço existem folhas
distintas para os seguintes agrupamentos de categorias do pessoal
do Corpo da Guarda Prisional:

2.1 — Chefes principais e chefes da guarda prisional;
2.2 — Subchefes principais e subchefes ajudantes da guarda pri-

sional;
2.3 — Primeiros-subchefes e segundos-subchefes da guarda prisio-

nal; e
2.4 — Guardas prisionais principais, de 1.a classe e de 2.a classe.
3 — O mesmo sistema é aplicável ao pessoal feminino do Corpo

da Guarda Prisional.

Artigo 17.o

Procedimentos

1 — No regime geral, os pedidos de transferência são endereçados
ao director-geral e apresentados na secretaria do estabelecimento pri-
sional ou serviço de afectação, que deverá carimbar a data da entrega,
manter em arquivo os originais e remeter fotocópia via fax e no prazo
de quarenta e oito horas à Divisão de Vigilância, Segurança e Logística.

2 — O chefe da Divisão ordena o registo dos pedidos nas listagens
dos respectivos estabelecimentos prisionais ou serviços ou, quando
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verifique alguma deficiência ou irregularidade, promove a sua cor-
recção, dando conhecimento do facto ao requerente, através de oficio
dirigido ao estabelecimento prisional ou serviço da sua afectação.

3 — No regime geral, os requerentes podem indicar até três esta-
belecimentos de preferência, ordenando-os prioritariamente.

4 — No regime específico e quando a requerimento do próprio,
aplica-se o n.o 1 deste artigo, devendo ainda os requerentes funda-
mentar e ou documentar a sua pretensão, acrescendo parecer do direc-
tor do estabelecimento ou serviço de afectação.

5 — No regime específico e quando se trate de permuta, aplica-se
o n.o 1 deste artigo, devendo os interessados subscrever requerimentos
recíprocos.

6 — Nos casos dos n.os 4 e 5 deste artigo, a Divisão de Vigilância,
Segurança e Logística analisa e informa o pedido, propondo-o para
decisão do director-geral dos Serviços Prisionais.

7 — Nos casos de permuta e quando não haja pedido ou pedidos
registados para os estabelecimentos prisionais ou serviços de destino,
a Divisão de Vigilância, Segurança e Logística, previamente à infor-
mação, procede ao respectivo registo, sem prejuízo do disposto no
n.o 3 deste artigo.

8 — Das decisões do director-geral é dado conhecimento ao reque-
rente nos mesmos termos previstos no n.o 2 deste artigo.

Artigo 18.o

Prazos

1 — A transferência só pode ser requerida pelo interessado, depois
de um ano de permanência no estabelecimento ou serviço de afectação,
sem prejuízo de o requerimento apresentado antes desse prazo ser
aceite como mera manifestação de preferência.

2 — Consideram-se meras manifestações de preferência e como
tal registadas:

2.1 — As que resultem de solicitação dos serviços, mediante o
preenchimento de impresso adequado e atempadamente fornecido
pela Divisão de Vigilância, Segurança e Logística;

2.2 — As três primeiras manifestações de preferência do pessoal
do Corpo da Guarda Prisional, após a primeira nomeação na sequência
de cursos de formação;

2.3 — As situações previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o deste
Regulamento.

3 — Nos prazos a fixar pela Direcção de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária e através da Divisão de
Vigilância, Segurança e Logística, os requerentes podem anular, alte-
rar ou apresentar novos pedidos de transferência, desde que esse
número não exceda três estabelecimentos prisionais ou serviços.

Artigo 19.o

Registo

1 — Os pedidos de transferência são registados, por despacho do
chefe da Divisão de Vigilância, Segurança e Logística, nas respectivas
folhas de matriz, de acordo com o seu conteúdo e respeitando a
ordem cronológica da sua entrada no estabelecimento prisional ou
serviço de afectação.

2 — Quando as entradas se verificarem na mesma data, prefere
o pedido do elemento mais antigo; e persistindo o empate, prefere
o daquele que melhor classificação final tiver obtido no respectivo
curso de formação.

3 — Relativamente a novos estabelecimentos ou serviços que entre-
tanto venham a ser criados, só são aceites pedidos de registo de trans-
ferência e manifestações de preferência, após data a divulgar pela
Direcção de Serviços de Vigilância, Acompanhamento e Segurança
Penitenciária, através da Divisão de Vigilância, Segurança e Logística,
pela forma prevista no artigo 9.o

Artigo 20.o

Pedidos de alteração e anulação

Os pedidos de alteração e ou anulação dos registos são consignados
por despacho do chefe da Divisão de Vigilância, Segurança e Logística,
nas respectivas folhas de matriz, de acordo com o seu conteúdo.

Artigo 21.o

Comunicações

1 — Todas as situações de efectivação de registo, alteração e ou
anulação são divulgadas, periodicamente, através de listagens reme-
tidas aos estabelecimento prisionais ou serviços de afectação.

2 — A direcção e chefia do estabelecimento prisional ou serviço
deve dar conhecimento das listagens aos respectivos interessados,
pelos meios mais adequados, rápidos e eficientes, designadamente
através da afixação das respectivas listagens e de referência à sua
existência em ordem de serviço.

Artigo 22.o

Anulação automática

1 — Os pedidos de registo de transferência são automaticamente
anulados quando os elementos aos quais respeitam entrem em licença
sem vencimento por mais de um ano.

2 — Quando qualquer elemento do Corpo da Guarda Prisional seja
transferido para um dos estabelecimentos prisionais ou serviços que
corresponda a pedido registado na respectiva matriz são anulados
os pedidos que tenha registados em prioridade subsequente, man-
tendo-se os de prioridade antecedente.

CAPÍTULO IV

Regimes especiais

SECÇÃO I

Grupo de Intervenção e Segurança Prisional

Artigo 23.o

Regulamento do Grupo de Intervenção e Segurança Prisional

Ao Grupo de Intervenção e Segurança Prisional aplicam-se as dis-
posições constantes do seu Regulamento próprio e, subsidiariamente,
as normas do presente Regulamento, desde que não contrariem
aquelas.

SECÇÃO II

Centro de Formação Penitenciária

Artigo 24.o

Afectação ao Centro de Formação Penitenciária

1 — A afectação do pessoal do Corpo da Guarda Prisional ao Cen-
tro de Formação Penitenciária é feita de acordo com os seguintes
requisitos e método de selecção:

1.1 — Requisitos:

Classificação de serviço de Muito bom na última notação;
Inexistência de punições disciplinares;
9.o ano de escolaridade ou equivalente.

1.2 — Método de selecção:

Análise curricular;
Entrevista com o director do Centro de Formação Penitenciária.

2 — A afectação é feita por um período de um ano, renovável,
tendo em conta o interesse demonstrado pelo próprio e a avaliação
do seu desempenho.

3 — No final do período de afectação, o elemento do Corpo da
Guarda Prisional voltará para o estabelecimento prisional ou serviço
de origem ou para aquele para o qual tiver sido entretanto movi-
mentado.

SECÇÃO III

Serviços Centrais

Artigo 25.o

Afectação aos Serviços Centrais

Aos elementos do Corpo da Guarda Prisional a afectar aos Serviços
Centrais aplica-se o disposto no artigo anterior, ficando a apreciação
dos requisitos e a execução dos métodos de selecção a cargo de uma
comissão de três elementos a designar pelo director-geral.

SECÇÃO IV

Divisão de Telecomunicações

Artigo 26.o

Regulamento da Divisão de Telecomunicações

A afectação de elementos do Corpo da Guarda Prisional à Divisão
de Telecomunicações será objecto de regulamento específico.
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SECÇÃO V

Regiões Autónomas

Artigo 27.o

Movimento para Regiões Autónomas

1 — Os elementos do Corpo da Guarda Prisional que por motivo
da sua nomeação, transferência ou promoção, em lugares dos quadros,
tenham de deslocar-se para estabelecimentos sitos nas Regiões Autó-
nomas não se manterão nestes por período superior a trinta meses.

2 — Conta para os efeitos do número anterior:
2.1 — O tempo em que o elemento possa ficar indisponível por

acidente em serviço;
2.2 — Os períodos de licença de férias ou prémios a que tem direito;
2.3 — Os períodos de tempo em que o elemento possa ser chamado

a desempenhar funções fora das Regiões Autónomas;
3 — Caso o elemento da Guarda Prisional seja movimentado, a

seu pedido e antes de decorridos dois anos sobre a sua anterior afec-
tação, das Regiões Autónomas para o continente, do continente para
as Regiões Autónomas ou entre ilhas das Regiões Autónomas fica
responsável pelo reembolso ao Estado das despesas pagas nos termos
do artigo 1.o do Decreto Lei n.o 44 932, de 25 de Março de 1963.

Artigo 28.o

Regras de afectação

Quando não existam pedidos registados os movimentos referidos
no artigo 27.o são feitos tendo em conta:

1 — Para os elementos originários de novos cursos de formação,
a classificação final, considerada dos menos para os mais classificados.

2 — Nos demais casos, o posicionamento na lista de antiguidade
na categoria, dos últimos para os primeiros.

3 — Em casos excepcionais e por conveniência de serviço, pode
ser determinada pelo director-geral a afectação de um elemento, esco-
lhido independentemente da aplicação de qualquer dos critérios
anteriores.

Artigo 29.o

Substituição

Findo o período máximo referido no n.o 1 do artigo 27.o, a subs-
tituição do elemento colocado processa-se nos mesmos termos do
artigo anterior.

Artigo 30.o

Termo do período de afectação

1 — Para efeitos de afectação resultante do termo do período a
que se reporta o artigo 27.o e sem prejuízo da manutenção dos seus
pedidos de registo anteriormente efectuados, cada elemento gradua
todos os estabelecimentos prisionais e serviços do País em ordem
decrescente de preferência.

2 — O director-geral afecta os elementos regressados de acordo
com a conveniência de serviço e com a graduação referida no número
anterior.

3 — Quando o elemento do Corpo da Guarda Prisional pretenda
ficar afecto, para além do período referido no n.o 1 do artigo 27.o,
ao estabelecimento prisional onde se encontra nas Regiões Autó-
nomas, deverá elaborar um pedido específico nos termos do artigo 10.o,
pedido sujeito a parecer do director do respectivo estabelecimento
prisional e que deve dar entrada na Divisão de Vigilância, Segurança
e Logística até ao último dia do trimestre anterior ao termo do período
de afectação previsto no artigo 27.o

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 31.o

Casos omissos

Casos omissos ou duvidosos são apreciados e decididos pelo
director-geral dos Serviços Prisionais.

Artigo 32.o

Normas revogadas

Consideram-se revogadas todos as normas anteriores que contra-
riem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 33.o

Regularização

Os elementos do Corpo da Guarda Prisional que se encontrem
transferidos, provisoriamente, em situações que se não enquadrem
no disposto do artigo 14.o, deverão efectuar o registo dos seus pedidos
de transferência até ao próximo movimento com vista à regularização
da sua situação em conformidade com o presente Regulamento.

Artigo 34.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 15 dias após a sua publicação
no Diário da República.

Artigo 35.o

Revisão

O presente diploma será objecto de revisão decorrido um ano sobre
a sua entrada em vigor, ouvido o conselho superior da Guarda
Prisional.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Acordo n.o 27/2000. — Por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da Ministra do Planeamento:

Acordo de colaboração

Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (CCR Alentejo), a Acção de Valo-
rização do Norte Alentejano, representada pelo seu coordenador, e
o município de Alter do Chão, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, António Hemetério Airoso Cruz, é celebrado um
acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o apoio finan-
ceiro no âmbito da Acção de Valorização do Norte Alentejano
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o projecto Recuperação e Adap-
tação da Casa do Álamo — 1.a Fase — Recuperação da Cobertura,
cujo investimento global elegível se estima em 42 609 320$.

Cláusula 2.a

Período de vigência

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição,
através do coordenador da AVNA;

b) Processar, através da CCR Alentejo, os autos visados pelo
coordenador da AVNA, na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCR Alen-
tejo, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designa-
damente no lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal con-
tratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;
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c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território de 15 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 1990;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCR Alentejo, de acordo com
o disposto neste acordo;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder a recepção provisória e
definitiva da obra.

3 — Os projectos de execução e os respectivos orçamentos ficam
condicionados a prévio parecer técnico favorável da Unidade de Ges-
tão Local da AVNA.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Alter do Chão com
a execução dos empreendimentos previstos no presente acordo, até
ao montante global de 31 956 990$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 12 000 000$;
2000 — 19 956 990$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento
autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das dispo-
nibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Alter do Chão assegurar a participação
financeira que complete os investimentos globais devidos à realização
da obra.

5 — Ao município de Alter do Chão caberá a responsabilidade
da execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico da dotação prevista no presente acordo determina
a perda do saldo anual existente, salvo acordo em contrário.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da CCR Alen-
tejo, do Gabinete da AVNA e da Câmara Municipal de Alter do
Chão.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município e do Ministério do Planeamento, dotação da CCR Alen-
tejo, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da CCR Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Coordenador da AVNA, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Alter do Chão, (Assi-
natura ilegível.)

Acordo n.o 28/2000. — Por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da Ministra do Planeamento:

Acordo de colaboração

Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (CCR Alentejo), a Acção de Valo-
rização do Norte Alentejano, representada pelo seu coordenador, e
o município do Crato, representado pelo presidente da Câmara Muni-

cipal, licenciado José Correia da Luz, é celebrado um acordo de cola-
boração de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o apoio finan-
ceiro no âmbito da Acção de Valorização do Norte Alentejano
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o projecto Trabalhos de Reco-
nhecimento e Captação dos Recursos Hidrominerais das Termas da
Fadagosa de Monte da Pedra, cujo investimento global elegível se
estima em 20 851 635$.

Cláusula 2.a

Período de vigência

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição,
através do coordenador da AVNA;

b) Processar, através da CCR Alentejo, os autos visados pelo
coordenador da AVNA, na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCR Alen-
tejo, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designa-
damente no lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal con-
tratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território de 15 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 1990;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCR Alentejo, de acordo com
o disposto neste acordo;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder a recepção provisória e
definitiva da obra.

3 — Os projectos de execução e os respectivos orçamentos ficam
condicionados a prévio parecer técnico favorável da Unidade de Ges-
tão Local da AVNA.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento con-
templa os encargos da Câmara Municipal do Crato com a execução
dos empreendimentos previstos no presente acordo, até ao montante
global de 15 638 726$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 1 699 425$;
2000 — 13 939 301$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento
autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das dispo-
nibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.
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4 — Caberá ao município do Crato assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

5 — Ao município do Crato caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente acordo determina a perda
do saldo anual existente, salvo acordo em contrário.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da CCR Alen-
tejo, do Gabinete da AVNA e da Câmara Municipal do Crato.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município e do Ministério do Planeamento, dotação da CCR Alen-
tejo, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da CCR Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Coordenador da AVNA, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal do Crato, (Assinatura
ilegível.)

Acordo n.o 29/2000. — Por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da Ministra do Planeamento:

Acordo de colaboração

Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (CCR Alentejo), a Acção de Valo-
rização do Norte Alentejano, representada pelo seu coordenador, e
o município de Mora, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, José Manuel Manaia Sinogas, é celebrado um acordo de cola-
boração de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o apoio finan-
ceiro no âmbito da Acção de Valorização do Norte Alentejano
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o projecto Recuperação da Zona
Antiga da Vila de Brotas, cujo investimento global elegível se estima
em 43 786 000$.

Cláusula 2.a

Período de vigência

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição,
através do coordenador da AVNA;

b) Processar, através da CCR Alentejo, os autos visados pelo
coordenador da AVNA, na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCR Alen-
tejo, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designa-
damente no lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal con-
tratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território de 15 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 1990;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCR Alentejo, de acordo com
o disposto neste acordo;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder a recepção provisória e
definitiva da obra.

3 — Os projectos de execução e os respectivos orçamentos ficam
condicionados a prévio parecer técnico favorável da Unidade de Ges-
tão Local da AVNA.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Mora com a execução
dos empreendimentos previstos no presente acordo, até ao montante
global de 32 839 500$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 16 318 500$;
2000 — 16 521 000$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento
autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das dispo-
nibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Mora assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

5 — Ao município de Mora caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente acordo determina a perda
do saldo anual existente, salvo acordo em contrário.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da CCR Alen-
tejo, do Gabinete da AVNA e da Câmara Municipal de Mora.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município e do Ministério do Planeamento, dotação da CCR Alen-
tejo, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da CCR Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Coordenador da AVNA, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Mora, (Assinatura
ilegível.)
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Acordo n.o 30/2000. — Por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da Ministra do Planeamento:

Acordo de colaboração

Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (CCR Alentejo), a Acção de Valo-
rização do Norte Alentejano, representada pelo seu coordenador, e
o município de Nisa, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, licenciado José Manuel Semedo Basso, é celebrado um acordo
de colaboração de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o apoio finan-
ceiro no âmbito da Acção de Valorização do Norte Alentejano
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o projecto Recuperação e Valo-
rização do Interior do Castelo de Amieira do Tejo, cujo investimento
global elegível se estima em 37 683 240$.

Cláusula 2.a

Período de vigência

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição,
através do coordenador da AVNA;

b) Processar, através da CCR Alentejo, os autos visados pelo
coordenador da AVNA, na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCR Alen-
tejo, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designa-
damente no lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal con-
tratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território de 15 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 1990;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCR Alentejo, de acordo com
o disposto neste acordo;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder a recepção provisória e
definitiva da obra.

3 — Os projectos de execução e os respectivos orçamentos ficam
condicionados a prévio parecer técnico favorável da Unidade de Ges-
tão Local da AVNA.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Nisa com a execução
dos empreendimentos previstos no presente acordo, até ao montante
global de 28 262 430$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 22 821 750$;
2000 — 5 440 680$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento
autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das dispo-
nibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Nisa assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

5 — Ao município de Nisa caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente acordo determina a perda
do saldo anual existente, salvo acordo em contrário.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da CCR Alen-
tejo, do Gabinete da AVNA e da Câmara Municipal de Nisa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município e do Ministério do Planeamento, dotação da CCR Alen-
tejo, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da CCR Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Coordenador da AVNA, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Nisa, (Assinatura
ilegível.)

Acordo n.o 31/2000. — Por despacho de 28 de Dezembro de 1999
da Ministra do Planeamento:

Acordo de colaboração

Aos 28 dias do mês de Dezembro de 1999, entre o Ministério
do Planeamento, representado pelo presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo (CCR Alentejo), a Acção de Valo-
rização do Norte Alentejano, representada pelo seu coordenador, e
o município de Sousel, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, Emílio Manuel Minhós Sabido, é celebrado um acordo de cola-
boração de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o apoio finan-
ceiro no âmbito da Acção de Valorização do Norte Alentejano
enquanto acção específica do Programa de Promoção do Potencial
de Desenvolvimento Regional, para o projecto Souselcaça 99, cujo
investimento global elegível se estima em 15 512 580$.

Cláusula 2.a

Período de vigência

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Planeamento:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido e visar os autos de medição,
através do coordenador da AVNA;
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b) Processar, através da CCR Alentejo, os autos visados pelo
coordenador da AVNA, na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da administração central;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCR Alen-
tejo, apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designa-
damente no lançamento dos concursos e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal con-
tratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
da fonte de financiamento obtida, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território de 15 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio
de 1990;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCR Alentejo, de acordo com
o disposto neste acordo;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

f) Elaborar a conta final e proceder a recepção provisória e
definitiva da obra.

3 — Os projectos de execução e os respectivos orçamentos ficam
condicionados a prévio parecer técnico favorável da Unidade de Ges-
tão Local da AVNA.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento con-
templa os encargos da Câmara Municipal de Sousel com a execução
dos empreendimentos previstos no presente acordo, até ao montante
global de 11 634 435$, a atribuir do seguinte modo:

1999 — 11 634 435$.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento
autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das dispo-
nibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Sousel assegurar a participação finan-
ceira que complete os investimentos globais devidos à realização da
obra.

5 — Ao município de Sousel caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente acordo determina a perda
do saldo anual existente, salvo acordo em contrário.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da CCR Alen-
tejo, do Gabinete da AVNA e da Câmara Municipal de Alter do
Chão.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município e do Ministério do Planeamento, dotação da CCR Alen-
tejo, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da CCR Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Coordenador da AVNA, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Câmara Municipal de Sousel, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Listagem n.o 85/2000. — 2.a lista nominativa de transição de pes-
soal, homologada por despacho do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar de 15 de Fevereiro de 2000, que,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96,
de 18 de Junho, transita do quadro de pessoal do extinto Instituto de
Protecção da Produção Agro-Alimentar para o quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas, aprovado pela Portaria
n.o 540/99, de 23 de Julho, para lugares nunca antes providos de carreiras
e categorias diferentes das que detém:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Técnico superior Técnico superior . . . . . . Técnico superior de 2.a classe Rita Maria de Nazaré dos Santos Laranjo
Ferreira. 1 400

Informática . . . . . Operador de sistema . . . Operador de sistema de
2.a classe.

Ana Paula Lourenço Neves Gomes Mar-
tins.

3 305

António Manuel Cantigas Correia . . . . . . . 1 275
Maria Filomena da Conceição Silva

Figueiredo.
1 275

Técnico-profissio-
nal.

Técnico-profissional de
laboratório.

Técnico prof iss ional de
2.a classe.

Joaquina Rodrigues Ribeiro . . . . . . . . . . . . 5 240
José Manuel Antunes dos Santos Caetano 5 240
Manuel José Nunes Barreto . . . . . . . . . . . . 5 240
Maria Cecília Machado Rodrigues Mar-

ques.
5 240

Maria Emília Manuel de Barros Viana
Souteiro.

5 240

Maria José Fernandes Salgado Lima Fer-
nandes.

5 240

Maria de Lourdes Domingos Gonçalves
Silva.

1 190

Maria de Lurdes da Silva Antunes Caetano 5 240
Maria Manuela Conceição Duarte Prata . . . 5 240
Maria Rosa de Ceia Cunha dos Santos . . . 5 240
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Tradutor-corresponden-
te-intérprete.

Técnico profissional especia-
lista.

Maria Lina Moraes Rodrigues Santos Silva
Marques.

3 285

Técnico-profissional . . . Técnico profissional principal Almerinda Correia Duarte Ramos . . . . . . 5 285

Auxiliar . . . . . . . . . Auxiliar técnico de labo-
ratório.

Auxiliar técnico de laborató-
rio.

Ana Maria Marques Neves . . . . . . . . . . . . . 1 190
Ilda da Conceição Pereira Rodrigues . . . . 5 230

24 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Administração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6181/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3
de Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da referida
lei, é nomeado, em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de director de serviços da Direcção de Serviços de Recur-
sos Humanos da Direcção Regional de Educação do Norte o licenciado
João Albino Oliveira Estima, professor do quadro de nomeação defi-
nitiva da Escola Secundária Rodrigues de Freitas, no Porto.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 165/2000. — No momento em que o licenciado Antó-
nio Santos Neves passa à situação de aposentado e, em consequência,
cessa as funções de secretário-geral do Ministério da Educação, devo
tornar público o reconhecimento por toda uma carreira dedicada à
educação, durante a qual pôs ao serviço da causa pública a sua com-
petência, o seu empenhamento e generosidade e o conhecimento apro-
fundado da Administração.

O seu desempenho pessoal e profissional no exercício das variadas
funções para que foi nomeado prestigiou a Administração Pública
e a educação, o que merece especial destaque num momento em
que, terminando as mais elevadas funções no Ministério, ainda con-
tinuará, por certo, a dar o melhor de si à causa pública.

Pela sua capacidade profissional de jurista de muito mérito e pelas
suas competências profissionais e qualidades pessoais, considero que
a sua acção é merecedora de público louvor, quer relativamente ao
exercício das tarefas que agora cessaram quer relativamente a toda
uma carreira exemplar que neste momento deve ser recordada.

21 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 6182/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas normas
constantes dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, subdelego na pre-
sidente do Instituto de Inovação Educacional de António Aurélio
da Costa Ferreira, mestra Maria Emília Brederode Santos, e no seu
substituto legal as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão geral:
1.1 — Aprovar os regulamentos específicos de cada medida do Sis-

tema de Incentivos à Qualidade da Educação (SIQE), coordenado
e gerido pelo Instituto de Inovação Educacional, nos termos do des-
pacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março;

1.2 — Autorizar que as viaturas afectas ao Instituto de Inovação
Educacional possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do
n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e

dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.3 — Autorizar seguros de pessoal não inscrito em qualquer regime
de segurança social.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.1 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos

da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.2 — Autorizar deslocações ao estrangeiro dos funcionários do Ins-
tituto de Inovação Educacional, com vista à representação nacional
em reuniões e missões que se realizem no âmbito de projectos em
que o Instituto de Inovação Educacional está envolvido ou à par-
ticipação em congressos, colóquios, jornadas e outras actividades
semelhantes relacionadas com investigação e inovação educacional.

3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
3.1 — Autorizar a concessão de subsídios e apoios financeiros, no

âmbito do SIQE e das atribuições estatutárias do Instituto de Inovação
Educacional, até ao limite de 5 000 000$ por cada subsídio ou apoio;

3.2 — Autorizar o abono, antecipado ou não, de ajudas de custo
e despesas de deslocação nos casos previstos no n.o 2.2;

3.3 — Autorizar as aquisições de serviços que eventualmente se
mostrem absoluta e urgentemente indispensáveis e que tenham de
se prolongar além de 60 dias, nos termos do Decreto-Lei n.o 330/85,
de 12 de Agosto;

3.4 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

3.5 — Celebrar contratos de inovação e investigação e autorizar
a realização das despesas daí decorrentes.

4 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

5 — Ratifico todos os actos praticados pela presidente do Instituto
de Inovação Educacional desde 28 de Outubro de 1999 até à data
da publicação do presente despacho, no âmbito definido pelos núme-
ros anteriores.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 6183/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 23 870/99, de 8 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, determino o seguinte:

1 — São subdelegadas no director do Departamento da Educação
Básica, Prof. Doutor Paulo Manuel Caetano Abrantes, e no substituto
legal as seguintes competências:

1.1 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

1.2 — Autorizar as transferências e confirmar os certificados de
habilitações dos alunos em conformidade com o estipulado no n.o 1
do artigo 3.o e no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 293-C/86, de 12 de
Setembro, respectivamente;

1.3 — Confirmar os planos curriculares e as habilitações dos pro-
fessores, legalmente exigidas para o ensino ministrado nos seminários
menores;

1.4 — Certificar as habilitações literárias dos alunos oriundos das
ex-colónias até ao ano de 1975 em caso de falta de documento pro-
batório, observando-se, para o efeito, a legislação aplicável;

1.5 — Celebrar protocolos, no âmbito da formação de professores
e de formadores, com outros serviços e organismos;



5244 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 67 — 20 de Março de 2000

1.6 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministrado no
estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.7 — Decidir sobre processos de equiparação de habilitações
adquiridas em sistemas de ensino estrangeiros, em escolas públicas
ou privadas;

1.8 — Nomear professores para apoio pedagógico nas coordenações
de ensino português no estrangeiro a funcionar junto das embaixadas
de consulados gerais de Portugal;

1.9 — Aprovar anualmente a rede escolar de cursos no estrangeiro;
1.10 — Reconhecer ou cancelar o reconhecimento de cursos par-

ticulares no estrangeiro;
1.11 — Colocar nos estabelecimentos de ensino os assistentes fran-

ceses em Portugal, bem como proceder ao seu acompanhamento
pedagógico;

1.12 — Autorizar a leccionação do ensino básico por cidadãos
estrangeiros;

1.13 — Homologar as propostas de currículos alternativos formu-
lados pelas escolas, através das direcções regionais de educação.

1.14 — Autorizar averbamentos em diplomas e a passagem de
segundas vias de diplomas;

1.15 — Remeter para publicação no Diário da República listas de
nomes e de classificação e eventuais rectificações;

1.16 — Autorizar deslocações ao estrangeiro a funcionários do
Departamento da Educação Básica, bem como a inscrição e parti-
cipação no estrangeiro em colóquios, congressos, seminários, estágios,
reuniões, acções de formação ou outras missões, desde que previa-
mente previstas em programa aprovado superiormente, ou resultantes
de nomeação anterior para grupos de trabalho ou afins;

1.17 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento da Edu-
cação Básica possam ser conduzidas, por motivo de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do
n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.18 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.19 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.20 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.21 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 259/98, de 18 de Agosto, e 324/99, de 18 de Agosto;

1.22 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

1.23 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
e g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.24 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos, por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.25 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.26 — Autorizar a realização de despesas por parte das coorde-
nações de ensino português no estrangeiro a funcionar junto das
embaixadas e consultados gerais de Portugal e determinar que as
importâncias necessárias ao pagamento sejam postas à disposições
das mesmas;

1.27 — Decidir, em primeira instância, sobre todas as matérias não
abrangidas pelo presente despacho, desde que previstas no Decre-
to-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, e na Portaria n.o 570/93, de 2 de
Junho.

2 — As competências a que se referem os n.os 1.1 a 1.15 devem
ser articuladas com o Departamento do Ensino Secundário e com
as direcções regionais de educação sempre que a matéria em causa
envolver áreas de intervenção destes serviços.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a faculdade de subdelegação nos directores-adjuntos, nos
coordenadores de núcleo ou na chefe da Repartição Administrativa.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento da Educação Básica e pelo seu substituto legal desde 28 de
Outubro de 1999 até à data da publicação do presente despacho,
no âmbito definido pelos números anteriores.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.

Despacho n.o 6184/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e as normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 23 870/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezembro de 1999, subdelego
no director regional de Educação do Norte, mestre Jorge Ilídio Faria
Martins, no director regional de Educação do Centro, licenciado Rui
Alberto Nunes dos Santos, no director regional de Educação de Lisboa,
licenciado João Cisneiro Sardinha, no director regional de Educação
do Alentejo, licenciado José Casa Nova Tavares Travassos, no director
regional de Educação do Algarve, licenciado António Francisco Ven-
tura Pina, e nos seus substitutos legais as competências para:

1) Promover o levantamento das situações de carência de docen-
tes na educação especial;

2) Homologar as propostas de vagas de educação especial;
3) Nomear os docentes especializados dos serviços locais de edu-

cação especial, em conformidade com as propostas legais
existentes;

4) Autorizar destacamentos de orientadores de estágio dos
ramos educacionais e de estágios integrados que funcionam
em estabelecimentos de ensino;

5) Estabelecer critérios de orientação para a elaboração de horá-
rios dos intervenientes na profissionalização;

6) Apoiar logisticamente a implementação do sistema de pro-
fissionalização em serviço e ou de formação ligado ao ramo
educacional e às licenciaturas em ensino;

7) Coordenar, a nível regional, o funcionamento do sistema de
profissionalização em serviço e a formação ligada ao ramo
educacional e às licenciaturas em ensino;

8) Celebrar protocolos com instituições de formação;
9) Autorizar a dispensa da frequência da Língua Estrangeira I

e ou II a alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;
10) Autorizar, para o ensino básico, a nível de ensino oficial e

do ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência
da disciplina opcional e da língua estrangeira;

11) Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular
e cooperativo, para transferências, matrículas, renovação de
matrículas ou inscrições para matrículas, depois de expirados
os prazos legais;

12) Autorizar as matrículas no 1.o ciclo do ensino básico em esta-
belecimentos de ensino fora da área de residência do aluno;

13) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 301/93, de 31 de
Agosto, o adiantamento da primeira matrícula no 1.o ciclo
do ensino básico, bem como o ingresso, um ano mais cedo,
no regime educativo comum, às crianças que revelem uma
precocidade global que o aconselhe;

14) Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não paga-
mento de propina ou de prémio de seguro escolar;

15) Autorizar a quarta matrícula num mesmo ano e curso, quando
a mesma for permitida nos termos legais e mediante parecer
do órgão responsável pela gestão da escola;

16) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes
em actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou
em visita de estudo;

17) Autorizar visitas de estudo no País, com duração superior
a três dias lectivos;

18) Fixar, a nível regional, os créditos horários para funciona-
mento de actividades de complemento curricular;

19) Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em
que sejam implicados alunos, independentemente de even-
tuais procedimentos disciplinares deles decorrentes;

20) Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos de
acordo com a legislação em vigor;

21) Autorizar a transferência de bibliotecas populares, de acordo
com as normas em vigor;

22) Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais
ou transnacionais, desde que o valor não ultrapasse os mon-
tantes legalmente fixados;

23) Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios
e peditórios, levados a efeito no território nacional;
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24) Autorizar a realização de estudos de índole científica rela-
cionados com a problemática escolar, desde que não pre-
judiquem o normal funcionamento das actividades escolares;

25) Ficam os directores regionais de Educação do Centro auto-
rizados a subdelegar as competências enunciadas neste des-
pacho nos responsáveis pelos serviços que integram a res-
pectiva direcção regional, neles se incluindo os coordenadores
de área educativa;

26) Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos
respectivos despachos de subdelegação;

27) Ratifico todos os actos praticados pelos directores regionais
de Educação desde 28 de Outubro de 1999 até à data da
publicação do presente despacho, no âmbito definido pelos
números anteriores.

28 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 6185/2000 (2.a série). — De acordo com orien-
tações oportunamente estabelecidas no despacho n.o 13/SEAE/97, de
14 de Março, foram homologados os resultados do concurso
MOB-Q97, destinado à qualificação de mobiliário escolar.

Aqueles resultados traduziram-se na indicação dos fornecedores
e lotes de mobiliário qualificados e a sua validade abrangia um prazo
inicial de dois anos, prorrogável por períodos sucessivos de um ano,
até ao limite de cinco. O primeiro período de prorrogação, que foi
objecto do despacho n.o 8377/99 (2.a série), de 4 de Abril, expira
em 13 de Março de 2000.

Conforme procedimento previsto, os pedidos para o segundo
período de prorrogação, remetidos à Direcção-Geral da Administra-
ção Educativa pelos fornecedores interessados, foram apreciados pela
comissão de qualificação constituída para o concurso. Da apreciação
efectuada resultou uma proposta de prorrogação que tem fundamento
em informações transmitidas pelas direcções regionais de Educação,
principais entidades adjudicantes de mobiliário escolar.

Assim, ao abrigo das orientações definidas no despacho
n.o 75/SEAE/96, de 23 de Julho, e tendo presente a proposta elaborada
pela comissão de qualificação do concurso MOB-Q97, determino:

1 — Para os fornecedores que apresentaram o respectivo pedido
e para os lotes de mobiliário indicados no anexo ao presente despacho,
é prorrogado por mais um ano, contado a partir de 14 de Março
de 2000, o prazo de validade dos resultados do concurso MOB-Q97,
homologados pelo despacho n.o 13/SEAE/97, de 14 de Março, e abran-
gidos pela prorrogação aprovada no despacho n.o 8377/99 (2.a série),
de 4 de Abril.

2 — Mantêm-se as restantes condições estabelecidas nos despachos
referidos no número anterior, em particular quanto à aplicação do
mobiliário qualificado em processos de fornecimento a empreender
pelas direcções regionais da Educação.

25 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

ANEXO

Fornecedores
Lotes (a)

Número Firma

1 PINOFIL — Pinho Noi-
tes & Filhos, L.da

C1, C2, C3, M1, M2, M3, S2, E1.

2 Jeromóvel, L.da M1, M2M, S2, B1, B2, B3, A1M,
A2M, A3M, D1, D1M, D2, D3,
D4, P1.

3 Eductrade — Comércio
de Material Didáctico,
L.da

B2, B3.

4 IMO — Indústrias Meta-
lúrgicas, L.da

C1, C2, C4, C5, S1, S2, A3.

Fornecedores
Lotes (a)

Número Firma

5 LEMIS — Sociedade
Industrial de Móveis e
Estruturas, L.da

C1, C2, C3, C4, C5, M1, M2, S1,
S2, E1, E2, B2, B3, A1, A3, D1,
D2, D3, D4.

6 IDUNA — Comércio e
Indústria de Mobiliá-
rio, L.da

C1, C4, C5, M1, M2, S1, S2, A1,
D1, D4.

7 A l b a r — A l b i n o d e
Matos P. & Barros.

C1, C1M, C2, C2M, C3, C5, C5M,
M1, M1M, M2, M2M, E1, E2,
B1, B2, A1M, A2M.

8 MOBAPEC — Mobiliá-
rio Escolar, L.da

C1, C1M, C2, C2M, C3, C5, C5M,
M1, M1M, M2, M2M, S2, E1,
E2, B1, B2, A1M, A2M, D1,
D1M, D2, D3, D4, P1, P2.

10 JULCAR — Augusto
Carvalho & Flórido,
L.da

C1, C2, C3, C4, C5, M1.

11 Sociedade de Constru-
ções Soares da Costa,
S. A.

A1M, A2M.

12 REIVIRA — Mobiliá-
rio, L.da

C1, C2, M1, M2.

13 SECOFON — Socie-
dade de Comércio e
Fomento Industrial,
L.da

(b).

14 F á b r i c a d o C a l v á -
rio — António Pereira
da Costa, L.da

C5M, M1M, M2M, B1, A1M,
A2M, D1M.

15 José Rui Pinto Ferreira
de Meireles.

A1M.

16 DIDAX — Mobiliário
de Escritório, L.da

(b).

17 EQUIPEX — Equipa-
mento & Mobiliário
Escolar, L.da

C1, C2, C3, C4, C5, M1, M2, S1,
S2, E2, B2, A1, A3, D1, D2,
D3, D4.

18 INDUMECA — Socie-
dade Industrial Meta-
lúrgica do Baião, L.da

C1, C2, C3, C4, C5, M1, M2, S1,
S2, E2, B2, A1, A3, D1, D2,
D3, D4.

19 Levira II — Comércio de
Mobiliário Metálico,
L.da

C1, C3, C4, C5, M1, M2, S1, S2,
E1, A1, A3, D4.

(a) A composição dos lotes consta do processo do concurso. Para cada fornecedor, as
listas de peças e as especificações do mobiliário qualificado constam da respectiva docu-
mentação técnica, apresentada conforme exigido no concurso.

(b) Não apresentou pedido de prorrogação.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 248/2000. — Considerando o disposto no Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 99/99, de 30 de Março, nomeadamente nos seus artigos 22.o, 23.o,
24.o e 26.o;
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Ao abrigo do disposto nos artigos 22.o e 23.o do referido diploma:
A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior delibera o

seguinte:

1.o

Pré-requisitos

Os pré-requisitos exigidos para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2000-2001 são os constantes
do anexo à presente deliberação.

2.o

Homologação

São homologados os regulamentos de realização dos pré-requisitos
a que se refere o anexo à presente deliberação.

3.o

Resultado dos pré-requisitos que revistam exclusivamente natureza
eliminatória

Os pré-requisitos que revistam exclusivamente natureza elimina-
tória têm o seu resultado expresso em Apto e Não apto e não são

considerados para efeitos de cálculo da nota de candidatura a que
se refere o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro.

4.o

Resultado dos pré-requisitos que se destinam à selecção e seriação

Os pré-requisitos destinados simultaneamente à selecção e seriação
têm o seu resultado expresso em:

a) Apto, com uma classificação numérica na escala de 100 a
200 pontos a considerar no cálculo da nota de candidatura,
nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98; ou

b) Não apto.

5.o

Pré-requisitos que se destinam apenas à seriação

Os pré-requisitos destinados exclusivamente à seriação têm o seu
resultado expresso numa classificação numérica na escala de 0 a
200 pontos, a considerar no cálculo da nota de candidatura nos termos
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Candidatura 2000-2001

Pré-requisitos

Correspondências

Pré-requisitos exigidos para a candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de 2000-2001:
Outras informações sobre esta matéria devem ser solicitadas às instituições de ensino superior a que o estudante pretende concorrer.
Correspondências entre pré-requisitos: encontra agrupados os pré-requisitos que podem substituir-se entre si, ou seja, se satisfaz o pré-requisito

para um curso, satisfaz igualmente o pré-requisito para qualquer outro dos cursos indicados nesse grupo:

Curso/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

1169 Enfermagem: Grupo A

Eliminatório . . . . . . . . Comunicação interpessoal — ausência de
deficiência psíquica, sensorial ou motora
que interfira gravemente com a capaci-
dade funcional e de comunicação inter-
pessoal a ponto de impedir a aprendi-
zagem própria ou alheia.

7005 E. S. Enfermagem de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7010 E. S. Enfermagem de C. Gulbenkian de Braga . . . . . . . . . . . . . .
7015 E. S. Enfermagem de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7020 E. S. Enfermagem do Dr. Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7025 E. S. Enfermagem de Bissaya Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7026 E. S. Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . .

Forma de comprovação — atestado médico,
sob a forma de resposta a um questio-
nário, de modelo aprovado pela CNAES,
comprovativo de que satisfaz o pré-re-
quisito.

7030 E. S. Enfermagem de São João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7035 E. S. Enfermagem de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7040 E. S. Enfermagem da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7045 E. S. Enfermagem de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7050 E. S. Enfermagem de Artur Ravara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

7051 E. S. Enfermagem de Maria Fernanda Resende . . . . . . . . . . . . .
7052 E. S. Enfermagem de Francisco Gentil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7053 E. S. Enfermagem de C. Gulbenkian de Lisboa . . . . . . . . . . . . . .
7055 E. S. Enfermagem de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nota. — O atestado médico supra-referido
poderá ser utilizado para candidatura aos
pares estabelecimento/curso constantes
do Grupo B, devendo, neste caso, ser
observada a respectiva forma de com-
provação.

7060 E. S. Enfermagem Cidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7061 E. S. Enfermagem de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7062 E. S. Enfermagem de D. Ana Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7065 E. S. Enfermagem de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7075 E. S. Enfermagem de V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7080 E. S. Enfermagem de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) O acesso ao curso de Terapêutica da
Fala está igualmente sujeito à entrega de
uma declaração de um terapeuta da fala,
nos termos definidos pela instituição,
comprovativa da «ausência de perturba-
ções de linguagem e ou fala» e do domí-
nio da língua portuguesa tal como é
falada e escrita em Portugal.

7085 E. S. Enfermagem de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7091 E. S. Enfermagem de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4091 E. S. Enfermagem da Cruz Vermelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4092 E. S. Enfermagem da Imaculada Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . .
4093 E. S. Enfermagem do Dr. José Timóteo Mont. Machado . . . . . .
4094 E. S. Enfermagem de S. Vicente de Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4096 E. S. Enfermagem de S. Francisco das Misericórdias . . . . . . . . .
4097 E. S. Enfermagem de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4098 E. S. Enfermagem de São José de Cluny . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todos os cursos das escolas superiores de:

7210 Tecnologia da Saúde de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7220 Tecnologia da Saúde de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7230 Tecnologia da Saúde do Porto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4105 Saúde de Alcoitão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Curso/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

0100 Ciências do Meio Aquático: Grupo B
Eliminatório . . . . . . . . Comunicação interpessoal — ausência de

deficiência psíquica, sensorial ou motora
que interfira gravemente com a capaci-
dade funcional e de comunicação inter-
pessoal a ponto de impedir a aprendi-
zagem própria ou alheia.

1110 I. C. Biomédicas de Abel Salazar, Universidade do Porto . . . . .

0580 Medicina:

0705 Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . .
0901 Faculdade de Ciências Médicas, Universidade Nova de Lisboa
1108 Faculdade de Medicina da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . Forma de comprovação — autodeclaração

do candidato, em modelo próprio da
INCM, acompanhada de atestado médico
comprovativo de que satisfaz o pré-re-
quisito, a entregar no acto da candidatura
ao ensino superior.

1110 I. C. Biomédicas de Abel Salazar, Universidade do Porto . . . . .

0583 Medicina Dentária:

1113 Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto . . .
6600 Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa . . .

0586 Medicina Veterinária:

0801 Faculdade de Medicina Veterinária, Universidade Técnica de Lisboa
1110 I. C. Biomédicas Abel Salazar, Universidade do Porto . . . . . . . .

0089 Ciências do Desporto e Educação Física: Grupo C
Eliminatório . . . . . . . . Aptidão funcional, física e desportiva —

verificação das capacidades de robustez
e de domínio técnico básico necessárias
à condução do ensino e treino de espe-
cialidades desportivas.

0508 Faculdade de Ciências, Desporto e Educação Física, U. Coimbra

0991 Ciências do Desporto, Menção de Gestão do Desporto . . . . . . . . . . .
0992 Ciências Desp., Menção Ed. Física e Desp. Escolar:

0806 Fac. Motricidade Humana da U. Técnica de Lisboa . . . . . . . . . .
Forma de comprovação:

Aptidão funcional — atestado médico
sob a forma de resposta a um ques-
tionário, aprovado pela CNAES, a
solicitar na instituição de ensino
superior.

Aptidão física e desportiva — provas
físicas e desportivas de acordo com
regulamento homologado pela
CNAES, a solicitar na instituição de
ensino superior.

0141 Desporto e Educação Física:

1111 Fac. Ciências Desporto e Ed. Física, Universidade do Porto . . .

1157 Desporto, variante de Animação Desportiva, Recreação e Lazer . . .
1158 Desporto, variante de Condição Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1159 Desporto, variante de Treino Desportivo de Alto Rendimento:

3145 Esc. Sup. de Desp. de Rio Maior — I. P. Santarém . . . . . . . . . . .

0177 Educação Física e Desporto:

1200 Univ. de Trás-os-Montes e Alto Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1300 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Resultado final — Apto ou Não apto, em

modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

2800 Univ. Lusófona de Humanidades e Tecnologias . . . . . . . . . . . . .
4358 Instituto Superior da Maia — ISMAI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1647 Prof. do Ensino Básico, variante de Educação Física:

3022 Esc. Sup. Educação do I. P. de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3042 Esc. Sup. Educação do I. P. de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3052 Esc. Sup. Educação do I. P. de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . .
3062 Esc. Sup. Educação do I. P. de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3081 Esc. Sup. Educação de Faro, da Univ. do Algarve . . . . . . . . . . . .
3091 Esc. Sup. Educação do I. P. da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3101 Esc. Sup. Educação do I. P. de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3131 Esc. Sup. Educação do I. P. do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3162 Esc. Sup. Educação do I. P. de V. do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . .
3181 Esc. Sup. Educação do I. P. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3183 Esc. Sup. Educação do I. P. de Viseu (Lamego) . . . . . . . . . . . . .

1638 Prof. do 2.o ciclo do Ensino Básico, var. Educação Física:

3142 Esc. Sup. Educação do I. P. de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4074 Esc. Sup. Educação Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1633 Prof. do Ens. Básico — 2.o ciclo, var. Educação Física:

4076 Esc. Sup. Educação de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4270 Inst. Sup. de Ciências Educativas — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . .

0176 Educação Física, Saúde e Desporto:

4261 Inst. Sup. de Ciências da Saúde (Norte) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todos os cursos de Geografia da Faculdade: Grupo D
Eliminatório . . . . . . . . Capacidade de visão — capacidade de visão

adequada às exigências do curso.
0505 Fac. Letras da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Forma de comprovação — autodeclaração
do candidato, em modelo próprio da
INCM, a apresentar no acto da candi-
datura ao ensino superior.

0459 História, variante de Arqueologia:

0704 Fac. Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1000 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(b) Capacidade para percepcionar formas
e cores.0468 História, variante de História da Arte:

0704 Fac. Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1107 Fac. Letras da Universidade do Porto (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Todos os cursos da:

3113 Esc. Sup. Comunicação Social do I. P. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo E

1917 Contabilidade (regime nocturno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Exercício de actividade profissional — exer-
cício de uma actividade profissional, com
carácter de permanência, remunerada, ao
serviço de outrem.

1997 Fiscalidade (regime nocturno):

3031 Esc. Sup. de Gestão de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Forma de comprovação — documento com-
provativo nos termos da legislação apli-
cável à situação de trabalhador-estu-
dante.

1921 Contabilidade e auditoria (regime nocturno):

3063 I. S. Contab. e Administração de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, a apresentar
no acto da candidatura.

1915 Contabilidade e Administração (regime nocturno):

3117 I. S. Contab. e Administração de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todos os cursos em regime nocturno do:

3130 Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Todos os cursos das: Grupo F

Eliminatório . . . . . . . . Capacidade visual e motora — capacidade
visual e motora adequada às exigências
do curso.

5302 Faculdade de Belas-Artes da Univ. de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . .
5402 Faculdade de Belas-Artes da Univ. do Porto . . . . . . . . . . . . . . .

Forma de comprovação — atestado médico
comprovativo da ausência de deficiência
psíquica, sensorial ou motora que inter-
fira gravemente com a capacidade fun-
cional a ponto de impedir a aprendizagem
própria ou alheia.

1155 Design de Comunicação e Técnicas Gráficas:

3122 E. Sup. de Tecnologia e Gestão de Portalegre . . . . . . . . . . . . . .

1639 Prof. 2.o ciclo Ens. Bás., var. Educ. Visual e Tecnológica:

3112 Esc. Sup. Educação de Lisboa do I. P. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . .
3181 Esc. Sup. Educação de Viseu do I. P. de Viseu . . . . . . . . . . . . . . Resultado final — Apto ou Não apto, em

modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

Todos os cursos da:

4120 Escola de Tecnologias Artísticas de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . .

Grupo G

1636 Professores de Educação Musical do Ensino Básico . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão musical — verificação de capacida-
des específicas no domínio da aptidão
musical.3022 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3042 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . .
3151 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Forma de comprovação — provas de apti-

dão musical a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição de ensino supe-
rior.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

1649 Professores do Ensino Básico, var. Educação Musical:

3091 Esc. Sup. de Educação do I. P. da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3101 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3142 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . .
3162 Esc. Sup. de Educação do I. P. de Viana do Castelo . . . . . . . . .

1639 Prof. 2.o ciclo Ens. Bás., var. Educ. Visual e Tecnológica: Grupo H

3104 Esc. Sup. Educação do I. P. Leiria (C. Rainha) . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . . . . . . . . . Capacidade vocacional — verificação da
capacidade vocacional adequada às exi-
gências do curso.

Forma de comprovação — provas de capa-
cidade vocacional a realizar de acordo
com regulamento homologado pela
CNAES, a solicitar na instituição de
ensino superior.

Resultado final — classificação na escala de
0 a 200 pontos inscrita em modelo próprio
da INCM a emitir pela instituição de
ensino superior.

0129 Dança: Grupo I

0806 Fac. Motricidade Humana, Univ. Técn. Lisboa . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão funcional e artística — verificação
de capacidades que assegurem o domínio
básico das técnicas de dança e qualidades
de expressão artística.
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Forma de comprovação — provas de apti-
dão funcional e artística a realizar de
acordo com regulamento homologado
pela CNAES, a solicitar na instituição de
ensino superior.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0091 Ciências Musicais: Grupo J

0902 Fac. Ciências Sociais e Humanas da UNL . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão musical — verificação de capacida-
des específicas no domínio da aptidão
musical.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão musical a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0596 Novas Tecnologias da Comunicação: Grupo L

0300 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Capacidade visual e auditiva — capacidade
visual e auditiva adequada às exigências
do curso.

Forma de comprovação — atestado médico,
de modelo aprovado pela CNAES, a soli-
citar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0781 Tecnologia da Comunicação Audiovisual: Grupo M

3130 Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . . . . . . . . . Capacidade vocacional — verificação da
capacidade vocacional adequada às exi-
gências do curso.

Forma de comprovação — provas de capa-
cidade vocacional a realizar de acordo
com regulamento homologado pela
CNAES, a solicitar na instituição.

Resultado final — classificação na escala de
0 a 200 pontos inscrita em modelo próprio
da INCM a emitir pela instituição de
ensino superior.

0672 Curso de Conservação e Restauro: Grupo N

0912 Univ. Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . . . . . . . . . Capacidade vocacional — verificação da
capacidade vocacional adequada às exi-
gências do curso.

Forma de comprovação — provas de capa-
cidade vocacional a realizar de acordo
com regulamento homologado pela
CNAES, a solicitar na instituição.

Resultado final — classificação na escala de
0 a 200 pontos inscrita em modelo próprio
da INCM a emitir pela instituição de
ensino superior.

1636 Professores de Educação Musical do Ensino Básico: Grupo O

3062 Esc. Sup. Educação do I. P. de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selecção/seriação . . . .

1649 Professores do Ensino Básico, var. Educação Musical:

3112 Esc. Sup. Educação do I. P. de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3131 Esc. Sup Educação do I. P. Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Aptidão musical — verificação de capacida-
des específicas no domínio da aptidão
musical.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão musical a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os
estudantes considerados aptos terão uma
classificação expressa na escala de 100 a
200 pontos a inscrever em modelo pró-
prio da INCM a emitir pela instituição.
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0592 Música (Ensino de): Grupo P

0300 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selecção/seriação . . . .

1166 Direcção de Orquestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1578 Instrumentista de Orquestra:

4002 Academia Nacional de Orquestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Aptidão musical — verificação de capacida-
des específicas no domínio da aptidão
musical.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão musical a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os
estudantes considerados aptos terão uma
classificação expressa na escala de 100 a
200 pontos a inscrever em modelo pró-
prio da INCM a emitir pela instituição.

0779 Tradução e Interpretação de Língua Gestual Portuguesa: Grupo Q

3151 Esc. Sup de Educação do I. P. de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . . . . . . . . . Capacidade vocacional — verificação da
fluência na língua gestual portuguesa.

Forma de comprovação — entrevista com o
professor de língua gestual portuguesa.

Resultado final — classificação na escala de
0 a 200 pontos inscrita em modelo próprio
da INCM a emitir pela instituição de
ensino superior.

Todos os cursos das: Grupo R

2240 Faculdade de Teologia (Lisboa) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . .
2241 Faculdade de Teologia (Braga) — Univ. Católica . . . . . . . . . . .
2242 Faculdade de Teologia (Porto) — Univ. Católica . . . . . . . . . . .

Aptidão vocacional — verificação da capa-
cidade vocacional adequada às exigências
do curso.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão vocacional a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

Todos os cursos das: Grupo S

2280 Fac. de Direito (Lisboa) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . .

2281 Fac. de Direito (Porto) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Aptidão vocacional — verificação da capa-
cidade vocacional adequada às exigências
do curso.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão vocacional a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0869 Música: Grupo T

2265 Escola das Artes (Porto) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão musical — verificação de capacida-
des específicas adequadas às exigências
do curso.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão musical a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0639 Arte: Grupo U

2265 Escola das Artes (Porto) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão vocacional — verificação de capa-
cidades específicas adequadas às exigên-
cias do curso.
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Forma de comprovação — provas de apti-
dão vocacional a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

0749 Som e Imagem: Grupo V

2265 Escola das Artes (Porto) — Univ. Católica . . . . . . . . . . . . . . . . . Eliminatório . . . . . . . . Aptidão vocacional — verificação de capa-
cidades específicas adequadas às exigên-
cias do curso.

Forma de comprovação — provas de apti-
dão vocacional a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES,
a solicitar na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição e a apresentar no acto
da candidatura.

Deliberação n.o 249/2000. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março, a Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior delibera o seguinte:

1.o

Elenco de provas de ingresso

O elenco de provas de ingresso para a candidatura à matrícula
e inscrição no ensino superior no ano lectivo de 2000-2001 é o cons-
tante do anexo à presente deliberação.

2.o

Concretização das provas de ingresso

As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior, no ano lectivo de 2000-2001, concretizam-se atra-
vés dos exames nacionais do ensino secundário correspondentes, a
identificar através de deliberação autónoma.

3.o

Número mínimo e máximo de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição em cada um dos seus
cursos, no ano lectivo de 2000-2001, cada estabelecimento de ensino
superior não pode exigir a realização de mais de duas provas de
ingresso.

4.o

Número mínimo e máximo de elencos alternativos de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição em cada um dos seus
cursos, no ano lectivo de 2000-2001, cada estabelecimento de ensino
superior não pode fixar um número de elencos alternativos de provas
superior ao fixado para 1999-2000.

5.o

Homologação dos elencos de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição no ensino superior, no
ano lectivo de 2000-2001, não são homologados elencos de provas
cuja fixação não respeite o disposto na deliberação da CNAES n.o 6/99,
de 28 de Maio, publicada com o n.o 384/99 na 2.a série do Diário
da República, n.o 150, de 30 de Junho de 1999.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO

Elenco de provas de ingresso para 2000

Código Nome

01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão.
02 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia.

Código Nome

03 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenho.
04 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito.
05 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia.
06 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia.
07 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física.
08 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francês.
09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geografia.
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia.
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geometria Descritiva.
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grego.
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História.
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História das Artes Visuais.
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês.
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim.
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa.
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português.
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia.
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química.
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia.

Deliberação n.o 250/2000. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março:

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior delibera o
seguinte:

1.o

Concretização das provas de ingresso

1 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2000-2001 a realizar pelos estu-
dantes titulares de cursos do novo ensino secundário (Decreto-Lei
n.o 286/89, de 29 de Agosto) concretizam-se através dos exames nacio-
nais do ensino secundário correspondentes, constantes do anexo I.

2 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2000-2001 a realizar pelos estu-
dantes titulares de cursos da via de ensino do 12.o ano de escolaridade
concretizam-se através dos exames nacionais do ensino secundário
correspondentes, constantes do anexo II.

3 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2000-2001 a realizar pelos estu-
dantes dos cursos do ensino secundário — ou habilitações legalmente
equivalentes — não abrangidos pelos números anteriores concreti-
zam-se através dos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes, constantes do anexo II.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.
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ANEXO I

Cursos do novo ensino secundário

(a que se refere o n.o 1 do n.o 1.o)

A 1.a coluna indica a prova de ingresso exigida para acesso ao ensino superior. As 2.a e 3.a colunas indicam o exame ou exames que
os estudantes podem realizar como provas de ingresso, relativamente a essa disciplina.

Sempre que existam programas em alternativa, o estudante pode optar pelo que melhor se aplica ao programa que efectivamente frequentou,
salvo nos casos em que é referida alguma reserva.

01 — Alemão . . . . . . . . . . . . 101 — Alemão (inicial — três anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 201 — Alemão (inicial — três anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 301 — Alemão (continuação — seis anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 401 — Alemão (continuação — seis anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

02 — Biologia . . . . . . . . . . . . 102 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

03 — Desenho . . . . . . . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 106 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

04 — Direito . . . . . . . . . . . . . 129 — Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

05 — Economia . . . . . . . . . . 130 — Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino
secundário.

Ou 128 — Introdução ao Desenvolvimento Económico-Social (só pode ser
utilizado como prova de ingresso de Economia pelos estudantes do novo
ensino secundário que tenham obtido aprovação na disciplina de Introdução
à Economia dos 10.o/11.o anos).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

06 — Filosofia . . . . . . . . . . . . 114 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

07 — Física . . . . . . . . . . . . . . 115 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 215 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

08 — Francês . . . . . . . . . . . . 417 — Francês (continuação — LE II — seis anos, quatro horas) . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 517 — Francês (continuação — LE I — oito anos, três horas) . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 617 — Francês (continuação — LE I — oito anos, quatro horas) . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

09 — Geografia . . . . . . . . . . 119 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino
secundário.

Ou 128 — Introdução ao Desenvolvimento Económico-Social (só pode ser
utilizado como prova de ingresso de Geografia pelos estudantes do novo
ensino secundário que tenham obtido aprovação na disciplina de Geografia
dos 10.o/11.o anos).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

10 — Geologia . . . . . . . . . . . 120 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

11 — Geometria Descritiva 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

12 — Grego . . . . . . . . . . . . . . 122 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

13 — História . . . . . . . . . . . . 123 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

14 — História das Artes
Visuais.

124 — História da Arte (três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 224 — História da Arte (quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.
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15 — Inglês . . . . . . . . . . . . . . 350 — Inglês (continuação — LE II — nível seis, quatro horas) . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 450 — Inglês (continuação — LE II — nível seis, quatro horas). (A partir
de 2000-2001 este exame deixará de ser aceite como prova de ingresso).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 650 — Inglês (continuação — LE I — nível oito, três/quatro horas) . . . . . 12.o ano — via de ensino.

16 — Latim . . . . . . . . . . . . . . 132 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

17 — Literatura Portuguesa 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

18 — Matemática . . . . . . . . . 135 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 435 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

19 — Português . . . . . . . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 139 — Português B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 239 — Português B (exclusivamente para os alunos com deficiência audi-
tiva de grau severo ou profundo).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

20 — Psicologia . . . . . . . . . . 140 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

21 — Química . . . . . . . . . . . . 142 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 242 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

22 — Sociologia . . . . . . . . . . 144 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

ANEXO II

Outros cursos do ensino secundário e habilitações legalmente equivalentes

(a que se referem os n.os 2 e 3 do n.o 1.o)

A 1.a coluna indica a prova de ingresso exigida para acesso ao ensino superior. As 2.a e 3.a colunas indicam o exame ou exames que
os estudantes podem realizar como provas de ingresso, relativamente a essa disciplina.

Sempre que existam programas em alternativa, o estudante pode optar pelo que melhor se aplica ao programa que efectivamente frequentou.

01 — Alemão . . . . . . . . . . . . 101 — Alemão (inicial — três anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 201 — Alemão (inicial — três anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o anos — novo ensino secun-
dário.

Ou 301 — Alemão (continuação — seis anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 401 — Alemão (continuação — seis anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 501 — Alemão, nível inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.
Ou 601 — Alemão, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

02 — Biologia . . . . . . . . . . . . 102 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 202 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

03 — Desenho . . . . . . . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 106 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

04 — Direito . . . . . . . . . . . . . 129 — Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

05 — Economia . . . . . . . . . . 130 — Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino
secundário.

06 — Filosofia . . . . . . . . . . . . 114 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 214 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.
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07 — Física . . . . . . . . . . . . . . 115 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 215 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

08 — Francês . . . . . . . . . . . . 417 — Francês (continuação — LE II — seis anos, quatro horas) . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 517 — Francês (continuação — LE I — oito anos, três horas) . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 617 — Francês (continuação — LE I — oito anos, quatro horas) . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 817 — Francês, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

09 — Geografia . . . . . . . . . . 119 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino
secundário.

Ou 219 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

10 — Geologia . . . . . . . . . . . 120 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 220 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

11 — Geometria Descritiva 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 121 — Geometria Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

12 — Grego . . . . . . . . . . . . . . 122 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 222 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

13 — História . . . . . . . . . . . . 123 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 223 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

14 — História das Artes
Visuais.

124 — História da Arte (três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 224 — História da Arte (quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 125 — História das Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

15 — Inglês . . . . . . . . . . . . . . 350 — Inglês (continuação — LE II — nível seis, quatro horas) . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 450 — Inglês (continuação — LE II — nível seis, quatro horas). (A partir
de 2000-2001 esta prova deixará de ser aceite como prova de ingresso).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 650 — Inglês (continuação — LE I — nível oito, três/quatro horas) . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 926 — Inglês, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

16 — Latim . . . . . . . . . . . . . . 132 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 232 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

17 — Literatura Portuguesa 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 134 — Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

18 — Matemática . . . . . . . . . 135 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 435 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 235 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

19 — Português . . . . . . . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 139 — Português B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 239 — Português B (exclusivamente para os alunos com deficiência audi-
tiva de grau severo ou profundo).

12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 537 — Português (índole científica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos complementares noctur-
nos.

Ou 637 — Português (índole literária). (A partir de 2000-2001 os exames
537 e 637 deixarão de ser aceites como provas de ingresso).

Curso complementar liceal noc-
turno.
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20 — Psicologia . . . . . . . . . . 140 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

21 — Química . . . . . . . . . . . . 142 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Ou 242 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

22 — Sociologia . . . . . . . . . . 144 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundá-
rio.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 5044/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Classificação
profissional

—
Valores

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino secundário

2.o grupo B:

Jorge Manuel Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário
6.o grupo:

Paulo Jorge Soares dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

7.o grupo:

Cristina Augusta Correia Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luís Fernando Farinha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

10.o grupo B:

Maria Anunciação Pires Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Manuel Alberto Silva de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Joaquim José de Carvalho Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

3.o grupo:

Maria Amélia de Melo Alves de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

6.o grupo:

Paula Rosa Leite Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

25 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 5045/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Carlos Manuel Morais Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Luís Eduardo Minga Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Cidália Gonçalves Cordeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
Nair Adelaide Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

25 de Fevereiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 5046/2000 (2.a série). — Concurso de professores dos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário, a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 384/93, de 18 de Novembro, 16/96,
de 8 de Março, 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e 15-A/99, de 19 de
Janeiro. — 1 — Dando cumprimento ao estipulado no n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 18/88 e nos n.os 5 e 6 do Decreto-Lei
n.o 384/93, informam-se todos os interessados de que, a partir desta
data, as listas provisórias de graduação dos candidatos admitidos à
1.a parte do concurso regulado pelos Decretos-Leis n.os 18/88 e 43-A/97
e ao concurso para os quadros de zona pedagógica regulado pelos
Decretos-Leis n.os 384/93, 16/96 e 15-A/99, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro,
se encontram, para consulta, em todas as escolas dos ensinos básico
(2.o e 3.o ciclos) e secundário e ainda nas direcções regionais de edu-
cação, centros de área educativa e CIREP, sito na Avenida de 24
de Julho, 134-C, e Avenida de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

2 — Anexas a cada uma das referidas listas, encontram-se igual-
mente para consulta as listas dos concorrentes excluídos dos concursos
acima referidos.

3 — Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de veri-
ficação dos verbetes individuais, enviados às escolas onde foram entre-
gues os boletins, para conferência de todos os elementos, tendo em
vista eventuais reclamações, devendo, para o efeito, ser utilizado o
impresso modelo n.o 1573, da Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
S. A.

4 — O prazo de reclamações decorrerá entre 21 e 28 de Março
de 2000.

2 de Março de 2000. — A Direcção-Geral, Joana Orvalho.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 6186/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à seguinte dele-
gação e subdelegação de competências na delegada regional de Lisboa
da Inspecção-Geral da Educação, Albina da Conceição Ferreira dos
Santos Silva, no âmbito da respectiva Delegação Regional:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;
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b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar;

c) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
à excepção de avião, assim como os correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo;

d) Afectar o pessoal na área das respectivas unidades orgânicas;
e) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações

que concluam pelo arquivamento;
f) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-

cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

h) Mandar proceder a diligências para informar das queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

i) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

j) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação, nos termos do esta-
belecido na Ordem de Serviço, n.o 21/IGE/98;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

m) Mandar proceder a diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

n) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — A delegada regional de Lisboa fica autorizada a subdelegar
nos funcionários com funções de direcção ou chefia a competência
para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou
em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela dele-
gada regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação, Albina
da Conceição Ferreira dos Santos Silva, no âmbito definido pelos
números anteriores, desde hoje e até à publicação do presente des-
pacho no Diário da República.

1 de Março de 2000. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 5047/2000 (2.a série). — Por ter sido oposta por parte
dos membros do júri do concurso externo de ingresso para a categoria
de auxiliar de acção médica, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000 — presidente
e 1.o vogal efectivo pedido de escusa, e ainda em face do impedimento
do 2.o vogal efectivo e 1.o vogal suplente naquele procedimento, é
alterada a composição do júri do citado concurso.

Assim, o n.o 16 do referido aviso passa a ter a seguinte redacção:

«Presidente — Dr.a Lígia do Carmo Gomes Fernandes Loureiro
Silva, chefe de repartição do Centro de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Joaquim Ribeiro Gonçalves, chefe de secção do Centro de
Saúde de Elvas.

Carlos Américo de Matos Leitão, assistente administrativo
dos serviços de âmbito sub-regional.

Vogais suplentes:

José Maria Bragança Pinheiro, assistente administrativo
principal dos serviços de âmbito sub-regional.

Maria da Conceição Caldeira Valente Rufino, assistente
administrativa dos serviços de âmbito sub-regional.»

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, José Augusto Lopes
da Costa.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 5048/2000 (2.a série). — Faz-se pública, para efeitos
de divulgação, a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
(n.o 56/99) externo geral de ingresso para provimento de 17 vagas
de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal dos Centros de
Saúde de Monchique (dois lugares), Silves (cinco lugares), São Brás
de Alportel (um lugar), Olhão (cinco lugares) e Vila Real de Santo
António (quatro lugares) da Sub-Região de Saúde de Faro, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de
1 de Outubro de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 22 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra da Silva Falardo.
Alexandra Gomes de Mendonça Pereira.
Alina Margarete da Silva.
Amandio Mauro Gomes da Rocha Costa.
Ana Cristina Matias Valentim.
Ana Maria Dias da Silva Pinto.
Ana Maria Lopes Soares.
Ana Paula de Jesus Ramos.
Andrezina Lourenço Ribeiro.
Antónia Correia Serrano Condeça.
Bruno Jordão Simões Ferreira.
Carla Cristina Martins de Almeida Graça.
Carla Marisa Teixeira Monte Arroio.
Carminda de Deus Gutierres Gomes.
Cecília da Conceição Molarinho Branco.
Cecília Maria da Silva Dias.
Célia Maria Rodrigues Martins Simão.
Crescência Gago Amaro.
Cristina Gertrudes Baptista de Brito Viegas.
Cristina Maria Ferreira Rosa Pereira Cruz.
Cristina Mercês Ferreira dos Santos.
Diana Gonçalves Rodrigues Pires.
Diane Currito Romão Valentim.
Dulce da Conceição Pereira.
Edviges de Guadalupe Lala Paula Fernandes.
Eliete Maria dos Santos Domingos.
Elizabete Afonso dos Santos Pires.
Elizabete Maria Correia de Sousa.
Elsa do Carmo Silveira Brígida.
Eugénia dos Santos Carrada Pereira.
Fátima Elizabete Neves Gama Gonçalves.
Fernanda da Graça Godinho.
Fernanda Gonçalves Ramos.
Fernanda Maria Silvestre Gil.
Filomena Cristina do Nascimento Sabino.
Filomena Cristina Rodrigues Boneco Novais.
Francisco Miguel de Encarnação Silva.
Genny Martins Marcelino.
Gisélia dos Santos Norte Capristano Rosa.
Idalina Maria Guerreiro Horta.
Isabel Maria Vieira Marques dos Santos.
Ivone Maria Lopes Cavaco João.
João Filipe Franco António.
João Pedro Cavaco Palma Rodrigues.
José Manuel Baião Pimenta.
Laura Adelina Duarte Gabriel Dias Teixeira.
Liliana Celina Correia Santos.
Luís Filipe Silva Lopes.
Luís Manuel Peres Martins.
Luísa Maria Rato Palminha.
Márcia Maria Cordeiro Lopes.
Maria Leonor Teixeira Catarino.
Maria Antónia da Conceição Martins.
Maria Antónia Raposo Moreira Reis.
Maria Carmelinda da Costa José Gingeira.
Maria Cecília Pereira da Silva Gonçalves.
Maria da Assunção Fernandes Campinas.
Maria da Conceição Duarte Gonçalo Figueiras.
Maria da Conceição Marins Margarete.
Maria da Graça dos Santos Duarte Rodrigues.



N.o 67 — 20 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5257

Maria da Luz Rodrigues Guerreiro Costa.
Maria da Nazaré dos Santos Mochila.
Maria da Saudade Pires Teixeira do Carmo.
Maria de Deus Coelho Barracosa.
Maria de Lurdes Domingos Francisco.
Maria Dilar de Azevedo Martins.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Carmo de Jesus Lopes Mendes.
Maria do Carmo Monte Arroio.
Maria do Rosário Cardigos Sequeira.
Maria dos Reis Luís Duarte.
Maria Filomena da Glória Duarte.
Maria Filomena Moreira Conceição Magalhães.
Maria Filomena Soares Curiel.
Maria Gabriela de Sousa Pereira Parra.
Maria Gonçalves do Carmo Rita.
Maria Gorete Faria da Silva.
Maria Inês dos Santos Afonso Guerreiro.
Maria João do Carmo Ferreira Ramires Santos.
Maria José da Glória Gingeira Inácio Guieiro.
Maria José Gingeira Gonçalves Gabriel.
Maria Lucinda do Nascimento Graça Teixeira.
Maria Madalena Guerreiro Munhoz.
Maria Manuela Silva Rodrigues Martins.
Maria Margarida Guerreiro Marques Leão Guerra.
Maria Natália Pereira Guerreiro.
Maria Palmira Vieira Neto Caboz.
Maria Quaresma Calatroia.
Maria Rosa da Conceição Correia Luís Serra.
Maria Teresa António da Encarnação Araújo.
Maria Teresa das Dores Gonçalves.
Maria Teresa Guerreiro Silva.
Mariana Rita Dimas Galhofa.
Marieta Cândida Domingos.
Marisa Sofia do Rosário Martins.
Mercedes do Rosário Madeira Ribeiro Cristo.
Miraldina Fernanda Rosa.
Mónica Paula Vicente Henriques.
Natália de Jesus Gonçalves Pereira.
Nélia Maria Romeira Madeira.
Nuno Miguel Baltar Poeira.
Orlanda Maria Ribeiro Lopes Valadas.
Otília Rodrigues Tomé.
Patrocínia Reis Pires Lopes.
Paula Cristina Cabrita Vasques.
Paula dos Santos Gonçalves Caboz.
Paula Maria da Conceição Justino Estremores.
Paulo Jorge da Silva Freitas.
Paulo Miguel Ferreira de Almeida.
Raquel Maria dos Santos Pereira Negrão.
Regina Maria Batista Rodrigues Fernandes.
Rosa Maria de Brito Mangas.
Rui Manuel Mascarenhas Fernandes.
Sandra Cristina Martins Gomes Ramos.
Sandra Cristina Vieira Guerreiro.
Sandra Margarida Rolim Mimo.
Sandra Maria Fernandes Bandeira Lopes Macedo.
Selma Maria Marques Viegas Patrício.
Sérgio Manuel Pinto Relva.
Sílvia Cristina de Oliveira Dias.
Sílvia Margarida da Conceição Pacheco.
Sílvia Maria Viegas Moreno.
Sofia Manuel Raimundo Gomes.
Sónia Cristina da Palma Brás Guerreiro.
Susana do Nascimento Segura Marcelino.
Suzélia Gonçalves Domingos.
Teresa Maria dos Santos Coelho Silva.
Vanda Rosa Vasques Raimundo.
Vilma Isabel Salvador do Ó.
Vítor Domingos Dores da Costa Bento.
Vítor Manuel Natividade dos Santos.
Vladimir Alexandre Guerreiro Condado.

Candidatos excluídos:

a) Por não cumprir os requisitos do n.o 10.1 do aviso de
abertura:

Ana Cristina Soares da Silva Pereira.
Paula Cristina Palma Abril Paixão.
Regina Maria Chagas Segura.
Sofia Isabel Duarte Correia Martins.

b) Por não cumprir os requisitos do 8.1 do aviso de abertura:

Débora Maria Filipe Iria dos Santos.
Florbela Adriana Moreno Martins Coelho.

6 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Filomena Oli-
veira Neto.

Rectificação n.o 873/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4389/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 151, de 1 de Julho de 1999, rectifica-se que onde se lê «Por despacho
emitido pelo presidente do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Algarve de 21 de Maio de 1999» deve
ler-se «Por despacho emitido pelo presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Algarve de 21 de
Junho de 1999».

31 de Dezembro de 1999. — O Coordenador Subregional de Saúde,
Carlos Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 5049/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro de 18 de Janeiro de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar da carreira
de tesoureiro do quadro de pessoal da ARS do Centro, serviços de
âmbito regional, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no Código
do Procedimento Administrativo.

4 — O local de trabalho é nos serviços de âmbito regional da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, sito na Avenida de Sá da
Bandeira, 89-A, em Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é fixada de
acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
a arrecadação de receitas, pagamentos e respectiva escrituração.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário público ou agente, nos

termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e reunir os requisitos previstos no n.o 1 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 12 de Dezembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e abordará os seguintes temas:

a) Área de legislação — conhecimentos da legislação em vigor
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho, na redacção do Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde;
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guia de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência.
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8.1.1 — A prova de conhecimentos é escrita, tem carácter elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos.

8.1.2 — A documentação para a preparação da prova de conhe-
cimentos é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Resolução n.o 1/93, de 21 de Janeiro, do Tribunal de Contas;
Resolução n.o 1/95, de 21 de Abril, do Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho, do Tribunal de Contas;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Circular n.o 1265, série A, de 13 de Maio de 1999, da Direc-

ção-Geral do Orçamento (DGO);
POCSS — Plano Oficial de Contabilidade dos Serviços de

Saúde — revisto e actualizado;
Noções Gerais de Contabilidade Pública dos Serviços de Saúde,

edição do Departamento dos Recursos Humanos da Saúde,
do Ministério da Saúde.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta do
júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro, a entregar na Repartição
Administrativa, sita na Avenida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553
Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido
até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira
e na função pública, sob pena de exclusão;

c) Declaração, emitida pela entidade competente do respectivo
serviço, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidade
cometidas ao candidato, bem como o período a que se repor-
tam, em anos, meses e dias, até à data da publicação deste
aviso;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço relevante
para o concurso a que se candidata, na sua expressão
quantitativa;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secção de Pessoal nos serviços de âmbito regional desta

ARS, quando for caso disso, e serão publicitadas nos termos previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Emília Félix Almeida Ferreira, direc-
tora de serviços, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria das Dores Rodrigues Ramos Conceição Crespo
Carvalho, chefe de repartição.

Dr.a Marta Isabel Cândido Dias Basto da Silva, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Alexandra Teles Monteiro, técnica de 1.a classe.
Luís Filipe Toscano Campos Lopes Belo, técnico de

1.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Júlio Pereira dos Reis.

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 5050/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de 23 lugares de enfermeiro, aberto
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, e substituído por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000:

Acílio Lourenço da Silva.
Álvaro Raimundo de Oliveira Ferreira Pinto.
Ana Cláudia Valente da Rocha.
Ana Cristina Pinheiro Rodrigues.
Ana Isabel Carvalho Campos.
Ana Isabel da Silva Ribeiro de Almeida.
Ana Maria Dias Fernandes.
Ana Paula de Matos e Brum de Sousa Dourado.
Ana Sofia Barbosa Alves.
Ana Sofia da Rocha Nunes.
Anabela Cristina Tavares de Pina Sousa.
Anabela das Neves Rodrigues de Morais.
Anabela Dias Martins.
Anabela Marques Gonçalves Vaz.
Angelina Arleta Gonçalves Rocha.
Augusto Manuel Mendes da Conceição.
Carla Andrea de Pinho Paiva.
Carla Manuela de Pinho dos Santos Silva.
Carla Maria Ferreira Rocha.
Carla Maria de Jesus Moinheiro Parrança.
Carlos Manuel Cadinha Ferreira.
Celeste Maria Correia da Silva Martins.
Cidália Maria do Casal Simões Maio.
Cristina José Coelho Dias.
Cristina Manuel Vieira do Vale.
Cristina Urbana de Almeida Ribeiro.
Edite Maria Duarte Marques.
Elisabete Maria Nunes Baptista.
Fátima Maria Oliveira Correia Miranda.
Hanett Maria Dias Nunes.
Ingo Butt.
Isabel Cristina Ramos Oliveira Soares.
Isabel Cristina Silva Lopes.
José Manuel Duarte Oliveira.
José Manuel Rodrigues Oliveira.
Judite Pinheiro de Bastos Guimarães.
Lídia Maria Rodrigues Costa Ribeiro.
Lúcia Generosa Pinto Barbosa.
Marco Aurélio Ferreira Pinto.
Maria Alice Figueiredo Amaral.
Maria Alice de Sousa Amorim.
Maria Cândida de Bastos Pedro.
Maria Cristina Cera de Almeida.
Maria Elisa Mendes Gomes.
Maria de Fátima Duarte Resende Gonçalves Franco.
Maria de Fátima Ferreira da Cruz.
Maria Helena Correia Alves Moreira.
Maria Isabel Noite Brandão Paiva.
Maria Liliana Duarte Pires.
Maria Manuela Gomes dos Santos Pereira.
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Maria Manuela Henriques Pereira Ferreira.
Maria Zilda Gallo.
Marta Raquel Moreira dos Santos.
Miguel Alexandre Sampaio Magano.
Milena da Conceição Mendes Caiado.
Mónica Cristina dos Santos Amaral de Macedo.
Mónica Susana da Silva Larangeira.
Nélson Odilon Oliveira Gomes.
Nuno Miguel da Silva Cardoso.
Olga Cesária de Jesus Matos dos Santos Oliveira.
Olívia Maria Gonçalves Moreira.
Paula Cristina Mendes de Bastos Barnabé.
Paula Fernanda Nogueira Viana.
Paulo Júlio Pontinha Esteves.
Raquel Martins Santiago Andril.
Ricardo Jorge Coutinho Melo Neves Barnabé.
Rita Maria Ferreira Leal.
Rosa Maria das Neves Mendes.
Rosa Maria de Almeida Dias.
Rosa Maria Pinto Branco.
Rosalina Maria Almeida Cunha.
Rosane da Fonte Ferreira.
Sandra Cristina Esteves Borges.
Sandra Cristina Feijó Rodrigues da Silva.
Sandra Cristina Henriques Pereira.
Sandra Cristina Pereira Caetano de Almeida.
Sandra Cristina da Silva Meireles.
Sandra Maria Lousada Henriques.
Sandra Marisa Borges Pires.
Sara Cristina Moreira Soares Silva.
Simone Pinho.
Stela Marina Oliveira Gomes.
Susana Maria Dias de Oliveira.
Sylvie Adelina Duarte Areias.
Zilda Pinto Alves.

3 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 6187/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Fevereiro de 2000, por subdelegação do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro:

Autorizada aos profissionais de enfermagem abaixo descritos a
equiparação a bolseiro, a fim de frequentarem o curso de
complemento de formação em enfermagem em tempo parcial
(dois dias/semana) durante o período de 14 de Fevereiro a
31 de Dezembro de 2000:

Centro de Saúde de Cantanhede:

Odília de Jesus Pereirinha.

Centro de Saúde de Celas:

Fernanda Caçote Teló Monteiro.

Centro de Saúde de Eiras:

Maria da Graça Clara Rama.

Centro de Saúde da Lousã:

Maria José Pereira Fernandes Martins.

Centro de Saúde de Nórton de Matos:

Maria Manuela Oliveira Ferreira Coelho Cardoso.

Centro de Saúde de Penacova:

Armando Manuel Marques Silva.

Centro de Saúde de Santa Clara:

Ana Cristina Pais Abreu Ferreira.
Eugénia Paula Mota Marques Mesquita.

Centro de Saúde de São Martinho do Bispo:

Isilda Prazeres Pedro.

Centro de Saúde de Tábua:

Maria Olinda Mendes da Silva.

Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares:

António Figueiredo dos Santos.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — Pela Coordenadora Sub-Regional, Fer-
nando Jorge de Sousa Araújo.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 5051/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
informa que a lista de classificação final publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, a p. 2318, referente
ao concurso externo para o provimento de quatro lugares de assistente
de clínica geral, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 1999, e republicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 91, de 19 de Abril de 1999, contém um
lapso insanável, que a torna inválida, indo a mesma ser de novo publi-
cada, após a necessária homologação pelo presidente do conselho
de administração da ARS do Centro.

3 de Março de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 5052/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de dois estagiários para provimento de dois lugares na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
regime geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Setúbal de 2 de Dezembro de 1999,
proferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão de dois
estagiários para provimento de dois lugares na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, regime geral, dos
quadros de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito
sub-regional, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se à quota
de descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo esta informado de que não existe pessoal qualificado para o
exercício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e de outros que adicionalmente sejam atribuídos
no âmbito do processo de descongelamento de admissões de pessoal
para o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
233/94, de 15 de Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — é o constante do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau I, a desenvolver nos Serviços Financeiros, no quadro
de atribuições e competências da Sub-Região de Saúde de Setúbal,
a que se refere o Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Local, condições de trabalho e vencimento:
6.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional;
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
6.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,

previsto na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — posse de licenciatura em Economia,
Gestão de Empresas ou Gestão Financeira.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

8.1 — Prova de conhecimentos, que será escrita, com consulta, não
sendo permitida a consulta de legislação anotada ou comentada, e
terá a duração de três horas, sendo pontuada na escala de 0 a
20 valores.

Prova de conhecimentos gerais, nos termos do despacho da Direc-
ção-Geral da Administração Pública n.o 13 381/99 (2.a série), de 14
de Julho:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências das Administrações Regionais de

Saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da con-

tratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis
e de serviços;

Princípios gerais de contabilidade pública;
Plano Oficial de Contabilidade Pública;
Execução orçamental;
Classificação económica das despesas e receitas públicas;
Princípios e regras de gestão orçamental;
Regime de administração financeira do Estado;
Instruções e requisitos a observar na organização e documentação

das contas dos serviços públicos;
Instrução e organização de processo e fiscalização do Tribunal

de Contas;
Contabilidade geral e analítica aplicada aos serviços de saúde;
Análise de indicadores económico-financeiros.

A prova escrita terá carácter eliminatório para os candidatos que
não compareçam ou que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Ponderar-se-á, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a qualificação e a experiência profissionais. Esta
prova será classificada na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitação académica de base, onde será ponderada a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

FP=formação profissional, na qual serão ponderadas as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

EP=experiência profissional, na qual será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção, que será classificada na
escala de 0 a 20 valores, sendo os parâmetros a valorar os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Capacidade de síntese;
c) Motivação para o exercício da função;
d) Sentido crítico.

9 — Classificação final — a classificação final e ordenamento dos
candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção definidos,
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×PC)+(1×AC)+(1×EPS)
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

10 — A descrição dos factores e critérios de ponderação referidos
anteriormente constam de acta de reuniões de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Considera-se como legislação base para a preparação dos can-
didatos a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — deontologia do serviço
público;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho — estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — princípios gerais de conta-
bilidade pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — princípios e regras de gestão
orçamental;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-
tração financeira do Estado;

Resolução n.o 1/93, de 21 de Janeiro, do Tribunal de Con-
tas — instruções e requisitos a observar na organização e docu-
mentação das contas dos serviços públicos;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro — atribuições e com-
petências das administrações regionais de saúde;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de
Contabilidade Pública;

Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho — instrução e organização
de processo e fiscalização do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime jurídico das
empreitadas de obras públicas;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — execução orçamental;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime jurídico de rea-

lização de despesas públicas e da contratação pública relativa
à locação e aquisição de bens móveis e de serviços;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-
nómica das despesas e receitas públicas;

POCSS — contabilidade geral e analítica aplicada aos serviços
de saúde.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no regulamento de estágio
aprovado pelo despacho n.o 23/94, de 8 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 1994.

12.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

13 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio em carta registada, com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último ano, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

13.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;
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c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente assinados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias declaradas;

c) Declaração, autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, com especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período, quando se trate de candidatos já vinculados
à função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativo da formação complementar, bem como de

todas as situações invocadas pelo candidatos, susceptíveis de
influírem na avaliação, sob pena de não serem consideradas,
nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais referidos no n.o 7.1 deste
aviso, alíneas d), e) e f), devendo os candidatos declarar, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

15 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Mariana Hilária Henriques Gomes Serrano
Borralho, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elisabete Ribeiro Segurado Catalão, técnica supe-
rior de 2.a classe, que substituirá o presidente do júri
nas suas faltas ou impedimentos.

2.o Dr.a Arlete da Fonseca Mendes, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas, técnica superior
principal.

2.o Dr. João Lourenço Conrado Evangelista Monge, técnico
superior de 2.a classe.

6 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 5053/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar de ortoptista de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal de
28 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de ortoptista de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica dos quadros de pessoal
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, Centro de Saúde de Almada, aprovados
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Descongelamento — o lugar a concurso refere-se à quota de
descongelamento de admissões de pessoal atribuída à Sub-Região
de Saúde de Setúbal, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999, e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de
1999.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
tendo informado de que não existe pessoal qualificado para o exercício
das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 335/93, de 29 de
Setembro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 564/99, de 21 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Local, condições de trabalho e vencimento:
4.1 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Almada;
4.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
4.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1 da categoria

de técnico de 2.a classe, conforme tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete ao ortoptista exercer as fun-
ções previstas na alínea k) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o curso de ortoptista nos ter-
mos referidos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Setúbal, entregue no serviço de recepção desta Sub-Região, sita na
Rua de José Pereira Martins, 25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas
normais de expediente e até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para a mesma morada, considerando-se, neste último
caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, telefone e número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado este aviso;
d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária.

8.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Três exemplares do currículo profissional, devidamente assi-
nados e datados;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor;

c) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

d) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

8.4 — De acordo com o previsto no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados
de apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 7.1 deste aviso, bastando
a declaração sob compromisso de honra no próprio requerimento.
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9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto no artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar desta Sub-Região
de Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
a seguir indicados:

Presidente — Idalécia Garrana Rocha, ortoptista especialista do
Hospital de São Bernardo — Setúbal.

1.o vogal efectivo — Lídia Maria Oliveira Carapinha Silva, ortop-
tista de 2.a classe do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

2.o vogal efectivo — Jorge Almeida, ortoptista de 2.a classe do
Hospital de São Bernardo — Setúbal.

1.o vogal suplente — Fernando Emanuel Correia, fisioterapeuta
de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

2.o vogal suplente — Maria Dulce Santos Araújo Vilar, fisiote-
rapeuta de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Setúbal.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

6 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 874/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, o n.o 5.3 do aviso n.o 3188/2000 (2.a série) de abertura do
concurso externo de ingresso tendo em vista o provimento de um
lugar da carreira de operador de lavandaria no quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Vieira do Minho, desta Sub-Região de Saúde
de Braga, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, rectifica-se que onde se lê:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»
deve ler-se:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos
Oliveira.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Despacho n.o 6188/2000 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação n.o 212/2000, de 8 de Fevereiro, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2000, e ao abrigo dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

1 — Subdelego no director de serviços de Saúde e no director de
serviços de Administração Geral a competência para autorizar des-
pesas com empreitadas e aquisição de bens e serviços nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 40 000;
1.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 60 000.
2 — As entidades a quem são subdelegados estes poderes são

Dr. Júlio Carneiro de Araújo, director de serviços de Saúde e Dr. Antó-
nio Luís Maciel Pires, director de serviços de Administração Geral.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito desta

competência subdelegada, tenham sido praticados pelos órgãos
supra-referidos.

4 — Revogo os n.os 1.21 e 1.22 do despacho n.o 14 722/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto
de 1999.

3 de Março de 2000. — O Coordenador, Alcindo Maciel Barbosa.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 5054/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Vila Real, sita na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila
Real, a lista de classificação final do concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de
Dezembro de 1999, onde pode ser consultada.

3 de Março de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 5055/2000 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 1996. — Faz-se público que, por despacho de 4 de Novembro de
1999, da Ministra da Saúde, foi revogado o despacho de 26 de Março
de 1998 do director de serviços de psiquiatria e saúde mental, proferido
no uso de competência delegada, que homologou a lista de classi-
ficação final do júri 2 da Administração Regional de Saúde do Centro
do concurso citado em epígrafe, constante no aviso n.o 6498/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de
21 de Abril de 1998, na parte respeitante ao recorrente Dr. Manuel
Augusto Caria Martins.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora,
Rita Magalhães Collaço.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 5056/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
concluiu no dia 25 de Fevereiro de 2000 o internato complementar
de cirurgia geral a Dr.a Paula Cristina Sabino Santos, tendo obtido
como classificação final do internato 17,5 valores.

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Aviso n.o 5057/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
concluiu no dia 29 de Fevereiro de 2000 o internato complementar
de medicina interna a Dr.a Adélia dos Santos Silva Miragaia, tendo
obtido como classificação final do internato 17,6 valores.

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 5058/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — fogueiro
principal. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia de 11 de
Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
da categoria de fogueiro principal da carreira de pessoal operário
qualificado, vago no quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 2 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para que é aberto e extingue-se com o preenchimento do
mesmo.

4 — Conteúdo funcional — é o cometido à profissão de fogueiro
principal, descrito para a referida categoria no n.o 6.o da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro.
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5 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

6 — Vencimento — o vencimento para a categoria de operário prin-
cipal é o constante do anexo n.o 4 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, em que serão pon-
derados os factores relativos à classificação de serviço, experiência
profissional complementar, bem como a habilitação académica de
base, tendo em vista a seguinte fórmula:

CF=AC=HL+FP+EP+CS
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
HL=habilitação académica de base, classificando:

Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valo-
res;

9.o ano de escolaridade — 18 valores;
6.o ano de escolaridade — 16 valores;
4.o ano de escolaridade — 14 valores;

FP=formação profissional, classificada de 10 a 20 valores, atri-
buindo-se 5 valores por cada acção de formação;

EP=experiência profissional, classificando com 5 valores cada
ano completo de serviço na categoria de fogueiro;

CS=classificação de serviço igual à média dos últimos três anos
multiplicados por 2.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Especiais — ser operário qualificado — fogueiro — com,

pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço na categoria.
9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão soli-

citar a admissão ao concurso mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia e entregá-lo no Serviço de Expediente, sito no Hos-
pital Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição Fernandes,
4434-502 Vila Nova de Gaia, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo enviá-lo
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil, pro-
fissão, residência e telefone, através do qual possa ser con-
tactado pelo júri ou pelos serviços);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência à categoria

a que se candidata, número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste, de forma clara e inequívoca, a existência de
tempo e natureza do vínculo à função pública;

c) Classificação de serviço dos últimos três anos;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A lista de classificação final será afixada no Serviço de Pessoal

deste Centro Hospitalar e notificado por envio de ofício registado
aos candidatos ou por publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, consoante o número de candidatos for, respectivamente,
inferior ou igual ou superior a 100.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José Martinho Ferreira, encarregado.
1.o vogal efectivo — Manuel César Luís, encarregado.
2.o vogal efectivo — Alberto da Silva Canossa, fogueiro.
1.o vogal suplente — Evaristo Pereira Dias, electricista.
2.o vogal suplente — Aurélio Miguel Silva Sousa, fogueiro.

13.1 — Todos os membros do júri são funcionários do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 5059/2000 (2.a série). — Concurso n.o 63/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de farmácia
(externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos interessados,
publica-se que se encontra afixada para consulta no placard do Serviço
de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra a lista de admis-
são dos candidatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos, conta,
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

3 de Março de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 5060/2000 (2.a série). — Concurso n.o 64/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de radio-
terapia (externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se que se encontra afixada para consulta no placard
do Serviço de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra
a lista de admissão dos candidatos ao concurso para a categoria em
epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

3 de Março de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 5061/2000 (2.a série). — Concurso n.o 65/99 — pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de radiologia
(externo) — lista de admissão. — Para conhecimento dos interessados,
publica-se que se encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra a lista de admis-
são dos candidatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

3 de Março de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 5062/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que Susan Patrícia Rogers da Assunção, candidata ao concurso
externo de ingresso para provimento de 10 lugares de enfermeiro
do nível 1, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, e rectificado pelo
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, classificada
em 9.o lugar, conforme lista de classificação final à qual se refere
o Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, recusou
ser provida no lugar a que tinha direito.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, é abatida à referida lista de classificação
final.

6 de Março de 2000. — A Presidente do Júri e Enfermeira-Chefe,
Elisabeth Maria da Costa Morgado Pires.

Rectificação n.o 875/2000. — Por lapso, o aviso n.o 4127/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, relativo à lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para provimento de 10 lugares de enfermeiro do nível 1,
refere erradamente que o concurso em apreço foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 4, de 4 de Janeiro de 2000, quando, na
realidade, o foi no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de
Novembro de 1999.

6 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.
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Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 5063/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar), torna-se pública a lista de classificação final ao
concurso de assistente hospitalar de radiologia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro
de 1999:

Viriato Martins Duarte — 18,4.

3 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Aviso n.o 5064/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a
lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para reservas de recrutamento na categoria de técnico de
2.a classe de cardiopneumografia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no expositor do Serviço de Pessoal.

3 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5065/2000 (2.a série). — Por despachos de 1 de Março
de 2000 do conselho de administração deste Hospital foi homologada
a classificação final dos internos do internato complementar de gine-
cologia/obstetrícia abaixo indicados, tendo sido atribuída a seguinte
classificação:

Pedro Paulo Silva — 16,2 valores.
Virgílio Augusto Gomes Flor — 16,9 valores.

Na data da publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço
de Pessoal a lista de classificação final, dispondo os candidatos de
10 dias após a afixação para recorrer da decisão do júri para o Ministro
da Saúde.

Nos termos do n.o 6 do artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30
de Junho, o recurso deve ser entregue neste Hospital Distrital de
Faro.

3 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 5066/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, regulamento
da carreira de enfermagem, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno geral de acesso para a
categoria de enfermeiro especialista de reabilitação do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Peso da Régua, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Maria Fernanda Almeida Reis.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Aviso n.o 5067/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, regulamento
da carreira de enfermagem, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno geral de acesso para a
categoria de enfermeiro especialista médico-cirúrgico do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Peso da Régua, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Alcina de Jesus Barreira.
Fernando Jorge Pires Morais.
Maria Vitória Dias e Sousa.
Tibério Manuel Carvalho e Nogueira.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 5068/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público
que se encontra afixada no placard junto do Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da Jun-
queira, 126, 1349-019 Lisboa, a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe de
farmácia da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso
n.o 19 283-BP/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303 (2.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1999.

1 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 5069/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de gastrenterologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 7 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para
provimento de uma vaga para assistente de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar constante do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e é válido para a
vaga posta a concurso e para as que vierem a verificar-se no prazo
de um ano, a contar da data da publicação da respectiva lista de
classificação final.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de gastrenterologia ou equiva-
lente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o candidato a prover pode vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha
a ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
e existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 11 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com
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aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituído por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Norberto da Costa Carregal Queiroz,
chefe de serviço de gastrenterologia e director clínico do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr.a Celeste Fátima Andrade Viveiros, assistente graduada
de gastrenterologia do Hospital do Espírito Santo —
Évora.

Dr. Luís Filipe Ricardo Contente, assistente de gastrente-
rologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. João Azevedo de Lemos Barreiras, assistente graduado
de gastrenterologia do Hospital dos Capuchos e Desterro.

Dr. Henrique Gomes de Freitas Morna, assistente graduado
de gastrenterologia do Centro Hospitalar de Funchal.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

6 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Marga-
rida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 5070/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente de pneumologia. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso institucional externo de pro-
vimento para o preenchimento de uma vaga de assistente de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio,
e alterado pela Portaria n.o 193/97, de 21 de Março.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado, nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, e comunicado através do ofício
n.o 25 834, da Administração Regional de Saúde do Norte, de 27
de Dezembro de 1999.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão, estejam ou não vinculados à função pública, e
visa o preenchimento do lugar descongelado, terminando com o seu
preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de pneumologia
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — São exigências particulares técnico-profissionais do lugar a pro-
ver ter experiência na execução de técnicas pneumológicas (fibro-
broncoscopia, exames funcionais respiratórios e reabilitação respi-
ratória).

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Joaquim Urbano, bem como noutras instituições com as quais o Hos-
pital venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e das restantes disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Joaquim Urbano e entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal, Rua de Câmara Pestana, 348, 4369-004 Porto, durante
as horas normais de expediente, até ao término do prazo estabelecido,
ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção, conside-
rando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência, telefone, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu
e número de contribuinte fiscal, código e respectiva repartição
de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado do registo criminal.
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9.1 — Os documentos a que se referem as alíneas a), b), e), f)
e g) do n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da
sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os can-
didatos estejam vinculados.

9.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As listas de candidatos serão afixadas no placard junto ao
Serviço de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Alzira Barbosa dos Santos, chefe de
serviço de pneumologia do Hospital de Joaquim Urbano
(directora de serviço).

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Martins Vicente, assistente graduado de pneu-
mologia do Hospital de Joaquim Urbano.

Dr. Joaquim António Magalhães Castanheira de Abreu,
assistente graduado de pneumologia do Hospital de Joa-
quim Urbano.

Vogais suplentes:

Dr. José Augusto Lino Pinheiro Braga, assistente graduado
de pneumologia do Hospital de Joaquim Urbano.

Dr.a Maria Margarida Faria Rocha Reina, assistente de
pneumologia do Hospital de Joaquim Urbano.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 5071/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro de pessoal do Hospital Psiquiátrico do Lorvão,
com referência a 31 de Dezembro de 1999. Conforme o disposto
no n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, da organização da referida
lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Fernandes
Gonçalves.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 5072/2000 (2.a série). — Afixação de listas de antigui-
dade. — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público, para conhecimento dos
interessados, que, a partir do dia 31 de Março do corrente ano, se
encontrarão afixadas as listas de antiguidade dos funcionários do qua-
dro deste Hospital com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Das referidas listas cabe recurso, no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação no Diário da República do aviso referido,
conforme dispõe o n.o 3 do artigo 95.o do citado diploma.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 5073/2000 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — concurso
externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de audiometria da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — Para conhecimento
dos interessados e devidos efeitos, torna-se público que se encontra
afixada no placard da Secção de Expediente (Secretaria-Geral) do
Hospital de Santo André — Leiria a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso externo geral de ingresso para técnico de
2.a classe de audiometria da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, os candidatos excluídos dispõe de 10 dias, respeitada
a dilação de 3 dias, contados a partir da data de publicação no Diário
da República 2.a série, do aviso de afixação da lista de candidatos
admitidos e excluídos, para interpor recurso da exclusão, com efeito
suspensivo, para o conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, a entregar no local onde foram entregues os reque-
rimentos de candidatura.

18 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Elisabete Sousa
Menezes Ormonde Mendes Grade.

Aviso n.o 5074/2000 (2.a série). — Publicam-se, para os devidos
efeitos, as classificações das provas de avaliação finais globais do inter-
nato complementar realizadas neste Hospital na época da Janeiro
de 2000 nas áreas que a seguir se indicam, tendo os candidatos adqui-
rido o grau de assistente:

Medicina interna (concluída em 4 de Fevereiro de 2000):

Leonel Simões Pinto — 18,6 valores.

Ginecologia/obstetrícia (concluída em 18 de Fevereiro de 2000):

Rosa Maria Andrade Trindade — 16,2 valores.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Rectificação n.o 876/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso 19 283-II/99 (2.a série), Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, 19.o suplemento, a
pp. 20 048-(273) e 20 048-(274), rectifica-se que onde se lê:

«11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade».

deve ler-se:
«11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-

panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae (3 exemplares).

Os candidatos deverão entregar neste Hospital três exemplares do
curriculum vitae no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data
da publicação do referido aviso no Diário da República.»

3 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 5075/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista da área de reabilitação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, pelo aviso
n.o 2321/2000 (2.a série), de 7 de Fevereiro. — Lista de candidatos admi-
tidos e excluídos:

Candidatos admitidos:

Rosa Maria da Costa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

3 de Março de 2000. — O Júri: Carmezinda Leite Martins — Albino
Tarcísio Martins Maia — Carolina de Jesus Ferreira Alves.

Hospital de São Sebastião

Aviso n.o 5076/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração, Ana Cristina de Sá Vieira Faria e Cidália Maria
Rodrigues Teixeira são nomeadas técnicas de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública para o quadro de pessoal deste Hospital,
precedendo concurso interno condicionado de acesso para provimento
de duas vagas de técnicos de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
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pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, em confor-
midade com o n.o 5 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 151/98, de
5 de Junho, aberto por aviso afixado no placard da Secção de Pessoal
em 10 de Setembro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Davide de Lima Cardoso.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 5077/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para um lugar de enfermeiro especialista na área médico-cirúr-
gica. — Após ter sido dado cumprimento ao artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se indica a lista de clas-
sificação final, homologada em 24 de Fevereiro de 2000 pelo conselho
de administração, dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 22 de Outubro de 1999:

Valores
1.o Ana Júlia Mendes Monteiro Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,520
2.o Maria Júlia Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,027
3.o João Manuel Pimentel Cainé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,457
4.o Maria Amélia Nogueira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,782
5.o Ana Maria Machado Gonçalves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,535
6.o Paula Carmo Afonso Fernandes Miguel . . . . . . . . . . . . . . . 15,317
7.o Maria Manuela Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,225
8.o Circe Cristiana Pereira Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,195
9.o Ivone Clara Cardoso Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,775
10.o Gabriela Maria Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,682
11.o Maria Olívia Dias Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,455
12.o Carlos Manuel Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,712
13.o Maria Carmo Gonçalves Braga Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 11,262

Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos e prazos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 5078/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
deste estabelecimento de saúde reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar, nos termos do
artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

6 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Féteira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 5079/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se declara que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da Inspecção-Geral da Saúde
reportada a 31 de Dezembro de 1999 se encontra afixada na Repartição
Administrativa da mesma Inspecção-Geral.

Face ao disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma legal,
os funcionários poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso, reclamar da organização da lista para o diri-
gente máximo do serviço.

3 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, Armando Moreira
Rodrigues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 5080/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Dezembro, a seguir
se publica a lista da candidata admitida ao concurso interno geral de
acesso para o provimento de um lugar de enfermeiro especialista, área
de saúde comunitária, para o quadro de pessoal da Direcção Regional

do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, aberto pelo aviso n.o 18 805/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Maria da Assunção Gonçalves Pereira Vargues.

2 de Março de 2000. — O Presidente, António Brito Camacho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6189/2000 (2.a série). — Em 19 de Dezembro de
1996 o Instituto dos Resíduos, de acordo com a legislação vigente,
emitiu autorização para a construção da central de incineração de
resíduos sólidos urbanos com recuperação de energia de Crestins
(LIPOR II), consagrando-se nessa autorização a obrigatoriedade de
aprovação por parte do Instituto dos Resíduos, de diversos programas
de monitorização.

O relatório final de apreciação, elaborado no âmbito do proce-
dimento de avaliação do impacte ambiental que precedeu a referida
autorização, apontou para a necessidade de ser constituída uma comis-
são de acompanhamento do modo de funcionamento em geral, da
central, e, em especial, dos programas de monitorização.

Prevendo-se para breve a entrada em funcionamento da central
de tratamento de resíduos sólidos urbanos de Crestins, torna-se neces-
sário nomear uma comissão de acompanhamento específica para a
fase de exploração desta obra, por forma a reforçar o controlo e
a assegurar o correcto cumprimento das obrigações nacionais e comu-
nitárias impostas.

Nesta conformidade, determino:
1 — É constituída uma comissão de acompanhamento da fase de

exploração da central de tratamento de resíduos sólidos urbanos de
Crestins (LIPOR II), integrando um representante de cada uma das
seguintes entidades:

a) Instituto dos Resíduos, que preside;
b) Direcção-Geral do Ambiente;
c) Direcção Regional do Ambiente do Norte;
d) Inspecção-Geral do Ambiente;
e) Instituto da Água;
f) Instituto da Conservação da Natureza;
g) Instituto de Promoção Ambiental.

2 — O despacho do dirigente máximo do serviço que designar o
respectivo elemento que integra a comissão de acompanhamento
indica ainda o substituto para as situações de impedimento do
designado.

3 de Março de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 99/2000 (2.a série). — Torna-se público, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que a Assembleia
Municipal de Moimenta da Beira, por deliberação de 26 de Fevereiro
de 1999, aprovou o Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana de
Moimenta da Beira, cujos Regulamento, planta de síntese (planta
de implantação) e planta de condicionantes se publicam em anexo
a esta declaração.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral registou o referido
Plano de Pormenor, com o n.o 01.18.07.00/01-00.P.P., em 25 de Feve-
reiro de 2000.

3 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral,o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Conteúdo e âmbito

1 — O Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana de Moimenta
da Beira, adiante designado por PPRUMB, é constituído pelo presente
Regulamento, traduzido graficamente na planta de condicionantes
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e na planta de síntese (planta de implantação), apresentadas à escala
de 1:2000.

2 — São elementos complementares do PPRUMB o relatório de
síntese, a planta de enquadramento, à escala de 1:25 000, os alçados
de ruas e largos, as fichas do edificado e o programa de execução
e plano de financiamento.

3 — São elementos anexos ao PPRUMB os estudos de caracte-
rização e a planta da situação existente, à escala de 1:2000.

4 — O presente Regulamento aplica-se à área de intervenção cons-
tante nas referidas plantas.

5 — Estão sujeitas às disposições deste Regulamento as acções de
licenciamento de obras de construção civil, nomeadamente novos edi-
fícios, reconstrução, ampliação, alteração, restauro, recuperação, reno-
vação e reabilitação de edificações existentes, e ainda o licenciamento
de alterações de uso e da instalação de toldos e reclames.

6 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se as
seguintes definições:

Restaurar — consertar, reparar, restabelecer em bom estado;
Renovar — modernizar, substituir por novo;
Reabilitar — restabelecer no seu estado anterior, restituir à

estima pública;
Qualificar — atribuir uma qualidade, tornar ilustre.

Artigo 2.o

Legislação aplicável

1 — É aplicável nesta área toda a legislação geral em vigor, nomea-
damente o Regulamento Geral das Edificações Urbanas (RGEU)
e o regime jurídico do licenciamento municipal de obras particulares.

2 — Em todos os casos em que a aplicação integral do RGEU
seja incompatível com a manutenção da traça original dos edifícios
a restaurar, renovar ou reabilitar, poder-se-á dispensar da aplicação
das mesmas, ao abrigo dos artigos 63.o e 64.o do capítulo II do mesmo
Regulamento Geral.

Artigo 3.o

Classificação

Para efeitos do disposto nos artigos anteriores, os edifícios na área
do PPRUMB ficam classificados segundo os seguintes tipos:

A — Edifícios a conservar:

A1 — Obras de conservação;
A2 — Obras de restauro;

B — Edifícios a reabilitar:

B1 — Pequena reabilitação;
B2 — Grande reabilitação;

C — Edifícios a qualificar;
D — Edifícios a classificar.

Artigo 4.o

Actividades

1 — Serão permitidas e incentivadas na área do Plano todas as
actividades tradicionais ligadas à habitação e comércio de apoio, e
ainda, todas as que contribuam para a vitalidade do tecido urbano
e social, nomeadamente serviços, pequena indústria artesanal, equi-
pamentos e infra-estruturas de restauração e turismo.

2 — Não será permitida a instalação de actividades incompatíveis
com o uso habitacional, nomeadamente quando:

a) Produzam ruídos, fumos e resíduos e prejudiquem a habitação
ou agravem as condições de salubridade;

b) Perturbem as condições de trânsito e estacionamento;
c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão.

CAPÍTULO II

Construções de raiz

Artigo 5.o

Condições de autorização

1 — Poder-se-ão autorizar construções de raiz em falhas da malha
urbana, desde que das mesmas não resulte manifesto prejuízo para
as condições de desafogo e de imagem das construções preexistentes
e qualidade ambiental do espaço urbano.

2 — Entende-se por falha na malha urbana o espaço não edificado,
geralmente entre duas construções, e confinante com a via pública.

Artigo 6.o

Condições de construção

1 — A construção a realizar dever-se-á integrar nas características
da envolvente, nomeadamente respeitando tipologias, alinhamentos
e cérceas das construções adjacentes.

a) A cércea da nova construção será definida pela cércea predo-
minante na rua.

b) Para efeitos da alínea anterior, não é invocável a eventual exis-
tência de edifício(s) que exceda(m) a altura predominante do conjunto
assim definido.

2 — O projecto e o acompanhamento da obra não poderão dis-
pensar a autoria e a responsabilidade de arquitecto, nos termos do
n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 73/73, de 28 de Fevereiro.

Artigo 7.o

Ampliações em pátios e logradouros

1 — No caso de confinarem com a via pública, aplicar-se-á o dis-
posto nos artigos anteriores deste capítulo.

2 — No caso de não confinarem com a via pública, as ampliações
serão permitidas desde que:

2.1 — Não resultem em prejuízo para as condições de desafogo
e insolação das construções envolventes;

2.2 — Sejam manifestamente necessárias para o complemento da
habitação ou comércio do rés-do-chão;

2.3 — Não tenham mais de um piso acima da cota de acesso
principal;

2.4 — A área de implantação nunca seja superior ao menor dos
seguintes valores:

a) 25 m2 por fogo;
b) 12 % da área do lote;

2.5 — A construção a realizar se integre nas características da
envolvente;

2.6 — O projecto seja da responsabilidade e autoria de arquitecto,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o, salvo quando se trate de obras
de dimensão ou impacte manifestamente reduzidos.

CAPÍTULO III

Edifícios a conservar — A

Artigo 8.o

Caracterização

1 — Estão incluídos neste capítulo os edifícios assinalados na planta
de síntese e designados pela letra «A».

a) Os edifícios A1 estão em bom estado de conservação aparente
e não necessitam de intervenção no âmbito do presente Plano, para
além de obras correntes de conservação e restauro.

b) Os edifícios A2 encontram-se em mau estado de conservação
e necessitam de obras significativas de restauro ou renovação.

2 — As demolições, ampliações, restauros e renovações que venham
a ser solicitadas só poderão ser licenciados nas condições estipuladas
nas secções seguintes.

SECÇÃO I

Demolições

Artigo 9.o

Demolições totais

1 — São proibidas as demolições totais de edifícios para construir
de novo no mesmo local.

2 — Se o estado de ruína de uma edifício tornar inevitável a sua
demolição, a mesma só será autorizada se for declarado o estado
de ruína iminente por vistoria municipal requerida para o efeito.

3 — Será exigida a reconstrução total do imóvel, mantendo a volu-
metria, fachadas, varandas, cornijas e pormenores construtivos nos
materiais preexistentes.

a) A demolição só será autorizada após aprovação do projecto
pela Câmara Municipal.

b) O projecto deverá ser instruído com fotografias de levantamento
rigoroso de fachadas e pormenores construtivos que permitam a
reconstrução do edifício a demolir.

c) A utilização de outros materiais fica condicionada à respectiva
capacidade de reproduzir a imagem do edifício demolido.

4 — Será dispensada a aplicação do disposto no número anterior
no caso de edifícios totalmente arruinados onde nenhum elemento
de fachada relevante possa ser assinalado.
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5 — Em qualquer dos casos a demolição obriga à aplicação do
disposto no n.o 2 do artigo 6.o (autoria e responsabilidade de
arquitecto).

Artigo 10.o

Demolições interiores

1 — São permitidas demolições de pavimentos, tabiques e paredes
divisórias do interior dos edifícios para renovar as condições de fun-
cionalidade e habitabilidade, desde que se mantenha a volumetria
e as fachadas preexistentes.

2 — Exceptuam-se do número anterior as paredes portantes, bem
como escadarias, tectos e outros elementos arquitectónicos de valor
artístico e histórico relevante, que devem ser preservados e integrados
nas novas condições.

SECÇÃO II

Ampliações

Artigo 11.o

Ampliações em altura

1 — Não deverão permitir-se ampliações em altura nos edifícios
incluídos neste capítulo.

2 — A autorização eventual da elevação da cércea preexistente fica
sujeita a uma apreciação caso a caso, podendo ser aceite desde que:

a) A ampliação respeite todas as condições estabelecidas no
artigo 6.o;

b) Seja considerado necessário ao complemento da habitação
inferior e da ampliação não resulte um aumento do número
de fogos do imóvel.

Artigo 12.o

Ampliações em pátios e logradouros

Poderão ser autorizados nos termos e condições do artigo 7.o

SECÇÃO III

Alterações

Artigo 13.o

Alterações em fachadas

1 — Não são permitidas alterações em fachadas nos edifícios incluí-
dos neste capítulo, designadamente alteração do formato e ritmo de
vãos em janelas, portas e montras, salvo nas situações descritas nos
números seguintes.

2 — A alteração de janelas pode admitir-se nas seguintes condições:

a) As janelas podem ser rasgadas ao nível do peitoril por forma
a serem transformadas em portas ou montras;

b) As janelas verticais não podem ser transformadas em hori-
zontais com caixilhos de correr;

c) As janelas de guilhotina não devem ser substituídas por janelas
de abrir.

3 — A criação de varandas poder-se-á autorizar desde que o balanço
das mesmas não seja superior a 50 cm.

4 — Será autorizada a abertura de vãos de garagem em edifícios
habitacionais, por alargamento de vão existente ou abertura de novo,
desde que justificados por necessidade do respectivo proprietário e
devidamente enquadradas arquitectonicamente.

5 — Poderão ser introduzidos novos vãos na fachada apenas se
tal for estritamente necessário para melhorar as condições de ven-
tilação, iluminação ou funcionalidade.

a) Os novos vãos devem respeitar as proporções, desenho e materiais
dos vãos preexistentes.

b) Em caso de aparelho de pedra à vista, os novos vãos serão
abertos com elementos estruturais de granito, e não de betão.

Artigo 14.o

Estabelecimentos comerciais e de serviços

Podem ser alterados e adaptados os pisos ao nível do rés-do-chão
para actividades ligadas ao pequeno comércio e serviços de apoio
à função habitacional, por forma a incentivar a fixação de actividades
que qualifiquem a vida dos residentes e atraiam visitantes.

1 — Montras:

a) Os vãos do rés-do-chão poderão ser adaptados a montra,
nomeadamente pelo seu envidraçamento total, não podendo,

contudo, sofrer alterações de proporção, nomeadamente alar-
gamentos laterais;

b) Novas montras poderão ser criadas nas condições do n.o 5
do artigo anterior.

2 — Toldos — poder-se-ão autorizar toldos para protecção e publi-
cidade do estabelecimento, desde que em lona e de aba direita, não
sendo de admitir toldos em concha, toldos em material acrílico ou
palas em alumínio.

3 — Reclamos:
3.1 — Poderão ser autorizados vários tipos de reclamos não lumi-

nosos, nomeadamente:

a) Letras em tubo ou chapa metálica fixas à parede;
b) Letras pintadas na parede;
c) Chapas recortadas ou pintadas, fixadas à parede ou em

bandeira;

3.2 — Os reclamos não luminosos referidos no número anterior
podem ser acompanhados de projectores independentes da sua estru-
tura e fixados na parede;

3.3 — Poderão ser autorizados reclamos luminosos desde que:

a) Sejam encostados à parede;
b) A iluminação do reclamo esteja no interior das letras indi-

vidualmente, tal como sucede no tubo de néon à vista, nas
letras acrílicas moldadas ou nas letras recortadas em chapa;

3.4 — Não são de autorizar reclamos luminosos de caixa acrílica,
fixados à parede ou suspensos em bandeira.

3.5 — Os reclamos deverão ter um lettering de boa qualidade gráfica
e enquadrar-se harmoniosamente nos panos lisos da fachada onde
deverão ser aplicados.

SECÇÃO IV

Restauros e renovações

Artigo 15.o

Restauro e renovação de coberturas

1 — No restauro de coberturas deve utilizar-se a telha cerâmica
tradicional à cor natural e manter a morfologia, altura e inclinação
do telhado preexistente.

2 — Recomenda-se o restauro da estrutura de madeira das cober-
turas; contudo, no caso de substituição da estrutura preexistente por
lajes de betão armado, estas devem rematar sobre as paredes sem
qualquer saliência para o exterior, seja sob a forma de cornija recta,
na frontaria, seja sob a forma de guarda-fogo, nos alçados laterais.

Artigo 16.o

Restauro e renovação de paredes

1 — Paredes de granito à vista:

a) O restauro de paredes exteriores em granito à vista poderá
incluir o desmonte e reconstrução da parede preexistente,
mas nunca a substituição da pedra ou do respectivo aparelho
característico;

b) A junta entre as pedras deve ser seca e rachoada com pedra
miúda à maneira tradicional, não podendo ser nem aberta
e cimentada, nem muito menos pintada;

c) O descasque de reboco de cal e colocação do aparelho de
pedra à vista só pode ser autorizado quando se tratar de
um aparelho manifestamente executado para estar aparente
(cantaria), ou quando a rusticidade da construção o admitir,
não podendo, em qualquer dos casos, essa operação ser feita
no caso de existirem molduras, cunhais, faixas ou outros ele-
mentos de cantaria salientes em relação ao plano da fachada.

2 — Paredes em taipa — a renovação de paredes exteriores em
madeira ou taipa poderá ser feita em alvenaria de tijolo, mas mantendo
a imagem preexistente, nomeadamente ao nível do material e cor
do forro exterior, quando o haja, seja este em chapa zincada pintada,
madeira pintada ou ardósia.

3 — Paredes rebocadas — o restauro de paredes rebocadas não
deve de modo algum utilizar chapiscados, devendo o reboco ser liso,
de preferência reboco de cal.

4 — Cores e tintas:

a) O reboco será pintado em branco ou em cor, sendo neste
caso utilizadas tonalidades de cores tradicionais, designada-
mente amarelo-claro, rosa ou ocre;

b) Não deve ser utilizado o branco «sujo», o cinzento ou o beje,
nem cores escuras de introdução recente;
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c) Não serão de admitir tintas texturadas, mas apenas tintas
lisas; recomenda-se a utilização da cal, a fim de obter os
efeitos de luminosidade que lhe são característicos;

d) As molduras e lambris pintados nas paredes de reboco devem
ser mantidos na cor tradicional, que é o azul-cinza-escuro,
designado por óxido de ferro preto;

e) A chapa zincada, quando exista, deve manter uma das cores
tradicionalmente utilizadas neste tipo de revestimento: óxido
de ferro preto, vermelhão-da-china ou ocre.

Artigo 17.o

Restauro e renovação de elementos construtivos

A renovação de elementos construtivos por motivo de mau estado
de conservação deverá ser feita com material, desenho, cores ou volu-
metria idênticos aos preexistentes, ficando a utilização de outros mate-
riais condicionada à respectiva capacidade de reproduzir a imagem
do elemento a substituir.

1 — Cornijas — as cornijas de madeira existentes nos edifícios deve-
rão ser restauradas ou substituídas por outras iguais, não podendo
ser eliminadas ou substituídas por cornijas rectas de betão, sendo
a substituição da madeira apenas considerada caso o betão seja mol-
dado e pintado, mantendo o recorte e cor original da cornija a
substituir.

2 — Molduras e lambris:

a) As molduras de madeira existentes em algumas janelas tra-
dicionais devem ser mantidas ou restauradas e pintadas à
cor dos aros, não permitindo a sua eliminação;

b) As molduras e lambris em cantaria devem ser mantidos
aparentes.

3 — Caixilharias:
3.1 — Janelas:

a) As caixilharias originais de madeira das janelas deverão ser
restauradas ou substituídas por outras iguais, não podendo
ser ocultadas com estores exteriores, qualquer que seja o
material;

b) A janela é colocada à face exterior da parede;

3.2 — Portas:

a) As portas de madeira deverão ser restauradas ou substituídas
por outras iguais, podendo sofrer alterações no seu desenho
sempre que seja necessário introduzir ou retirar partes envi-
draçadas por motivos funcionais;

b) No caso da alínea anterior, as portas de duas folhas poderão
ser substituídas por uma única folha, mas não por duas folhas
de tamanho desigual ou assimétricas;

3.3 — A madeira de janelas e portas deve ser pintada, e não
envernizada;

3.4 — A utilização de outros materiais, nomeadamente o alumínio
termolacado, fica condicionada à respectiva capacidade de reproduzir
a imagem do elemento a substituir.

4 — Peitoris:

a) Os peitoris das janelas deverão ser restaurados ou substituídos
por outros iguais em madeira pintada, podendo admitir-se
outro material, nomeadamente o betão descofrado e pintado,
desde que reproduza o recorte e cor originais;

b) Os peitoris não devem sofrer quaisquer acrescentos ou subs-
tituições em mármore ou granito serrado.

5 — Soleiras:

a) As soleiras das portas deverão ser restauradas ou substituídas
por outras iguais em granito tratado a pico, podendo admi-
tir-se outro material, nomeadamente o betão descofrado,
desde que reproduza o perfil original;

b) As soleiras não devem sofrer quaisquer acrescentos ou subs-
tituições em mármore ou granito serrado.

6 — Alpendres, varandas e guardas:

a) Os alpendres, varandas e guardas deverão ser restaurados
ou substituídos por elementos iguais, mantendo a pedra, o
ferro forjado ou a madeira de que eram construídos;

b) A utilização de outro material, designadamente no caso de
guardas em madeira, fica condicionada à sua capacidade de
reproduzir a imagem preexistente;

c) Em caso algum poderão as guardas de ferro ou madeira ser
substituídas por paredes de tijolo ou bloco de cimento
rebocadas.

7 — Degraus:

a) Os degraus em mau estado deverão ser restaurados com blo-
cos de pedra da mesma natureza e nunca deverão ser reves-
tidos a mármore ou granito serrado;

b) Podem ser utilizados pontualmente degraus em betão, desde
que este se mantenha aparente e a composição da argamassa
o aproxime da cor e textura da pedra.

8 — Cores e aplicação:
8.1 — As cores tradicionais dos elementos salientes das fachadas,

nomeadamente gradeamentos em madeira ou ferro das varandas, cor-
nijas de madeira e molduras em madeira das janelas, são:

a) Vermelhão-da-china;
b) Verde-folha-de-oliveira;
c) Verde-água;
d) Verde-enxofre;
e) Ocre;
f) Castanho-terra-de-siena;
g) Castanho-terra-de-siena-queimada;
h) Óxido de ferro preto.

8.2 — Nas janelas o aro e o peitoril devem ser pintados a uma
destas cores tradicionais e os caixilhos devem ser pintados a branco,
o mesmo sucedendo nas portas envidraçadas das varandas;

8.3 — Nas portas sem vidros e nas montras utilizar-se-á unicamente
uma daquelas cores, quer para o aro, quer para os panos.

CAPÍTULO IV

Edifícios a reabilitar — B

Artigo 18.o

Caracterização

1 — Estão incluídos neste capítulo os edifícios assinalados na planta
de síntese e designados pela letra «B».

2 — Entende-se por edifícios a reabilitar aqueles que necessitam
de obras para restabelecer o seu estado anterior, por terem sofrido
alterações e ampliações de carácter dissonante e descaracterizante,
algumas vezes em ruptura com a imagem tradicional dos edifícios
vizinhos e do ambiente urbano.

a) Os edifícios B1 sofreram principalmente alterações dissonantes
ao nível da fachada, tais como remates de cobertura dissonantes, tra-
tamento de paredes, pinturas, molduras, lambris, caixilharias, peitoris,
soleiras, varandas e gradeamentos, e deverão ser objecto de uma
pequena reabilitação.

b) Os edifícios B2 sofreram alterações extensas e ampliações des-
caracterizantes, tais como elevações de paredes, alargamento de vãos,
alteração da morfologia das coberturas, platibandas salientes ou esca-
darias exteriores, e deverão ser objecto de uma grande reabilitação.

Artigo 19.o

Objectivo da intervenção

1 — As obras a realizar nos edifícios B1 serão em grande parte
epidérmicas e destinar-se-ão a alterar o tratamento de fachada por
forma que esta venha a readquirir, tanto quanto possível, a imagem
original.

2 — As obras a realizar nos edifícios B2 ficarão condicionadas a
um projecto de reabilitação capaz não só de suprimir aspectos mais
dissonantes mas também de integrar e qualificar as ampliações
realizadas.

Artigo 20.o

Condições de intervenção

1 — Quaisquer intervenções a licenciar nos edifícios integrados
neste capítulo ficarão condicionadas ao cumprimento de obras de
reabilitação de acordo com o estipulado na secção seguinte.

2 — Aplica-se também aos edifícios integrados neste capítulo o pre-
visto no capítulo III, secções I, II e III.

3 — Aos edifícios B2 aplica-se ainda o previsto no n.o 2 do artigo 6.o
do capítulo II.

SECÇÃO ÚNICA

Obras de reabilitação

Artigo 21.o

Reabilitação de coberturas

1 — No caso de a cobertura ter sido reconstruída em betão armado
com guarda-fogo projectado para o exterior do plano da empena,
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este deve, sempre que possível, ser retirado, ficando a telha a rematar
rente à parede, podendo fazer-se a protecção da empena com rufo
de zinco devidamente pintado.

2 — No caso de o telhado ter sido revestido em chapas de fibro-
cimento ou telhas de betão, estas devem ser retiradas e substituídas
por telha cerâmica tradicional à cor natural.

Artigo 22.o

Reabilitação de paredes

1 — No caso de a parede ter sido rebocada com chapiscado tirolês
ou pintada com tinta texturada, estes devem ser retirados e substituídos
por superfície lisa.

2 — No caso de o reboco da parede ter sido pintado a cinzento,
bege ou a uma cor escura, tal como verde-musgo, azul, vermelho
ou castanho, esta deve ser retirada e substituída por branco ou por
uma das cores referidas na alínea a) do n.o 4 do artigo 16.o

3 — As paredes devem ter uma única cor, salvo quando o piso
superior é revestido a chapa zincada, situação em que se escolhem
as cores referidas na alínea e) do n.o 4 do artigo 16.o

4 — No caso de ter sido colocada à vista a pedra de uma parede
com molduras, cunhais, faixas ou outros elementos de cantaria salien-
tes em relação ao plano da fachada, deverá essa parede ser de novo
rebocada, preferencialmente com reboco de cal, e pintada de cor
branca.

5 — No caso de ter sido rebocada ou pintada uma parede de cantaria
sem molduras salientes, deverão, sempre que possível, esses reboco
e pintura ser retirados por forma a manter o aparelho de pedra à
vista.

Artigo 23.o

Reabilitação de elementos construtivos

1 — Cornijas — no caso de terem sido aplicadas cornijas rectas em
betão, deverão estas ser eliminadas, cortando-as rente ao beirado,
ou, em alternativa, recobertas por cornijas em madeira pintada e de
recorte idêntico às existentes em toda a área de intervenção, podendo
também esse recorte ser moldado em betão e pintado.

2 — Molduras e lambris:

a) No caso de ter sido marcado um lambril em reboco grosso
e pintado a cor vermelha ou castanha, deve ser eliminada
essa diferente textura e ser pintado o lambril em óxido de
ferro preto, até à altura máxima de 0,65 m;

b) As molduras e lambris refundados, obtidos artificialmente
pela saliência dos rebocos de cimento, poderão ser mantidos
dada a dificuldade de remoção desse tipo de reboco e a impos-
sibilidade de determinar a qualidade do aparelho de granito
subjacente.

3 — Caixilharias:
3.1 — Janelas:

a) No caso de as janelas primitivas terem sido substituídas por
ferro ou alumínio anodizado natural, preto ou castanho,
devem ser colocadas novas janelas em madeira ou alumínio
termolacado, de guilhotina ou de abrir, dentro dos desenhos
tradicionais existentes na área de intervenção, nomeadamente
dos propostos nas fichas;

b) No caso de terem sido substituídas por madeira envernizada
ou por vidros inteiros sem pinázios, devem ser colocadas novas
janelas para pintar, de guilhotina ou de abrir, dentro dos
desenhos tradicionais existentes na área de intervenção;

c) No caso de terem sido alargados os vãos lateralmente para
colocar janelas de correr, dever-se-á reduzir de novo esse
alargamento, retomando o vão a sua proporção vertical;

d) No caso de terem sido colocadas novas janelas recuadas em
relação ao plano da fachada, devem as mesmas ser recolocadas
à face exterior da parede;

3.2 — Estores — no caso de terem sido colocadas persianas exte-
riores em plástico ou venezianas em madeira, deverão ser retiradas,
podendo ser substituídas por portadas interiores, retomando a janela
a sua colocação à face exterior da parede;

3.3 — Portas e montras:

a) No caso de terem sido substituídas as portas ou montras por
ferro ou alumínio anodizado natural, preto ou castanho,
devem ser colocadas novas portas ou montras em madeira
ou alumínio termolacado, dentro dos desenhos tradicionais
existentes na área de intervenção, nomeadamente dos pro-
postos nas fichas;

b) Os vãos mais largos poderão admitir portas de uma única
folha ou de duas folhas, mas não são de admitir portas de
duas folhas de tamanho desigual ou assimétricas;

c) No caso de terem sido alargados os vãos lateralmente para
colocar montras dever-se-á reduzir de novo esse alargamento
ou subdividir o vão único em dois mais estreitos, retomando
a montra a sua proporção vertical.

4 — Peitoris:

a) No caso de terem sido substituídos os peitoris primitivos em
madeira por peitoris de mármore ou granito serrado, dever-
-se-á proceder à sua substituição por madeira pintada ou por
betão moldado desde que reproduza o recorte da madeira
e seja pintado;

b) No caso de ser utilizado o alumínio termolacado, pode o
peitoril ser substituído por perfil de alumínio da mesma marca
e à cor do aro.

5 — Soleiras — no caso de terem sido substituídas as soleiras pri-
mitivas de pedra por soleiras de mármore, dever-se-á proceder à sua
substituição por granito com a superfície devidamente tratada à picola
e de perfil boleado, e não recto.

6 — Alpendres, varandas e guardas:

a) No caso de terem sido substituídos os alpendres e varandas
em madeira por lajes de betão armado, dever-se-ão pintar
os elementos de betão a uma das cores tradicionais referidas
no n.o 8.1 do artigo 17.o e recolocar uma guarda em madeira,
dentro dos desenhos tradicionais existentes na área de inter-
venção, nomeadamente dos propostos nas fichas;

b) No caso de terem sido acrescentadas varandas em betão
armado, dever-se-ão manter as lajes à cor do betão e colocar
uma guarda em ferro forjado, dentro dos desenhos tradicio-
nais existentes na área de intervenção;

c) No caso de terem sido substituídas guardas por blocos de
cimento ou tijolo rebocados, dever-se-ão retirar estas e subs-
tituir por madeira ou por ferro forjado, consoante se trate
de varandas corridas e recuadas ou pontuais e salientes.

7 — Degraus:

a) No caso de terem sido substituídas escadas exteriores em
granito por betão forrado a mármore, devem ser substituídos
os degraus por blocos de pedra;

b) A utilização de granito serrado para forro do betão fica depen-
dente da escolha de uma cor de granito idêntica à tradicional
na área de intervenção e do tratamento à picola da sua super-
fície, devendo, neste caso, a pedra do cobertor ficar ao nível
do espelho e sem focinho;

c) Em alternativa poderá a escada ser substituída por degraus
de betão à vista, desde que a composição da argamassa o
aproxime da cor e textura da pedra.

8 — Cores e aplicação — em todos os elementos a substituir no
âmbito da reabilitação de edifícios serão utilizadas as cores e a apli-
cação previstas no n.o 8 do artigo 17.o do capítulo anterior.

CAPÍTULO V

Edifícios a qualificar — C

Artigo 24.o

Caracterização

1 — Estão incluídos neste capítulo os edifícios assinalados na planta
de síntese e designados pela letra «C».

2 — Entende-se por edifícios a qualificar aqueles que sofreram
intervenções profundas e irreversíveis, os que foram construídos sobre
demolição de edifícios preexistentes e ainda os construídos de novo
em falhas da malha urbana, tendo em comum a má qualidade de
imagem e a deficiente integração tipológica ou visual no meio urbano
envolvente.

Artigo 25.o

Objectivo da intervenção

A intervenção nos edifícios incluídos neste capítulo visa um tra-
tamento cosmético de fachada e cobertura capaz de dar maior qua-
lidade estética e ambiental à sua relação com o espaço público e
ficará condicionada à aprovação de um projecto de qualificação.

Artigo 26.o

Condições de intervenção

1 — A qualificação dos edifícios fica dependente da aprovação de
um projecto de qualificação, o qual será elaborado tendo em conta
o estipulado no n.o 2 do artigo 6.o do capítulo II (autoria e respon-
sabilidade de arquitecto).

2 — Quaisquer outras intervenções a licenciar nos edifícios inte-
grados neste capítulo ficarão condicionadas ao cumprimento das obras
de qualificação.
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CAPÍTULO VI

Edifícios a classificar — D

Artigo 27.o

Caracterização

1 — Estão incluídos neste capítulo os edifícios assinalados na planta
de síntese e designados pela letra «D».

2 — Os edifícios a classificar são aqueles que, pela sua qualidade
arquitectónica, pela sua originalidade ou pela sua representatividade
tipológica, deverão ser especialmente preservados.

Artigo 28.o

Objectivo e condições da intervenção

1 — A classificação destina-se a integrar o edifício no regime dos
imóveis classificados, ficando sujeitos ao disposto na legislação apli-
cável em vigor.

2 — O tipo de classificação e as obras de restauro ou reabilitação
a executar são os que estão descritos na respectiva ficha do edificado.

CAPÍTULO VII

Espaços de protecção

Artigo 29.o

Caracterização

Estão incluídos neste capítulo os espaços assinalados na planta de
síntese e designados por:

a) Espaços non aedificandi de protecção;
b) Espaços de qualidade ambiental a preservar.

Artigo 30.o

Objectivo e condições da intervenção

1 — Os espaços non aedificandi de protecção constituem áreas de
uso rural a manter, formando um corredor de 20 m na envolvente

do casco edificado, e destinam-se a evitar a obstrução visual da silhueta
urbana da área de intervenção.

2 — Os espaços de qualidade ambiental a preservar constituem
áreas livres de especial valor urbano ou paisagístico, situadas no inte-
rior da área de intervenção ou na sua envolvente imediata, e devem
ser protegidas como factor de valorização da mancha edificada.

3 — Os espaços de protecção não podem ser edificados nem sofrer
destruição do seu coberto vegetal, admitindo-se unicamente a repa-
ração das estruturas preexistentes, nomeadamente muros ou pavi-
mentos.

CAPÍTULO VIII

Disposições complementares

Artigo 31.o

Servidões e restrições de utilidade pública

Serão observadas todas as protecções e servidões constantes na
legislação em vigor com incidência na área de intervenção do
PPRUMB e transcritas na carta de condicionantes:

a) Reserva Agrícola Nacional — Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de
Junho;

b) Vizinhança de nascentes de água — Decreto-Lei n.o 15 401,
de 17 de Abril de 1928;

c) Protecção a imóveis classificados — Lei n.o 13/81, de 6 de
Julho, e Decreto-Lei n.o 205/88, de 16 de Junho.

Artigo 32.o

Unidades operativas de planeamento e gestão

São propostas no PPRUMB as seguintes unidades operativas de
planeamento e gestão:

a) Requalificação urbana do Largo das Fontainhas;
b) Requalificação urbana do Terreiro das Freiras;
c) Requalificação urbana do Largo do Tabolado;
d) Requalificação urbana, reabilitação e animação da antiga Rua

da Palha.
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Instituto de Promoção Ambiental

Despacho n.o 6190/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do despacho n.o 4489/2000 (2.a série) do Secretário de Estado do
Ambiente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25
de Fevereiro de 2000, subdelego no vice-presidente do Instituto de
Promoção Ambiental Dr. Fernando Manuel de Barros Gonçalves as
competências que me foram dadas por aquele membro do Governo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, tenham entretanto sido praticados
pelo vice-presidente do Instituto de Promoção Ambiental.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 6191/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Julho de 1999 da presidência do Instituto de Cooperaçao Científica
e Tecnológica Internacional:

Fernando do Céu Lazarim — contratado, em regime de contrato a
termo certo, por dois anos, para exercer funções de motorista de
ligeiros neste Instituto, com direito à remuneração mensal de
119 700$, acrescida dos subsídios de férias e de Natal e de outros
abonos e regalias sociais estabelecidos para os trabalhadores con-
tratados neste regime. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 6192/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do IM de 3 de Março de 2000:

Maria José Correia Monteiro, Cristina Paula Felisberto Madeira Pra-
tes, Fernanda do Rosário da Silva Carvalho, Sílvia Maria Luís Antu-
nes, Paulo Jorge Barata de Almeida Pinto, João Manuel Silva Fon-
seca Pestana Ferreira, Ana Isabel de Moura Macara, João Baptista
Almeida Morais, João Pedro Canelas Reis Vieira, Maria João Lopes
Carneiro da Frada, Lígia Maria da Costa Pinto de Almeida Amorim
e Clara Cristina Moita Lebre de Freitas, meteorologistas superiores
de 1.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal do
ex-INMG — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de meteorologista superior principal, do mesmo quadro
de pessoal.

Paula Filomena das Neves Carreira, meteorologista superior de
1.a classe — nomeada na categoria de meteorologista superior prin-
cipal do quadro de pessoal do ex-INMG, mas mantêm-se em comis-
são de serviço, de acordo com o despacho da Ministra do Ambiente
de 8 de Outubro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 30 de Outubro de 1998, aviso n.o 17 105/98 (2.a série),
proferido em face do disposto no Decreto-Lei n.o 226/98, de 17
de Junho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, C. J.
Direitinho Tavares.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 570/99/T. Const. — Processo n.o 817/97. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal do Trabalho de Lisboa, Benigno Pais Mene-
ses, identificado nos autos, intentou contra o Estado Português, em
4 de Outubro de 1993, acção declarativa, com processo ordinário,
emergente de contrato individual de trabalho, pedindo: que seja decla-
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rado ilícito o seu despedimento, por nulidade do processo disciplinar
que o precedeu; que o réu seja condenado a reintegrar o autor no
seu posto de trabalho e a pagar-lhe todas as retribuições vencidas
e vincendas, bem como uma indemnização por despedimento, de
acordo com a lei local.

Alegou, em síntese, que: em 21 de Setembro de 1979, foi admitido
ao serviço do Estado Português, com a categoria de secretário de
2.a classe, para exercer funções na Secção Consular de Portugal em
Nova Deli, União Indiana, tendo sido promovido à categoria de vice-
-cônsul em 1984; que, em 1992, na sequência de uma inspecção diplo-
mática e consular a Nova Deli, o autor foi notificado de uma nota
de culpa e, mais tarde, do seu despedimento com efeitos imediatos;
que no processo disciplinar que lhe foi movido foram violados vários
preceitos do Estatuto Disciplinar da função pública (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro), de onde resulta a nulidade
de tal processo.

Contestou o Estado, afirmando que o procedimento disciplinar
oportunamente instaurado ao autor respeitou as exigências da legis-
lação aplicável.

2 — Por despacho de 13 de Julho de 1994 (fls. 133 e segs.), a
Juíza do Tribunal do Trabalho de Lisboa julgou o tribunal incom-
petente em razão da matéria para conhecer da questão discutida nos
autos e, em consequência, absolveu o réu da instância. A decisão
considerou que a remissão para o regime disciplinar da função pública,
feita pelo artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro,
implica a aplicação ao caso do Estatuto Disciplinar da função pública,
nomeadamente quanto aos meios legais de impugnação do despe-
dimento, o que tem como consequência a subtracção da situação em
apreço à esfera de competência dos tribunais do trabalho e a sua
inclusão na jurisdição administrativa.

Inconformado com a decisão, Benigno Pais Meneses interpôs
recurso de agravo. Na sua perspectiva, a remissão contida no artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro, significa que a aplicação
do regime disciplinar da função pública terá de ser ajustada e adaptada
ao estatuto do «pessoal» que não é funcionário público nem agente
administrativo, mas que, como no seu caso, se encontra vinculado
ao Estado nos termos de um contrato de trabalho. Consequentemente,
sustentou que a competência para apreciar as questões emergentes
de tal relação de trabalho subordinado cabe aos tribunais do trabalho.

3 — O Tribunal da Relação de Lisboa, em Acórdão de 11 de Outu-
bro de 1995 (fls. 157 e segs.), qualificou como contrato de trabalho
o vínculo jurídico que se estabelece entre o Estado e os trabalhadores
portugueses ao serviço de consulados portugueses no estrangeiro.

Considerando que a celebração de contratos de trabalho se integra
no domínio da actividade de gestão privada da Administração e que
tais contratos se encontram sujeitos a regras de direito privado, a
Relação de Lisboa concluiu no sentido da competência dos tribunais
do trabalho para conhecerem das questões deles emergentes.

Nessa conformidade, o tribunal decidiu revogar o despacho impug-
nado e determinou que o mesmo fosse substituído por outro de modo
a permitir que a acção prosseguisse os seus termos.

4 — Em sentença de 20 de Julho de 1997 (fls. 210 e segs.), o Tribunal
do Trabalho de Lisboa, aceitando a qualificação do contrato entre
o autor e o réu como contrato de trabalho, tal como feita pelo Tribunal
da Relação de Lisboa, considerou que não poderia aplicar ao caso
dos autos a norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85, de 28
de Outubro — que remete para o regime disciplinar da função
pública —, pois isso implicaria excluir a aplicação das regras sobre
a cessação do contrato individual de trabalho (consagradas no Decre-
to-Lei 372-A/75, de 16 de Julho, e, mais tarde, no Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro). Tal exclusão seria inconstitucional,
por violação do princípio da segurança no emprego. Também segundo
o entendimento do Tribunal do Trabalho de Lisboa, o Decreto-Lei
n.o 451/85, «ao criar para uma categoria de trabalhadores vinculados
por contrato individual de trabalho um regime de excepção, subtrain-
do-os às normas do direito disciplinar laboral privado», estaria a inva-
dir a competência da Assembleia da República.

Assim, com fundamento em inconstitucionalidade material e orgâ-
nica da norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85, o tribunal
recusou a sua aplicação.

Entendendo que o autor teria «direito a ser indemnizado pela que-
bra do vínculo» que o ligava ao Estado, quer à luz do direito interno
português (Decreto-Lei n.o 64-A/89), quer à luz do «direito local»
(que considerou designado pela norma de conflitos do artigo 42.o,
n.o 2, do Código Civil), o Tribunal do Trabalho de Lisboa julgou
a acção procedente e condenou o Estado a pagar ao autor, a título
de indemnização, a importância de 3 703 205$.

5 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, o representante do Ministério Público junto do Tri-
bunal do Trabalho de Lisboa interpôs recurso obrigatório para o Tri-
bunal Constitucional da sentença que, «por alegada inconstituciona-
lidade, recusou a aplicação da norma constante do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro, na interpretação de que,
em matéria disciplinar, o pessoal vinculado por contrato individual

de trabalho, a prestar serviço nas missões, embaixadas e consulados
de Portugal, se rege pelas normas legais em vigor para a função
pública».

No Tribunal Constitucional, o Ministério Público apresentou as
suas alegações, tendo concluído:

«1.o A lei fundamental não impõe que seja integralmente aplicável
aos contratos de natureza laboral, celebrados pelos serviços diplo-
máticos e consulares do Estado Português no estrangeiro o disposto
no direito interno português acerca da cessação do contrato individual
de trabalho.

2.o Tratando-se de relações laborais constituídas com cidadãos por-
tugueses residentes no estrangeiro, não afronta nem restringe os seus
direitos, liberdades e garantias fundamentais — eventualmente opo-
níveis ao Estado Português em consequência do preceituado no
artigo 14.o da lei fundamental — a circunstância de o artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro, considerar aplicável, em
matéria disciplinar, o regime vigente para a função pública (com as
adaptações decorrentes da natureza estritamente privada da relação
laboral em causa), já que tal implica o pleno reconhecimento e efec-
tividade dos direitos de audiência e defesa do trabalhador, bem como
o direito a uma fundamentação expressa e acessível relativamente
à decisão que lhe aplique alguma pena disciplinar.

3.o Termos em que deverá ser julgado procedente o presente
recurso, em conformidade com um juízo de constitucionalidade da
norma desaplicada na decisão recorrida.»

Benigno Pais Meneses sustentou também nas suas alegações a não
inconstitucionalidade da norma cuja aplicação o tribunal recusou,
tendo formulado as seguintes conclusões:

«1.a A relação jurídica dos autos configura um contrato de trabalho,
de natureza privada.

2.a É-lhe aplicável o regime aprovado pelo Decreto-Lei n.o 451/85,
de 28 de Outubro.

3.a Não obstante o recorrido não ter optado pelo estatuto da função
pública são-lhe aplicáveis, em matéria disciplinar, as normas legais
em vigor para a função pública e, subsidiariamente, o direito local
indiano, nos termos do artigo 21.o, do Decreto-Lei n.o 451/85, de
28 de Outubro.

4.a Esta última disposição legal não padece de inconstitucionalidade,
formal ou material, e nenhum outro obstáculo existe impeditivo da
sua aplicação.»

II — 6 — O presente recurso tem por objecto a constitucionalidade
da norma constante do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85, de 28
de Outubro, que o Tribunal do Trabalho de Lisboa julgou material
e organicamente inconstitucional e que, nos termos do artigo 207.o
da Constituição da República Portuguesa (versão de 1992), se recusou
a aplicar.

Dispõe o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85:
«O pessoal referido no n.o 2 do artigo 2.o [isto é, o pessoal assa-

lariado de nacionalidade estrangeira ou o pessoal assalariado de nacio-
nalidade portuguesa, que não opte pelo estatuto da função pública],
em matéria de faltas, férias e licenças, bem como em matéria dis-
ciplinar, reger-se-á pelas normas legais em vigor na função pública,
sem prejuízo da aplicação subsidiária da lei local.»

O Tribunal do Trabalho de Lisboa recusou a aplicação da norma
que constitui o objecto do presente recurso, com dois fundamentos:

Por entender que a remissão feita pela norma em causa para
o estatuto disciplinar da função pública inviabiliza a aplicação
ao caso dos autos (e a todos os trabalhadores que se encontrem
nas mesmas condições) do regime jurídico da cessação do con-
trato individual de trabalho — o que redundaria em violação
do princípio da segurança no emprego [não é referida a norma
constitucional pretensamente violada, mas o tribunal repor-
ta-se certamente à norma do artigo 53.o da Constituição, versão
de 1992];

Por considerar que, estando o princípio da segurança no emprego
«elevado a garantia constitucional», não poderia o Governo,
sem autorização da Assembleia da República, criar para uma
categoria de trabalhadores vinculados por contrato individual
de trabalho um regime de excepção, subtraindo-os às normas
do direito disciplinar laboral privado [segundo o entendimento
do tribunal a quo, tratar-se-ia de matéria integrada nos «direi-
tos, liberdades e garantias», da competência da Assembleia
da República, salvo autorização ao Governo, nos termos do
artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, versão de 1982].

7 — O diploma a que pertence a norma questionada neste processo
— o Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro — veio aprovar «o
estatuto do pessoal técnico, técnico-profissional, administrativo e auxi-
liar ao serviço das missões, embaixadas e consulados de Portugal»,
clarificando, relativamente ao direito anterior, em termos provisórios
(cf. o artigo 33.o do mesmo decreto-lei), o regime jurídico aplicável
aos trabalhadores em causa.

Reconhecendo embora a especificidade de regime jurídico a que
tais trabalhadores se encontram sujeitos, o diploma tem seguramente
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o objectivo de alargar o âmbito de eficácia da «regra de equiparação,
em matéria de direitos, deveres e regalias, dos agentes funcionários
contratados além dos quadros ao pessoal dos quadros aprovados por
lei» — regra a que se referia a Procuradoria-Geral da República em
parecer emitido, no domínio da legislação anterior, precisamente a
propósito do pessoal assalariado em serviço nas missões diplomáticas
e consulares (processo n.o 153/79, in Diário da República, 2.a série,
n.o 250, de 28 de Outubro de 1980, pp. 6950 e seg.).

Estas ideias gerais que inspiram o Decreto-Lei n.o 451/85 encon-
tram-se expressas, desde logo, no artigo 2.o, n.o 1, nos termos do
qual:

«Os elementos do actual pessoal assalariado [. . . ], desde que de
nacionalidade portuguesa, poderão optar pelo estatuto da função
pública, com as especificidades constantes do presente diploma [. . . ].»

Por sua vez, o n.o 2 do mesmo artigo 2.o determina que:
«Os elementos do actual pessoal assalariado de nacionalidade

estrangeira ou que, sendo de nacionalidade portuguesa, não optem
pelo estatuto da função pública, obedecerão ao regime do contrato
de trabalho, com as especificidades constantes do presente diploma
e em conformidade com o direito local aplicável.»

A norma questionada no presente recurso — a norma do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 451/85 — tem por objecto estender ao pessoal
referido no n.o 2 do artigo 2.o do mesmo diploma [o pessoal assalariado
de nacionalidade estrangeira ou o pessoal assalariado de nacionalidade
portuguesa, que não opte pelo estatuto da função pública] o regime
legal em vigor para a função pública quanto a «faltas, férias e licenças»
e, na parte que agora interessa considerar, por ser essa a matéria
em discussão na decisão recorrida, o regime legal em vigor para a
função pública relativo a «matéria disciplinar».

Sublinhe-se antes de mais que a norma em análise não manda
aplicar ao pessoal em causa — diferentemente do que parece depreen-
der-se do teor da decisão recorrida — as normas em vigor para a
função pública sobre a cessação do vínculo que liga ao Estado Por-
tuguês os trabalhadores em serviço nas missões, embaixadas e con-
sulados de Portugal. Objecto da norma é tão-somente, repete-se, sub-
meter aquele pessoal ao regime em vigor para a função pública quanto
a «faltas, férias e licenças» e quanto a «matéria disciplinar».

Por outro lado, tendo o Tribunal da Relação de Lisboa qualificado
o vínculo entre o Estado Português e esses trabalhadores como con-
trato de trabalho — e não tendo o Tribunal Constitucional que se
pronunciar sobre tal qualificação, sendo certo que essa mesma qua-
lificação se encontra pelo menos implícita na disposição do artigo 2.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 451/85 (na sequência do que constava ante-
riormente do citado parecer da Procuradoria-Geral da República emi-
tido no processo n.o 153/79) —, a consequência será a aplicação a
esse contrato da ordem jurídica competente segundo o direito de
conflitos do foro (que tanto pode ser a ordem jurídica portuguesa
como uma ordem jurídica estrangeira, por força da regra de conflitos
constante dos artigos 41.o e 42.o do Código Civil português, a regra
de conflitos atendível no caso dos autos).

A norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85 estabelece uma
limitação a este princípio geral, determinando a aplicação das dis-
posições vigentes no direito português para a função pública sobre
certas matérias: «faltas, férias e licenças» e «matéria disciplinar».

Da mesma norma resulta ainda uma outra limitação ao princípio
segundo o qual o contrato que liga o Estado Português aos traba-
lhadores em serviço nas missões, embaixadas e consulados de Portugal
se rege pela ordem jurídica competente segundo o direito de conflitos
do foro: com efeito, o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85 permite
atribuir relevância a regras do país onde é prestado o trabalho (a
lei local) quanto às precisas matérias em relação às quais se determina
a aplicação do regime da função pública. Tem-se em vista com esta
limitação a repercussão que pode ter na prestação do trabalho (e
por isso mesmo na aplicação das regras em vigor na função pública
sobre «faltas, férias e licenças» e sobre «matéria disciplinar») o regime
fixado na lei local, por exemplo, relativamente a: feriados; dia de
descanso semanal; horário de trabalho.

8 — Ora, não se vê que a disciplina que decorre da norma em
apreciação para os trabalhadores em serviço nas missões, embaixadas
e consulados de Portugal — e que resumidamente acaba de se descre-
ver — traduza qualquer violação do princípio da segurança no
emprego.

É certo que, a partir da revisão constitucional de 1982, a «segurança
no emprego» deixou de ser entendida como incumbência do Estado,
para passar a constituir um dos direitos, liberdades e garantias dos
trabalhadores, «o que não pode deixar de significar um acrescido
reforço da segurança no emprego como expressão directa do direito
ao trabalho» (cf. Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 107/88, in
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 21 de Junho de 1988, pp. 2516
e segs. e p. 2525).

Porém, e antes de mais, não pode considerar-se que uma norma
que vem esclarecer qual o regime disciplinar aplicável a determinada
categoria de trabalhadores atente, só por si, contra a segurança no
emprego. A Constituição não proíbe a aplicação de sanções de natu-

reza disciplinar, nem proíbe, em absoluto, o despedimento, apenas
se opõe ao despedimento sem justa causa ou por motivos políticos
ou ideológicos (artigo 53.o, segunda parte).

Depois, a solução adoptada na norma em análise tem um fun-
damento material e racional.

A justificação para a aplicação de normas do estatuto disciplinar
da função pública [prescinde-se agora da consideração do regime rela-
tivo a «faltas, férias e licenças», já que é a «matéria disciplinar» que
está em causa no processo] a esta categoria de trabalhadores rela-
ciona-se, em primeiro lugar, com o carácter imperativo das regras
cuja aplicabilidade se pretende garantir e, em segundo lugar, com
a circunstância de a função exercida pelos trabalhadores em serviço
nas missões, embaixadas e consulados de Portugal se inserir na acti-
vidade administrativa do Estado Português e se desenvolver em con-
junto com funcionários públicos e agentes administrativos necessa-
riamente sujeitos a tais regras.

É assim razoável que sejam os mesmos os critérios de disciplina
por que deve aferir-se a conduta de uns e outros.

Para além de ter uma justificação material, a aplicação de normas
do Estatuto Disciplinar da função pública (constante do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro) a tais trabalhadores não afronta mini-
mamente os seus direitos fundamentais. Na verdade, a aplicação do
regime disciplinar da função pública assegura o direito de audiência
e defesa do trabalhador (artigos 55.o, 59.o e seguintes e 69.o), bem
como o direito à fundamentação da decisão (artigo 66.o, n.o 4). As
regras que regulam as garantias e o processo disciplinar da função
pública são pelo menos tão protectoras dos direitos e interesses dos
trabalhadores como as regras correspondentes vigentes no domínio
das relações jurídico-laborais privadas (incluindo as regras relativas
à cessação da relação de trabalho, a que se faz especial referência
na sentença recorrida).

Logo, a aplicação ao pessoal assalariado em serviço nas missões,
embaixadas e consulados de Portugal do regime disciplinar da função
pública não implica qualquer restrição ou limitação dos direitos, liber-
dades e garantias fundamentais dos trabalhadores, designadamente
a garantia da segurança no emprego.

Acresce que a Constituição não impõe necessariamente a aplicação
em todos os casos das normas sobre cessação do contrato individual
de trabalho a relações submetidas, segundo as regras de conflitos
do foro, a uma ordem jurídica estrangeira (a aplicação, ao caso dos
autos, da ordem jurídica estrangeira do país onde era prestado o
trabalho foi o pressuposto de que, bem ou mal — não interessa aqui
saber —, partiu a sentença recorrida).

Conclui-se assim, contrariamente ao que consta da decisão recor-
rida, que a norma constante do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85,
de 28 de Outubro, não viola o princípio da segurança no emprego,
consagrado no artigo 53.o da Constituição.

9 — As razões já invocadas permitem também concluir que não
pode ser imputado à norma do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 451/85
o vício de inconstitucionalidade orgânica.

A norma em apreciação (e, em geral, o diploma em que ela se
insere) não está abrangida no âmbito da competência reservada da
Assembleia da República, salvo autorização ao Governo, pois, ao con-
trário do que é afirmado na decisão sob recurso, não interfere com
a segurança no emprego dos trabalhadores a que se aplica.

Além disso, a norma impugnada não estabelece ela própria a regu-
lamentação material das matérias que contempla: como se observou,
tal norma limita-se a estender ao pessoal referido no n.o 2 do artigo 2.o
do diploma [o pessoal assalariado de nacionalidade estrangeira ou
o pessoal assalariado de nacionalidade portuguesa, que não opte pelo
estatuto da função pública] o regime legal em vigor para a função
pública quanto a «matéria disciplinar» (e também quanto a «faltas,
férias e licenças»).

Finalmente, não está também em causa na norma em apreço a
definição do regime geral de punição das infracções disciplinares a
que se refere o artigo 168.o, n.o 1, alínea d), da Constituição da Repú-
blica Portuguesa (versão de 1982).

III — 10 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 2l.o
do Decreto-Lei n.o 451/85, de 28 de Outubro;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida
ser reformada em conformidade com o julgamento quanto
à questão de constitucionalidade.

Lisboa, 20 de Outubro de 1999. — Maria Helena Brito (rela-
tora) — Artur Maurício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de
Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 585/99/T. Const. — Processo n.o 664/97. — Acor-
dam, na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Joaquim Maria Bernardes Barranca interpôs recurso conten-
cioso de anulação do despacho do presidente da Câmara Municipal
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de Montemor-o-Velho que, «de acordo com as instruções recebidas
pelo [do] Tribunal de Contas», determinou que procedesse à reposição
nos cofres da autarquia de uma determinada quantia que lhe foi abo-
nada como subsídio de transporte durante o ano de 1993 (39 221$),
que foi julgado improcedente por sentença do Tribunal Administrativo
de Círculo de Coimbra de 7 de Maio de 1996, a fl. 41 v.o

Inconformado, recorreu para o Supremo Tribunal Administrativo
que, todavia, confirmou a decisão recorrida, pelo Acórdão de 17 de
Junho de 1997, a fl. 69.

Interpôs então recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, pretendendo «ver apreciada a inconstituciona-
lidade das normas do artigo 12.o, n.o 2, da Lei n.o 29/87, de 30 de
Junho, na interpretação dada e que lhe foi aplicada pela decisão»
do Supremo Tribunal Administrativo «por violação das garantias de
participação política violando os artigos 18.o, 48.o, n.o 1, 241.o e 252.o
da Constituição da República Portuguesa».

O recurso foi admitido.
Convidado, a completar o requerimento de interposição de recurso,

pelo despacho a fl. 87, veio esclarecer ter invocado a inconstitucio-
nalidade «na conclusão 12.a das alegações apresentadas no processo
de recurso contencioso de anulação n.o 674/95 e na conclusão 12.a
das alegações de recurso interposto e apresentado no Supremo Tri-
bunal Administrativo».

Explicou ainda que o acórdão do Supremo Tribunal Administrativo
«interpretou o artigo 12.o, n.o 2, da Lei n.o 29/87 no sentido de que
o domicílio para os efeitos previstos naquele dispositivo, é apenas
o lugar onde a pessoa mora com estabilidade e permanência, e não
também o lugar onde a profissão é exercida, o domicílio profissional,
o domicílio em razão do exercício da profissão.

Esta interpretação do acórdão recorrido é, como se disse, incons-
titucional, por violação das garantias de participação política a que
se referem as disposições conjugadas aos artigos 18.o, 48.o, n.o 1,
241.o, n.o 1, e 252.o da Constituição da República Portuguesa».

Notificados para o efeito, o recorrente apresentou as respectivas
alegações, nas quais, todavia, não explicita por que razão é que, em
seu entender, a norma impugnada ofende as «garantias de participação
política a que se referem as disposições conjugadas dos artigos 48.o,
n.o 1, 241.o, n.o 2, e 252.o da Constituição da República Portuguesa».

O recorrido limitou-se, nas contra-alegações, a negar que tal norma
violasse qualquer direito de participação política.

2 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
É o seguinte o texto do n.o 2 do artigo 12.o da Lei n.o 29/87:
«2 — Os vereadores em regime de não permanência e os membros

da assembleia municipal têm direito a subsídio de transporte quando
se desloquem do seu domicílio para assistirem às reuniões ordinárias
e extraordinárias e das comissões dos respectivos órgãos.»

Sustenta o recorrente ser inconstitucional a limitação do conceito
de domicílio ao «lugar onde a pessoa mora com estabilidade e per-
manência», excluindo «o lugar onde a profissão é exercida, o domicílio
profissional», sendo certo que neste último considera abrangido «o
local onde em cada momento [o eleito local] se encontrar no exercício
das suas funções» — no seu caso, qualquer ponto, quer do território
nacional, quer de Macau, por ser inspector da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado.

Em seu entender, a restrição viola o direito de participação na
vida pública, consagrado no n.o 1 do artigo 48.o, no n.o 2 do artigo 241.o
(actual n.o 2 do artigo 239.o), que estabelece os princípios a que
obedece a eleição das assembleias deliberativas das autarquias locais,
e no artigo 252.o, que explica como é eleita a Câmara Municipal,
bem como o artigo 18.o da Constituição.

Não se vislumbra qualquer relação entre a norma impugnada e
os princípios constantes dos referidos artigos 241.o e 252.o da
Constituição.

Quanto à alegada ofensa do direito à participação na vida pública,
que o acórdão recorrido considerou não ofendido pela interpretação
do conceito de domicílio de forma a nele apenas incluir a residência
habitual do eleito local, a verdade é que também não se vê como
possa ser lesado por esta interpretação.

O Tribunal Constitucional já teve a oportunidade de afirmar que
nada obriga a que o conceito de domicílio utilizado em direito eleitoral
coincida com a noção acolhida no direito civil ou na lei fiscal (Acórdão
n.o 136/90, publicado em Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 15.o,
pp. 93 e segs.). Estava em causa a noção de domicílio «para efeitos
de recenseamento e de apresentação de candidaturas a cargos electivos
em pessoas colectivas de base territorial», tendo o tribunal decidido
que «não se afigura [. . . ] constitucionalmente ilegítimo que, em maté-
ria eleitoral», para os referidos efeitos, «se acolha [. . . ] a noção de
residência habitual».

Ora, no caso de que nos ocupamos, nem sequer está em causa
o exercício de qualquer direito directamente relacionado com a par-
ticipação na vida pública. Apenas indirectamente, na medida em que
se pretende compensar o eleito local pelas despesas que o exercício
do seu mandato lhe provoca.

Não se encontra qualquer motivo que obrigasse o legislador a uti-
lizar um conceito de domicílio tão amplo como pretende o recorrente.
Aliás, em boa verdade o que o recorrente está é a questionar o mérito
da solução legislativa, tal como interpretada pelo tribunal recorrido.
Não adianta nenhum motivo para que se possa afirmar violado o
seu direito de participação política, nem ele se descortina.

Afasta-se, assim, de igual modo a pretensa violação do artigo 18.o
da Constituição, admitindo-se que o recorrente a relacionava com
este direito fundamental.

Assim, decide-se:

a) Não Julgar inconstitucional a norma constante do n.o 2 do
artigo 12.o da Lei n.o 29/87, de 30 de Junho, enquanto inter-
pretada no sentido de restringir o conceito de domicílio rele-
vante para efeitos de atribuição do subsídio de transporte
ao de residência habitual do eleito local;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida no que toca ao juízo de não incons-
titucionalidade.

Lisboa, 20 de Outubro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza — Mes-
sias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 588/99/T. Const. — Processo n.o 147/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por sentença do Tribunal Tributário de 1.a Instância de Faro
de 2 de Fevereiro de 1995, a fl. 93, foi julgada improcedente a oposição
deduzida por Ilídio Manuel de Sousa Pires e mulher à execução fiscal
contra eles movida pelo Fundo de Turismo.

Para o efeito, e para o que interessa ao presente recurso, foi desa-
tendida pelo Tribunal a excepção de incompetência em razão da maté-
ria dos tribunais tributários para procederem à cobrança coerciva dos
créditos do exequente, invocada pelos executados, que sustentaram
que tal competência só poderia resultar de uma interpretação incons-
titucional do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 203/89, de 22 de Junho,
que declara aplicáveis à cobrança dos créditos do «Fundo de Turismo
a legislação respeitante às execuções por dívidas à Caixa Geral de
Depósitos». Considerando abrangida nesta remissão a atribuição de
competência aos tribunais tributários, a norma seria, nessa medida,
organicamente inconstitucional, por versar matéria da competência
legislativa reservada da Assembleia da República e não ter sido emitida
ao abrigo de qualquer autorização legislativa [alínea q) do n.o 1 do
artigo 168.o da versão então vigente da Constituição, que é a que,
neste caso, releva].

O Tribunal de 1.a Instância, todavia, julgou improcedente a excep-
ção, por considerar que a competência dos tribunais tributários decor-
ria da conjugação entre o n.o 1 do artigo 62.o do ETAF (Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, diploma aprovado ao abrigo da Lei de
autorização n.o 29/83, de 8 de Setembro), na redacção vigente na
altura, segundo o qual cabe a estes tribunais conhecer «c) Da cobrança
coerciva de dívidas a pessoas de direito público, nos casos previstos
na lei», a alínea b) do n.o 2 do artigo 233.o do Código de Processo
Tributário, que estabelece que «Serão igualmente cobradas mediante
processo de execução fiscal: b) Outras dívidas equiparadas por lei
aos créditos do Estado», a natureza do Fundo de Turismo, que «é,
sem sombra de dúvidas, uma pessoa de direito público» e o artigo
2.o do Decreto-Lei n.o 203/89 citado, que «não modifica por qualquer
forma a repartição de competências entre tribunais existentes, limi-
tando-se a integrar e concretizar normas atributivas de competências
já em vigor (no caso o artigo 62.o, n.o 1, do ETAF e o artigo 233.o,
n.o 2, alínea b), do CPT)»; nada alterando, não infringe, assim, o
limite da competência legislativa do Governo.

Inconformados, recorreram para o Supremo Tribunal Administra-
tivo, que se declarou incompetente em razão da hierarquia para conhe-
cer do recurso e o remeteu para o Tribunal Tributário de 2.a Instância,
que confirmou a sentença.

Os executados recorreram, então, de novo, para o Supremo Tribunal
Administrativo, que, por acórdão da Secção de Contencioso Tribu-
tário, julgou procedente a excepção de incompetência e, consequen-
temente, revogou a decisão recorrida.

Para o efeito, e apoiando-se em jurisprudência deste Tribunal, o
Supremo Tribunal Administrativo entendeu que a competência dos
tribunais tributários só poderia resultar do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 203/89, diploma «da autoria do Governo [. . . ] elaborado e publi-
cado ao abrigo da sua competência legislativa própria [. . . ]. Sendo
assim, como é, esse diploma é inconstitucional, pois que legisla sobre
matéria da competência reservada da Assembleia da República sem
que para tal dispusesse da necessária autorização. E, como tal, é
inaplicável — artigo 207.o da CRP».

2 — Recorreu então o Ministério Público para o Tribunal Cons-
titucional, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, por ter ocorrido recusa «de
aplicação, por inconstitucionalidade orgânica, do Decreto-Lei
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n.o 203/89, de 22 de Junho, por violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea q),
da Constituição».

O recurso foi admitido.
Notificadas para o efeito, as partes apresentaram as respectivas

alegações.
O Ministério Público, chamando a atenção para a necessidade de

restrição do objecto do recurso ao artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 203/89,
«pois é aí que se determina que é aplicável à cobrança coerciva de
todas as dívidas de que seja credor o Fundo de Turismo a legislação
respeitante às execuções por dívidas à Caixa Geral de Depósitos»,
manifestou a sua concordância com a decisão recorrida, concluindo
as alegações dizendo «A norma constante do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 203/89, de 22 de Julho, é inconstitucional, por violação do
artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição.»

Os recorridos fizeram «suas as doutas alegações e conclusões dedu-
zidas pelo Ministério Público.

3 — Há, na verdade, que começar por delimitar o objecto do
recurso, uma vez que apenas pode consistir na norma cuja aplicação
foi efectivamente recusada com fundamento em inconstitucionalidade.
Assim, reduz-se o objecto do presente recurso à norma constante
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 203/89 na parte em que atribui com-
petência aos tribunais tributários para conhecerem das execuções por
dívidas ao Fundo de Turismo.

4 — Não restam hoje dúvidas de que a reserva relativa de com-
petência legislativa da Assembleia da República, constante da alínea q)
do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição, na versão relevante, ou
seja, a que resultou da revisão constitucional operada pela Lei Cons-
titucional n.o 1/82, de 30 de Setembro («Organização e competência
dos tribunais e do Ministério Público e estatuto dos respectivos magis-
trados»), abrange toda a matéria da competência dos tribunais. Neste
sentido julgou o Tribunal Constitucional por diversas vezes, nomea-
damente nos seus Acórdãos n.os 25/88, 3/89, 356/89 e 172/96, publicados
em Acórdãos do Tribunal Constitucional, vols. 11.o, pp. 541 e seguintes,
13.o, II, pp. 619 e seguintes, 13.o, I, pp. 443 e seguintes, e 33.o, pp. 361
e seguintes, respectivamente).

Há, pois, que analisar se o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 203/89
veio introduzir alguma alteração no que toca à determinação dos
tribunais competentes para a execução das dívidas ao Fundo de
Turismo, uma vez que só incorrerá no vício da inconstitucionalidade
apontada se revestir carácter inovatório (cf. Acórdão n.o 502/97, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Novembro de 1998,
cuja doutrina foi adoptada, entre outros, pelo Acórdão n.o 468/98,
aprovado em plenário, não publicado).

Foi o Decreto-Lei n.o 223/71, de 27 de Maio, que alterou um dos
diplomas fundamentais relativos à organização do Fundo de Turismo,
o Decreto-Lei n.o 49 266, de 26 de Setembro de 1969, que veio deter-
minar a aplicabilidade «à cobrança de todas as dívidas de que seja
credor o Fundo de Turismo a legislação respeitante às execuções
por dívidas à Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência».

O Decreto-Lei n.o 223/71 foi expressamente revogado pelo Decre-
to-Lei n.o 203/89, de 22 de Junho, diploma que, além de, tal como
os Decretos-Leis n.os 223/71, de 27 de Maio, e 631/74, de 18 de Novem-
bro, ter alterado o Decreto-Lei n.o 49 266, incluiu no seu artigo 2.o
o seguinte texto:

«É aplicável à cobrança coerciva de todas as dívidas de que seja
credor o Fundo de Turismo a legislação respeitante às execuções
por dívidas à Caixa Geral de Depósitos.»

O Decreto-Lei n.o 203/89, por sua vez, foi revogado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/95, de 20 de Setembro. Este último diploma aditou
ao Decreto-Lei n.o 49 266 um artigo 5.o-B que atribuiu força executiva
às «certidões negativas de dívidas de pagamento emitidas pela comis-
são administrativa do Fundo [. . . ], nos termos previstos na alínea d)
do artigo 46.o do Código de Processo Civil». Este novo preceito, porém,
não se aplica aos processos pendentes, que continuam «a reger-se
pelo disposto no Código de Processo Tributário», de acordo com
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 247/95.

Recentemente, foi revogado o Decreto-Lei n.o 49 266, de 26 de
Setembro de 1969, bem como demais legislação relativa ao Fundo
de Turismo, pelo Decreto-Lei n.o 308/99, de 10 de Agosto, que modi-
ficou a designação para Instituto de Financiamento e Apoio ao
Turismo.

Continua, todavia, a ter interesse o julgamento do presente recurso,
não só por também não ser aplicável o novo regime às execuções
pendentes à data da sua entrada em vigor (artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 308/99) mas, sobretudo, por ter sido efectivamente afastada pelo
Supremo Tribunal Administrativo, por inconstitucionalidade, a apli-
cação da norma objecto deste recurso.

Ora, quando entrou em vigor o Decreto-Lei n.o 223/71, vigorava
o n.o 1 do artigo 61.o do Decreto-Lei n.o 48 953, de 5 de Abril de
1969, que incluía «a cobrança coerciva de todas as dívidas de que
seja credora a Caixa e suas instituições anexas» na competência dos
(então) «tribunais de 1.a instância das contribuições e impostos». Este
preceito veio a ser revogado pelo Decreto-Lei n.o 287/93, de 20 de
Agosto, diploma que transformou a Caixa Geral de Depósitos, Crédito

e Previdência em sociedade anónima, denominada Caixa Geral de
Depósitos, S. A.

Por sua vez, o Decreto-Lei n.o 242/93, de 8 de Julho, restringiu
o âmbito do processo de execução fiscal «exclusivamente à cobrança
coerciva das dívidas ao Estado e a outras pessoas de direito público».

Finalmente, há que ter em conta, por um lado, o Estatuto dos
Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril, em particular os seus artigos 4.o, cuja
alínea f) exclui do âmbito da jurisdição respectiva «questões de direito
privado, ainda que qualquer das partes seja pessoa de direito público»,
e 62.o, n.o 1, alínea c), segundo o qual «compete aos tribunais tri-
butários de 1.a instância conhecer: c) Da cobrança coerciva de dívidas
a pessoas de direito público, nos casos previstos na lei» (redacção
que releva para este caso).

Quanto a estes últimos preceitos, o Tribunal Constitucional já teve
a oportunidade de julgar inconstitucional a interpretação da «norma
constante da alínea b) do n.o 2 do artigo 233.o do Código de Processo
Tributário [. . . ] com o sentido de que ela alterou a competência
dos tribunais tributários definida no artigo 61.o, n.o 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 48 953 [. . . ], e no artigo 62.o, n.o 1, alínea c), do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais [ . . . ], por violação
do artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição» (Acórdão n.o 172/96,
atrás citado).

5 — À data da instauração do processo de execução fiscal que deu
origem ao presente recurso de fiscalização concreta da constitucio-
nalidade, 15 de Dezembro de 1993, estava em vigor o Decreto-Lei
n.o 203/89 e, portanto, a norma cuja aplicação foi recusada pelo
Supremo Tribunal Administrativo, com fundamento em inconstitu-
cionalidade orgânica.

O Supremo Tribunal Administrativo fundamentou essa inconsti-
tucionalidade na circunstância de, por um lado, os artigos 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF e 233.o, n.o 2, alínea b), do Código de Processo
Tributário exigirem que uma lei determine «quando é que uma dívida
de uma pessoa de direito público será executada nos tribunais tri-
butários», lei essa que só pode ser, ou lei da Assembleia da República,
ou decreto-lei autorizado [alínea q) do n.o 2 do artigo 168.o da Cons-
tituição, no texto então em vigor] e, por outro, o Decreto-Lei n.o 203/89
ter sido aprovado pelo Governo sem autorização legislativa.

A verdade, porém, como se demonstrou através da evolução legis-
lativa atrás referida, é que o referido Decreto-Lei n.o 203/89 — ou
melhor, o seu artigo 2.o — nada veio inovar no que toca à competência
dos tribunais administrativos e fiscais para conhecerem das execuções
por dívidas ao Fundo de Turismo. Limitou-se a reproduzir, apenas
alterando a designação (entretanto modificada) da Caixa Geral de
Depósitos, o regime vigente desde o Decreto-Lei n.o 223/71, de 27
de Maio.

No Acórdão n.o 502/97 deste Tribunal, atrás citado, para o caso
então em julgamento, julgou-se que «a existência de legislação pré-
-constitucional que já havia integrado na competência dos tribunais
tributários a cobrança coerciva de receitas dos antigos organismos
de coordenação económica [. . . ] elimina o carácter inovador à norma
do artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 235/88, de 5 de Julho». O
mesmo se deve concluir, agora, para a norma que constitui o objecto
do presente recurso, que também se limita a reproduzir legislação
pré-constitucional, sem introduzir qualquer inovação.

Contrariamente ao decidido no acórdão recorrido, e sustentado
pelas partes neste recurso, não se verifica a inconstitucionalidade orgâ-
nica da norma em apreciação.

Nestes termos, decide-se conceder provimento ao recurso, devendo
o acórdão recorrido ser reformulado de acordo com o presente juízo
de não inconstitucionalidade.

Custas pelos recorridos, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 20 de Outubro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza — Mes-
sias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 589/99/T. Const. — Processo n.o 104/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Fernando de Almeida Pereira pediu no Tribunal Administra-
tivo de Círculo de Coimbra a suspensão de eficácia do acto do Con-
selho dos Oficiais de Justiça que, na sequência de processo disciplinar,
lhe aplicou a pena de demissão.

Não obtendo ganho de causa, recorreu para o Supremo Tribunal
Administrativo. Para o que agora releva, nas alegações do recurso
para o Supremo Tribunal Administrativo Fernando de Almeida
Pereira veio suscitar a inconstitucionalidade orgânica do artigo 122.o
do Decreto-Lei n.o 376/87, de 11 de Dezembro (Lei Orgânica das
Secretarias Judiciais e Estatuto dos Funcionários de Justiça), por vio-
lação do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição,
na versão relevante. Tal inconstitucionalidade implicaria a incompe-
tência do Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra, bem como
a «inconstitucionalidade» da própria sentença, que aplicou tal norma,
pois «violou o artigo 207.o da Constituição da República Portuguesa».
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O Supremo Tribunal Administrativo julgou improcedente a alegada
inconstitucionalidade e confirmou a decisão de indeferimento do
pedido de suspensão de eficácia (acórdão a fl. 146).

Fernando de Almeida Pereira recorreu então para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, pretendendo «ver apreciada
a inconstitucionalidade da norma do artigo 122.o do Decreto-Lei
n.o 376/87, de 11 de Dezembro», pois «tal norma viola o artigo 168.o,
n.o 1, alínea q), da Constituição da República Portuguesa, na versão
da Lei Constitucional n.o 1/82».

O recurso foi admitido.
Entretanto, pediu e obteve apoio judiciário, como consta do des-

pacho a fl. 177.
2 — Notificado para alegar, Fernando de Almeida Pereira veio alar-

gar o âmbito do recurso, sustentando a inconstitucionalidade orgânica
e material «dos artigos 95.o a 176.o do Decreto-Lei n.o 376/87, de
11 de Dezembro».

Não é, porém, admissível, nas alegações, proceder à ampliação do
objecto do recurso que é definido no requerimento de interposição.
Considera-se, portanto, que constitui o objecto do presente recurso
de fiscalização concreta da constitucionalidade, tão-somente, a norma
do artigo 122.o do Decreto-Lei n.o 376/87, cujo texto é o seguinte:

«Das deliberações do Conselho dos Oficiais de Justiça cabe recurso
para o tribunal administrativo de círculo competente.»

O recorrido contra-alegou.
3 — Cumpre decidir.
Sustenta o recorrente a inconstitucionalidade orgânica da norma

em apreciação por ter sido aprovada pelo Governo sem autorização
legislativa, não obstante versar matéria da competência legislativa
reservada da Assembleia da República, a competência dos tribunais.

A verdade, todavia, é que o artigo 122.o transcrito não traduz
nenhuma inovação no que toca à repartição de competências entre
os tribunais, não sendo, assim, organicamente inconstitucional. Senão,
vejamos.

4 — Tratando-se de um recurso de fiscalização concreta da cons-
titucionalidade, o Tribunal Constitucional só pode conhecer da ale-
gada inconstitucionalidade da norma que efectivamente tenha sido
aplicada pelo tribunal recorrido; no caso concreto, não pode, pois,
abstrair da circunstância de o acórdão recorrido ter sido proferido
na sequência de um pedido de suspensão de eficácia de uma decisão
do Conselho dos Oficiais de Justiça tomada em matéria disciplinar,
aplicada a um funcionário judicial do Tribunal Judicial da Comarca
de São Pedro do Sul.

Não se pode questionar neste recurso a constitucionalidade da trans-
ferência da competência disciplinar sobre os funcionários judiciais
do Conselho Superior da Magistratura para o Conselho dos Oficiais
de Justiça operada pelos artigos 95.o e 107.o, n.o 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 376/87 e pelo artigo 1.o da Lei n.o 10/94, de 5 de
Maio [que eliminou a anterior alínea b) do artigo 149.o da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho]. Quando tal competência cabia ao Conselho Superior
da Magistratura, era perante o Supremo Tribunal de Justiça que
podiam ser impugnados de actos praticados no seu exercício
(artigo 168.o, n.o 1, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho).

Passando a competência disciplinar para o Conselho de Oficiais
de Justiça, ainda que o Decreto-Lei n.o 376/87 nada dispusesse sobre
qual o tribunal competente para julgar os recursos interpostos dos
actos correspondentes, sempre resultaria do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 51.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos
e Fiscais (Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril) que seriam os tri-
bunais administrativos de círculo.

Estas considerações valem, como se sabe, para os pedidos de sus-
pensão de eficácia que eventualmente venham a ser formulados [alí-
nea l) do n.o 1 do mesmo artigo 51.o].

A norma impugnada não trouxe, portanto, qualquer alteração à
competência dos tribunais administrativos de círculo; não sofre, pois,
de inconstitucionalidade orgânica, como pretende o recorrente.
Embora para um caso diferente, foi este o princípio aplicado, por
exemplo, no Acórdão n.o 502/97, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Novembro de 1998.

Assim, decide-se negar provimento ao recurso, confirmando-se a
decisão recorrida quanto à questão da constitucionalidade.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 20 de Outubro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 598/99/T. Const. — Processo n.o 804/97. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — António Ribeiro Jorge Canastra recorreu para o Tribunal
Constitucional do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de
2 de Outubro de 1997, «ao abrigo das alíneas b) e f) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro», sustentando a

inconstitucionalidade do «artigo 3.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro [. . . ], por ofender o princípio básico
do contraditório», e dos «artigos 393.o e 394.o do Código de Processo
Civil e [d]os artigos 1251.o, 1267.o, alínea b), e 1279.o do Código
Civil», que «foram interpretados inconstitucionalmente, com violação
do artigo 65.o, n.o 1, da Constituição — o direito à habitação: um
cônjuge com duas habitações e o outro sem uma única casa —, bri-
gando e afrontando também os princípios da igualdade e da pro-
porcionalidade, em pleno arbítrio, discriminação familiar, sem peso
nem medida — artigos 13.o e 18.o, n.o 2, da lei fundamental.

A ilegalidade e a inconstitucionalidade da interpretação dos referidos
normativos foram problematizadas quando o podiam ser, designada-
mente nas alegações de 3 de Fevereiro de 1997, a fl. . . ., onde o
balanceamento da desigualdade entre os cônjuges foi devidamente equa-
cionado e sopesado, bem como contra-alegado e ajuizado.

Sobressai a desigualdade entre o feminino e o masculino, infe-
riorizando e ridicularizando este até ao ponto de ficar sem o seu
próprio lar. O desequilíbrio é confrangedor!».

O Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 2 de Outubro
de 1997, a fl. 135, negou provimento ao recurso de agravo interposto
por António Ribeiro Jorge Canastra da decisão do Tribunal Judicial
da Comarca do Barreiro, que julgara procedente o pedido de res-
tituição provisória da posse do imóvel, devidamente identificado nos
autos, que constituía a casa de morada da família, formulado por
sua mulher, Maria de Lurdes dos Santos Borges Canastra.

Para o que agora releva, o Tribunal da Relação de Lisboa julgou
que «não foram interpretados inconstitucionalmente os artigos 393.o
e 394.o do Código de Processo Civil e 1251.o, 1267.o, alínea b), e
1279.o do Código Civil, com violação do artigo 65.o, n.o 1, da Cons-
tituição [. . . ] [que] é uma norma programática, incumbindo ao Estado
assegurar tal direito [à habitação], mediante políticas adequadas.

Não compete aos particulares e, consequentemente, à agravante
assegurar tal direito.»

Igualmente decidiu que o artigo 394.o do Código de Processo Civil
(na versão anterior à reforma de 1997, introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro), aplicável mesmo quando o imóvel
cuja restituição provisória se pede é a casa de morada de família,
por ter sido revogado o Decreto-Lei n.o 293/77, de 20 de Julho, pela
alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15
de Outubro, que «impõe que se ordene a restituição sem citação
nem audiência do esbulhador», não ofende os princípios constitu-
cionais da igualdade e da proporcionalidade.

O recurso foi admitido pelo Tribunal da Relação de Lisboa, por
despacho a fl. 146.

2 — Notificado para o efeito, o recorrente veio apresentar as res-
pectivas alegações, concluindo da seguinte forma:

«Termos em que deve deliberar-se:

a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 3.o, n.o 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, por ofender
o princípio do contraditório processual civil, no âmbito do
contencioso familiar, em que é princípio assente que o tribunal
deve tentar sempre a conciliação entre os cônjuges, no diálogo
e no debate inter partes;

b) Julgar inconstitucional as normas dos artigos 393.o e 394.o
do Código de Processo Civil e 1251.o, 1267.o, alínea b), e
1279.o do Código Civil, na interpretação antifamiliar que lhes
foi encrostada pelo acórdão recorrido, por violação dos arti-
gos 13.o, 18.o, n.o 2, 65.o, n.o 1, 66.o, n.o 1, e 67.o, n.o 1,
da lei fundamental;

c) Consequentemente, conceder provimento ao recurso e revogar
o acórdão recorrido, que deve ser reformado, de acordo com
o aqui alegado sobre a questão de ilegalidade/inconstitu-
cionalidade.»

A recorrida não contra-alegou.
3 — Considerando não poder conhecer parcialmente do objecto

do recurso, a relatora elaborou o parecer a fl. 175, que foi notificado
às partes, e do qual se transcreve a parte relevante:

«Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 704.o do Código de
Processo Civil, aplicável por força do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, e no artigo 69.o da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, considero que o Tribunal Constitucional
não pode conhecer parcialmente do objecto do presente recurso pelas
seguintes razões:

1.a Quanto ao recurso interposto ao abrigo da alínea f) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, por não ter sido invocada
nenhuma das ilegalidades nela previstas;

2.a Quanto à questão da inconstitucionalidade da norma cons-
tante da alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, por não ter sido alegada
oportunamente. Com efeito, apenas foi suscitada no reque-
rimento de interposição de recurso, sendo certo que a alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82 exige que tenha sido
levantada ‘durante o processo’, nos termos definidos pelo n.o 2
do artigo 72.o
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c) Não tomar conhecimento da questão da inconstitucionalidade
das normas constantes dos artigos 1251.o e 1267.o, alínea b), do Código
Civil, por não terem sido aplicadas na decisão recorrida.»

Nem o recorrente nem a recorrida responderam.
4 — Cumpre então conhecer do objecto do recurso, que, pelas

razões constantes do parecer atrás referido, se circunscreve à alegada
inconstitucionalidade das normas contidas nos artigos 393.o e 394.o
do Código de Processo Civil, na sua anterior redacção, e 1279.o do
Código Civil, cujo texto é o seguinte:

«Artigo 393.o

Em que casos tem lugar a restituição provisória de posse

No caso de esbulho violento, pode o possuidor pedir que seja res-
tituído provisoriamente à sua posse, alegando os factos que constituem
a posse, o esbulho e a violência.

Artigo 394.o

Termos em que a restituição é ordenada

Se o juiz reconhecer, pelo exame das provas, que o requerente
tinha a posse e foi esbulhado dela violentamente, ordenará a res-
tituição, sem citação nem audiência do esbulhador.

Artigo 1279.o

Esbulho violento

Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, o possuidor que
for esbulhado com violência tem o direito de ser restituído provi-
soriamente à sua posse, sem audiência do esbulhador.»

Mesmo tendo em consideração que o bem cuja restituição foi orde-
nada no caso presente foi a casa de morada de família, em nada
estas normas violam o direito à habitação, constitucionalmente tute-
lado pelo n.o 1 do artigo 65.o da Constituição. O recorrente, aliás,
também não esclarece em que consistiria a alegada violação.

O artigo 65.o, como já por diversas vezes foi afirmado por este
Tribunal (v., a título de exemplo, os Acórdãos n.os 101/92 e 346/93,
publicados no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 18
de Agosto de 1992 e de 19 de Maio de 1994), tem por objectivo
incumbir o Estado de uma série de tarefas destinadas a garantir que
todos disponham, efectivamente, de uma habitação condigna e ade-
quada. Do seu conteúdo obviamente programático não decorre — nem
poderia decorrer, sob pena de impor um regime absurdo — que não
possa ser aplicável à casa de morada de família a providência da
restituição provisória da posse.

O recorrente coloca também a questão da violação, pelo disposto
no artigo 394.o do Código de Processo Civil, do princípio do con-
traditório, por permitir que, em casos como o presente, se ordene
a restituição provisória da posse da casa de morada de família sem
audiência prévia do esbulhador.

É sabido que o princípio do contraditório é um dos princípios fun-
damentais do processo civil e que tem tutela constitucional. É uma
exigência clara do princípio da igualdade das partes, por sua vez mani-
festação do princípio da igualdade perante a lei e do próprio Estado
de direito.

Isso não significa, porém, que não existam situações em que ele
tem de ceder face à necessidade de eficácia de determinadas medidas
judiciais, inoperantes se precedidas de audiência da parte contra quem
são requeridas. É o que, em geral, sucede com a justiça cautelar
(cf., nomeadamente, o Acórdão n.o 739/98, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 8 de Março de 1998), onde se integra a pro-
vidência da restituição provisória da posse, cuja constitucionalidade
não se vê que possa ser posta em crise, salvo se for manifestamente
desproporcionado o sacrifício do contraditório.

Não é, porém, o caso, pois que a restituição da posse só é ordenada
se o tribunal, julgada a prova admissível (oferecida pelo requerente
ou ordenada pelo juiz, oficiosamente), concluir pela existência de
esbulho violento.

Não são, pois, inconstitucionais as normas impugnadas pelo
recorrente.

Assim, decide-se:

a) Não tomar conhecimento do recurso interposto ao abrigo
da alínea f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, por
não ter sido invocada nenhuma das ilegalidades nela previstas;

b) Não tomar conhecimento da questão da inconstitucionalidade
da norma constante da alínea c) do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, por não ter
sido suscitada oportunamente;

c) Não tomar conhecimento da questão da inconstitucionalidade
das normas constantes dos artigos 1251.o e 1267.o, alínea b),
do Código Civil, por não terem sido aplicadas na decisão
recorrida;

d) Não julgar inconstitucionais as normas constantes dos arti-
gos 393.o e 394.o do Código de Processo Civil, na versão
anterior à reforma, introduzida pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro;

e) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 1279.o
do Código Civil.

Consequentemente, nega-se provimento ao recurso, na parte em
que se toma conhecimento do seu objecto.

Lisboa, 2 de Novembro de 1999. — Maria dos Prazeres Beleza —
Messias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa —
Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 632/99/T. Const. — Processo n.o 166/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Laboratório Medinfar, S. A, com sede em Lisboa, intentou
no Tribunal Judicial de Lisboa, acção de condenação com processo
ordinário contra Astra Hassle Aktiebolaget, AB, com sede na Suécia,
e outra, pedindo ao tribunal que condenasse as RR. a pagar à A.
a quantia de 300 000 000$, acrescida de juros à taxa legal desde a
citação, bem como o que viesse a ser liquidado em execução de sen-
tença a título de danos patrimoniais e não patrimoniais e ainda em
custas e demais acréscimos legais.

A empresa sueca foi citada por carta registada com aviso de recep-
ção; na referida carta foi consignada a dilação mínima.

As RR. não contestaram, pelo que se consideraram confessados
os factos articulados pela A., nos termos do artigo 484.o, n.o 1, do
Código de Processo Civil.

A acção foi julgada procedente por sentença do Tribunal Cível
de Lisboa e as RR. condenadas a pagar à A. a quantia que viesse
a ser apurada em execução de sentença referente aos danos patri-
moniais e não patrimoniais invocados.

Nas alegações para o Tribunal da Relação de Lisboa, concluíram
as RR., nos seguintes termos:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ainda que se considere que a ora recorrente Astra Hassle

Aktiebolaget, AB, foi regularmente citada, então não podem ser dados
como provados os juízos de valor constantes dos n.os 10, 11, 13, 24,
25, 34, 35, 37, 38, 45 e 50 da sentença a quo, porquanto o efeito
cominatório do artigo 484.o, n.o 1, do Código de Processo Civil abrange
apenas factos.

6 — Dos factos provados não emerge qualquer ofensa ao bom nome,
reputação e imagem da A.

7 — A publicidade constante dos documentos dos autos não indi-
vidualiza nem os produtos com que é comparado o produto fabricado
pelas ora recorrentes, nem o seu produtor, sendo certo que não estão
alegados factos que permitam concluir que tal publicidade se baseie
em características essenciais, afins e objectivamente demonstráveis,
pelo que não viola os artigos 7.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 330/90,
de 23 de Outubro.

8 — Não foram alegados factos que permitam dar como provado
que a A. sofreu danos patrimoniais em consequência da alegada con-
duta das ora recorrentes, pelo que não podia a decisão a quo concluir
pela sua existência e muito menos determinar que tais danos sejam
liquidados em execução de sentença, com base no artigo 661.o, n.o 2,
do Código de Processo Civil.

9 — A sentença a quo por erro de interpretação violou, assim, os
artigos 194.o, alínea a), 195.o, n.os 1, alínea d), e 2, alínea d), 197.o,
228.o, n.o 1, 244.o, 484.o, n.o 1, e 661.o, n.o 2, todos do Código de
Processo Civil, e 7.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outubro.

10 — A sentença a quo violou ainda, por erro de interpretação,
o artigo 20.o da Constituição e 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem, em conjugação com os artigos 195.o, n.o 1,
alínea d), e 244.o, ambos do Código de Processo Civil; ou, se assim
se não entender, o citado artigo 195.o, n.os 1, alínea d), e 2, alínea d),
estarão feridos de inconstitucionalidade por omissão, pelo que:

11 — A sentença a quo deve ser anulada, e efectivada a citação
da ora recorrente Astra Hassle Aktiebolaget, AB, aproveitar à Astra
Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, o prazo de contestação
da primeira, nos termos do artigo 486.o, n.o 2, do Código de Processo
Civil.»

O acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa revogou parcialmente
a decisão recorrida e julgou adequado fixar em 100 000 000$ a indem-
nização apenas por danos não patrimoniais a pagar pelas apelantes,
Astra Hassle Aktiebolaget, AB, e Astra Portuguesa — Produtos Far-
macêuticos, L.da, à apelada, Laboratórios Medinfar, S. A., pelo facto
de a sua imagem de mercado, o seu prestígio industrial e o bom
nome terem sido intensa e negativamente afectados pela acção dolosa
e ilícita das apelantes. Este aresto julgou ainda improcedente a alegada
inconstitucionalidade.
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Inconformadas, as RR. interpõem recurso de revista para o
Supremo Tribunal de Justiça, concluindo nas suas alegações:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Mas ainda que assim fosse — o que por mera hipótese se

admite — , a lesão da imagem, prestígio e bom nome da recorrida
não teria magnitude que justifique uma indemnização por danos não
patrimoniais de 100 mil contos, nem ela é conforme com os critérios
jurisprudenciais de equidade para a ofensa de interesses de maior
valia — como é o caso da vida — ou em que a intensidade da lesão
e o universo da sua publicitação não têm par com os dos autos.

8 — O acórdão a quo, por erro de interpretação, violou, assim,
os artigos 194.o, alínea a), 195.o, n.os 1, alínea d), e 2, alínea d),
197.o, 228.o, n.o 1, 244.o, 484.o, n.o 1, e 712.o todos do Código de
Processo Civil, e 483.o e seguintes do Código Civil.

9 — O acórdão a quo violou, ainda, por erro de interpretação, os
artigos 20.o da Constituição e 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos
Direitos do Homem, em conjugação com os artigos 195.o, n.o 1, alí-
nea d), e 244.o, ambos do Código de Processo Civil, na redacção
vigente ao tempo da citação, sendo o último destes preceitos incons-
titucional se o seu sentido for o de, na citação, por via postal, de
réu residente em país estrangeiro, que não seja português, não ser
exigível tradução, pelo menos, da carta de citação, na língua do Estado
da residência do réu, ou numa das línguas veiculares da supracitada
Convenção da Haia, se, como é o caso, o Estado requerente e o
Estado requerido forem signatários da mesma Convenção.

10 — O acórdão a quo deve ser revogado e absolvidas as rés do
pedido ou, se assim se não entender, anulada a sentença de 1.a ins-
tância, e efectivada a citação da ora recorrente Astra Hassle Aktie-
bolaget, AB, aproveitar à Astra Portuguesa — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, o prazo de contestação da primeira, nos termos do
artigo 486.o, n.o 2, do Código de Processo Civil.»

O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça concedeu parcialmente
a revista condenando as RR. a pagar 5 000 000$ de indemnização,
considerando, também, improcedente a arguição de inconstitucio-
nalidade.

É deste acórdão que vem interposto o presente recurso, ao abrigo
do disposto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82.

Conforme o respectivo requerimento de interposição, pretendem
as recorrentes a apreciação da constitucionalidade das normas cons-
tantes dos artigos 195.o, n.o 1, alínea d), e 244.o, ambos do Código
de Processo Civil, na redacção anterior à introduzida pelos Decre-
tos-Leis n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25 de Setem-
bro, por violação dos artigos 20.o da Constituição da República Por-
tuguesa e 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

Das suas alegações para o Tribunal Constitucional, extraem-se as
seguintes conclusões:

«1 — À citação de réu residente em país estrangeiro é aplicável
a lex fori.

2 — A Convenção da Haia de 15 de Novembro de 1965 permite
a citação postal directa, sendo certo que o Reino da Suécia e a Repú-
blica Portuguesa são partes de tal Convenção.

3 — Nos termos dos artigos 228.o, n.o 1, e 244.o, ambos do Código
de Processo Civil, a citação de réu residente em país estrangeiro pode
ser feita por via postal, desde que a isso não se oponha tratado ou
convenção internacionais aplicáveis; mas quando ele não seja por-
tuguês, exige que, pelo menos, a carta de citação vá traduzida na
língua do Estado de residência do réu, ou numa das línguas veiculares
da supracitada Convenção da Haia.

4 — Tal tradução constitui, à luz do citado artigo 228.o, n.o 1, do
Código de Processo Civil, e do artigo 20.o da Constituição da República
Portuguesa e do artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos Direitos
do Homem, formalidade essencial, cuja preterição determina falta
de citação, ex vi do artigo 195.o, alínea d) do Código de Processo
Civil, e, consequentemente, nulidade da sentença de 1.a instância,
de harmonia com o preceituado nos artigos 194.o, alínea a), e 197.o,
ambos do Código de Processo Civil, já que a referida decisão, como,
aliás, os subsequentes acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa
e do Supremo Tribunal de Justiça, considerou as rés regularmente
citadas.

5 — Os artigos 244.o e 195.o, n.o 1, alínea d), ambos do Código
de Processo Civil, na interpretação do tribunal recorrido, são incons-
titucionais, por violadores do artigo 20.o da Constituição da República
Portuguesa, conjugado com o princípio da igualdade consagrado no
artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa, e ainda do
artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.»

A recorrida, por seu turno, pugna pela manutenção do julgado
recorrido.

Cumpre decidir.
2 — A questão de constitucionalidade que cumpre apreciar e decidir

consiste em saber se as normas dos artigos 191.o, n.o 1, alínea d),
e 244.o do Código de Processo Civil, na redacção anterior às alterações
introduzidas naquele diploma em 1987, interpretadas no sentido de
que a citação feita em língua portuguesa, por via postal com aviso
de recepção, de citando, residente em país estrangeiro, signatário

da Convenção da Haia de 15 de Novembro de 1965, viola o princípio
consignado no artigo 20.o, conjugado com o disposto no artigo 13.o,
ambos da Constituição, e o artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem.

Para a recorrente, tal princípio imporia que a carta de citação viesse
traduzida em língua sueca (língua do país da sede da recorrente)
ou em outra das línguas veiculares da citada Convenção da Haia.

Será assim?
3 — Começa por se salientar que não se insere na competência

do Tribunal Constitucional sindicar a legalidade da interpretação feita
pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ) da norma constante do
artigo 244.o do Código de Processo Civil no sentido de que a ela
obedece a citação feita em língua portuguesa, a isto se não opondo
o disposto na Convenção da Haia [em especial o artigo 10.o, alínea a)],
aprovada para ratificação pelo Estado Português através do Decre-
to-Lei n.o 210/71, de 18 de Maio.

Ao Tribunal Constitucional incumbe, apenas, no âmbito do recurso
previsto no artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, decidir se
aquela norma, com a interpretação que lhe foi dada, viola qualquer
norma ou princípio constitucional.

Não deixa, porém, de se assinalar que a interpretação acolhida
pelo STJ segue uma linha jurisprudencial largamente dominante nos
nossos tribunais como se evidencia nos Acórdãos da Relação de Évora
de 21 de Maio de 1981, in Colectânea de Jurisprudência, III, p. 275,
e de 4 de Fevereiro de 1983 sumariado no Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 326, p. 540, da Relação do Porto de 15 de Setembro
de 1988, sumariado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 379, p. 638,
e do STJ de 10 de Março de 1977, in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 265, pp. 175 e segs., sendo que este último revogou o Acórdão
da Relação de Coimbra de 23 de Abril de 1976, único que a recorrente
cita em abono da sua tese.

Uma segunda nota preliminar concerne à invocação da violação
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (artigo 6.o, n.o 1).

Cabe aqui chamar à colação o que a propósito de semelhante invo-
cação se escreveu no Acórdão deste Tribunal n.o 352/98, in Diário
da República, 2.a série, n.o 160, de 14 de Julho de 1998.

«[. . . ] se a Convenção Europeia dos Direitos do Homem deve
ser perspectivada num sentido de aplicação directa no ordenamento
jurídico nacional, é necessário não olvidar que, se dos preceitos cons-
titucionais relativos aos direitos fundamentais já se retirarem em todas
as vertentes (aqui se incluindo as que se extractam de uma inter-
pretação, como dizem Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p., 138, ‘de acordo
com as regras hermenêuticas, à ordem constitucional dos direitos fun-
damentais’), o alcance e sentido que porventura se encontrem naquela
Convenção, nada lhe sendo, pois, acrescentado por esta, o recurso
à mesma é, de todo e na realidade das coisas, destituído de sentido
(cf., por entre muitos, os Acórdãos deste Tribunal n.os 14/84, n.o 2.2,
parte final, publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 2.o vol.,
pp. 339 e segs., e 222/90, idem, 16.o vol., pp. 635 e segs.).

Parafraseando, e com a adaptação que se imporá, os autores e
obra citados — que se reportam não à Convenção dos Direitos do
Homem, mas sim à Declaração Universal dos Direitos do Homem
e a propósito do n.o 2 do artigo 16.o da Constituição —, esta questão
é praticamente irrelevante, pois a Constituição não só consumiu a
Declaração — sendo muitas das disposições constitucionais reprodu-
ção textual, ou quase textual, de disposições daquela — mas também
inclui direitos não referidos na Declaração».

No mesmo sentido, cf. Acórdãos n.os 147/92 e 223/95, in Diário
da República, 2.a série, de 24 de Julho de 1992, e de 27 de Junho
de 1995, respectivamente.

No caso, o disposto no artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem, consagrando o direito dos cidadãos a que
a sua causa seja examinada «equitativa e publicamente», «num prazo
razoável», «por um tribunal independente e imparcial», não confere
direitos diversos ou mais extensos do que os previstos na nossa Cons-
tituição, máxime no seu artigo 20.o; ao invés, mesmo, este preceito
constitucional, na concretização do princípio do acesso ao direito e
do direito à tutela jurisdicional efectiva, e utilizando a linguagem
do acórdão, em parte transcrito, «não só consumiu a Declaração [. . . ]
mas também inclui direitos não referidos na Constituição».

4 — Sendo o artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa
um preceito que integra diversos comandos normativos e não expli-
citando, embora, a recorrente qual deles elege como parâmetro de
inconstitucionalidade, toda a argumentação desenvolvida nas alega-
ções faz convocar o segmento normativo final do n.o 4 daquele preceito
no ponto em que confere o direito a um «processo equitativo».

Não foi o facto de a última revisão constitucional ter alterado aquele
preceito, com expressa consagração do referido direito, que implicou
diferente postura do Tribunal Constitucional relativamente ao que
vinha sendo decidido, anteriormente à revisão, sobre o mesmo direito.

Com efeito, já antes e face à redacção então vigente do artigo 20.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, o Tribunal decidiu
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nos seguintes termos (Acórdão n.o 208/93, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 24.o vol. pp. 527 e segs.):

«Refira-se, quanto ao ponto de que nos ocupamos, desde logo,
que, como tem sido sublinhado pela jurisprudência deste Tribunal
o direito de acesso aos tribunais, consignado na transcrita norma,
é um direito à solução dos conflitos por banda de um órgão inde-
pendente e imparcial face ao qual as partes se devem postar em
condições de total [ . . . ]

A estatuição constitucional de que agora nos ocupamos pressupõe,
também, no domínio da jurisdição como função do Estado, a valência
da ideia de igualdade consubstanciada em todos terem o direito de
aceder aos tribunais em condições de igualdade e, se revertermos
à jurisdição civil, e desfrutarem de iguais condições com vista à obten-
ção dos seus direitos ou interesses.

Daí que essa igualdade inculque que as partes no processo tenham
ao seu dispor os mesmos meios, não sendo legítimos tratamentos
injustificados de favor de uma parte em detrimento da outra. É, enfim,
imposto por aquela norma constitucional ao ordenamento jurídico
infra-constitucional a consagração de toda uma arquitectura normativa
processual de onde resulte para as partes uma ‘igualdade de armas’.»

Com isto se pretende demonstrar ser irrelevante decidir se, tendo
ocorrido a citação da recorrente em data anterior à revisão cons-
titucional de 97, a questão de constitucionalidade deve ser resolvida
no quadro normativo constitucional então vigente ou no que veio
a resultar da referida revisão.

Como se viu do passo supratranscrito do Acórdão n.o 208/93, a
exigência de um processo equitativo como vertente do direito de acesso
aos tribunais traduz-se, no essencial, no direito das partes «a des-
frutarem de iguais condições com vista à obtenção dos seus direitos
ou interesses»; as normas processuais hão-de proporcionar uma situa-
ção de paridade entre as partes na dialéctica que elas protagonizam
na defesa dos seus respectivos direitos.

O modo como o legislador ordinário concretiza essa imposição
da lei fundamental é, porém, livre e incensurável no plano consti-
tucional se as medidas legislativas adoptadas assegurarem, no pro-
cesso, aquela igualdade.

Mas o direito a um «processo equitativo» exige, para além disto,
que a lei, na oferta de iguais meios de defesa dos direitos das partes,
tenha construído um modelo que permita também, de uma forma
adequada e equilibrada e sem prejuízo do respeito por outros valores
igualmente determinantes na administração da justiça, uma defesa
eficaz das perspectivas antagónicas que se confrontam no processo.

É óbvio, porém, que a arquitectura processual desenvolvida pelo
legislador, no respeito pelos valores constitucionais a que deve obede-
cer, e cuja concordância determina, aqui e ali, cedências recípro-
cas — não pode, sempre e totalmente, ultrapassar diferenças que resul-
tam da «natureza das coisas», sobrando algumas vezes pequenas zonas
em que a paridade absoluta não é sequer atingível; ponto é que,
nesse âmbito, a «diferença» se contenha em limites razoáveis e nunca
comprometa a possibilidade de cada uma das partes invocar os seus
direitos, expor os fundamentos em que eles se sustentam e contraditar
as razões adversas.

No caso, questiona-se, do ponto de vista constitucional, a validade
de uma norma que permitiria a citação, em país estrangeiro de uma
sociedade com sede nesse país, através de carta registada com aviso
de recepção, em língua portuguesa.

Ora, antes do mais, há que salientar o princípio consagrado no
artigo 139.o, n.o 1, do Código de Processo Civil — o de que nos actos
judiciais se usa a língua portuguesa — que é uma decorrência dos
direitos de soberania do Estado Português.

Logo aqui, da exigência de nos actos judiciais se usar a língua
portuguesa resultará para os estrangeiros, residentes ou não em país
estrangeiro, uma «diferença» que, embora legal e constitucionalmente
justificada, não deixará de se traduzir para eles no «encargo» de se
exprimir, nas peças que apresentem no processo, em língua que não
é a sua e podem até desconhecer; e, nem por isso, é defensável que
se considere ofendido o direito constitucional a um processo equi-
tativo, em litígios onde cidadãos estrangeiros se confrontem com cida-
dãos portugueses.

A observância daquele princípio da lex fori não impediria, contudo,
que, em determinados actos processuais, se utilizasse língua estran-
geira (através de tradução), como no caso de citação directa, de resi-
dente em país estrangeiro, mediante carta registada com aviso de
recepção.

Não se contesta a extrema relevância do acto de citação no processo
civil.

Trata-se, com efeito, de um acto que a lei conformou com especial
cuidado nos artigos 228.o e seguintes do Código de Processo Civil,
exigindo, designadamente, o cumprimento de determinadas forma-
lidades essenciais, cuja preterição equiparou à falta de citação e san-
cionou com nulidade (artigos 194.o, 195.o e 198.o do Código de Pro-
cesso Civil).

Esse especial cuidado compreende-se pela função que o acto desem-
penha — «[dar] conhecimento ao réu de que foi proposta contra ele

determinada acção e se chama ao processo para se defender» ou,
ainda, «para chamar, pela primeira vez, ao processo alguma pessoa
interessada na causa» (artigo 228.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil) —, sendo certo que é na contestação que deve ser deduzida
toda a defesa (artigo 489.o do Código de Processo Civil) e na sua
falta, em processo ordinário (como é o dos autos), se consideram
confessados os factos articulados pelo autor (artigo 484.o, n.o 1, do
Código de Processo Civil).

Não pode, assim, ser alheio ao direito constitucional a um processo
equitativo, em que se assegure a «igualdade de armas» entre as partes,
os termos em que o legislador ordinário definiu o acto de citação.

E a questão que se coloca no presente recurso é, precisamente,
a de saber se a Constituição da República Portuguesa, enquanto con-
sagra o referido direito, não consente um acto de citação tal como
ele foi praticado nos autos.

A resposta é negativa.
Na verdade, ponderado o valor da utilização da língua portuguesa

nos actos judiciais, a citação, sem tradução na língua do país onde
aquela é feita, ou numa das veiculares da Convenção da Haia, não
compromete o direito do citado a um processo equitativo.

Um eventual constrangimento desse direito seria apenas conge-
minável, no momento em que a parte recebe a citação, ou pela absoluta
ignorância do sentido da comunicação recebida ou, numa segunda
fase, pela necessidade de a traduzir.

Ora, tendo como padrão um citando com diligência e zelo mini-
mamente exigíveis, será de todo inaceitável que, recebida uma carta
com aviso de recepção, a parte não procure saber o sentido da comu-
nicação e, sem mais, a remeta para um arquivo.

Não está, com efeito, o legislador vinculado a dispor sobre o acto
de citação, com observância de princípios de equitatividade e igual-
dade, supondo destinatários de que, razoavelmente, se não deva esperar
uma conduta diligente e zelosa.

No que concerne à necessidade de uma tradução e sem embargo
de se reconhecer um «incómodo» acrescido no confronto com a parte
que domine a língua portuguesa, não assume essa tarefa uma dimensão
tal que acabe por representar uma diminuição relativa inadmissível
dos direitos de defesa do citado.

Aliás, não obstante reconhecer-se que as dilações de prazo previstas
no Código de Processo Civil visam, directamente, compensar as demo-
ras inerentes às comunicações com o estrangeiro, elas não deixam
aqui de, também, funcionar em termos de permitir a concretização
daquela ou doutras diligências, sem encurtamento de prazos que com-
prometam a defesa eficaz que o citado pretenda deduzir.

Note-se, ainda, que a própria Convenção Europeia dos Direitos
do Homem «não garante expressamente o direito de ser informado
numa língua que o réu compreenda da natureza e da razão de uma
acção cível», limitando-se a prevê-lo em matéria penal (artigo 6.o,
§ 3), como julgou a Comissão Europeia dos Direitos do Homem
na sua decisão de 9 de Dezembro de 1991, in Decisions et Rapports,
vol. 27, pp. 209 e segs.

Bem decidiu, pois, o acórdão recorrido julgando que se não verifica
a arguida inconstitucionalidade material dos artigos 244.o e 495.o,
n.o 1, alínea d), do Código de Processo Civil (redacção anterior às
revisões de 1995/1996).

5 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 17 de Novembro de 1999. — Artur Maurício (rela-
tor) — Vítor Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida (vencido, por entender que «um processo justo e equi-
tativo» pressupõe, pelo menos, que o réu tome conhecimento, em
língua por ele intelegível, de que foi citado para contestar uma acção
contra ele intentada) — José Manuel Cardoso da Costa (vencido, acom-
panhando a declaração de voto do conselheiro vice-presidente, Luís
Nunes de Almeida).

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Edital n.o 184/2000 (2.a série). — O presidente da comissão
incumbida da elaboração das listas de gestores e liquidatários judiciais
do distrito do Porto faz saber que foi fixado o prazo de 30 dias úteis
a contar da publicação do presente edital para a entrega de reque-
rimentos de inscrição às listas dos gestores e liquidatários judiciais
do distrito do Porto para o corrente ano, acompanhados dos elementos
constantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de
Julho, para efeitos do n.o 2 do artigo 2.o do mencionado diploma
legal.

Mais faz saber que os referidos requerimentos devem também ser
acompanhados de uma declaração, feita sob compromisso de honra,
comprovativa de que o concorrente não faz parte das listas de gestores
ou liquidatários judiciais por outro distrito judicial, conforme exigência
do artigo 8.o, n.o 2, do citado diploma.

3 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão, Vasco Faria.
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UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6193/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 1 de Março do corrente ano:

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a 9 de Março
do corrente ano.

3 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 6194/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Saúde Pública. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, deter-
mino que:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Saúde Pública terão
lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso:

a) Podem candidatar-se à matrícula e inscrição os licenciados
na área das Ciências da Saúde ou habilitações legalmente
equivalentes com a classificação mínima de 14 valores;

b) Excepcionalmente, e nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, após apreciação
currícular a realizar pelo órgão competente da instituição de
ensino superior, podem ser admitidos à candidatura à ins-
crição licenciados com classificação inferior a 14 valores.

3 — O curso funcionará com o mínimo de 5 e o máximo de
10 inscritos.

4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados pelo resultado da realização de uma prova escrita versando
temas de saúde pública.

5 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar nos
Serviços Académicos da Universidade de Coimbra a seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidão de licenciatura com a média de curso;
c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando a admissão à candidatura.

6 — A lista provisória tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias
se não houver reclamações apresentadas na Secretaria da Faculdade
de Medicina.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2000-2001 em data a fixar.

8 — O valor das propinas é de 200 000$, a cumprir em duas pres-
tações de 100 000$, a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso iniciar-se-á em 9 de Outubro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6195/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso de Medicina do Trabalho. — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra
e ao abrigo do disposto nos n.os 4.o, 5.o e 6.o da Portaria n.o 543/89,
de 13 de Julho, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de Medicina do Trabalho terão lugar
nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente publicação.

2 — Habilitação de acesso — podem candidatar-se à matrícula e
inscrição os licenciados em Medicina que tenham já capacidade para
o exercício profissional não tutelado.

3 — O curso não funcionará se não atingir o mínimo de 20 inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados de acordo com a média da nota de licenciatura e da nota
da prova escrita.

5 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar a
seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da certidão de licenciatura com a média final de

curso;

c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando a admissão à candidatura.

6 — A lista provisória dos candidatos, seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4, será afixada no 7.o dia seguinte ao término
do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a esta lista
poderão ser apresentadas na Secretaria da Faculdade nos sete dias
seguintes à afixação da mesma; após o que a lista se tornará definitiva.

7 — O prazo da matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2000-2001, em data a afixar.

8 — A propina de inscrição anual do curso é de 250 000$ a cumprir
em duas prestações, a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso terá o seu início em 2 de Outubro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6196/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso de pós-graduado em Saúde Ocupacional. — Sob proposta
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e ao abrigo
do disposto no despacho n.o 4021/99 (2.a série), determino que:

1 — As candidaturas ao curso pós-graduado em Saúde Ocupacional
terão lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso — podem candidatar-se ao curso os titu-
lares de qualquer grau de licenciatura ou habilitação legalmente
equivalente.

3 — O curso funcionará com o máximo de cinco inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados através de apreciação curricular.
5 — A lista provisória dos candidatos será afixada no 7.o dia seguinte

ao término do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto
à lista poderão ser apresentadas na Secretaria da Faculdade nos sete
dias seguintes à afixação da mesma, após o que a lista se tornará
definitiva.

6 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2000-2001, em data a fixar.

7 — A propina de inscrição anual no curso é de 250 000$, a cumprir
em duas prestações, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

8 — O curso terá o seu início em 2 de Outubro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6197/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso de pós-graduação em Saúde Pública. — Sob proposta do
conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de pós-graduação em Saúde Pública
terão lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso — qualquer titular de um grau de licen-
ciatura ou habilitação legalmente equivalente.

3 — O curso funcionará com o mínimo de 10 inscritos.
4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-

cionados pelo resultado da realização de uma prova escrita versando
temas de saúde pública.

5 — Os candidatos no acto da candidatura deverão apresentar nos
Serviços Académicos da Universidade de Coimbra a seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidão de licenciatura com a média de curso;
c) Curriculum vitae;
d) Requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Coimbra

solicitando a admissão à candidatura.

6 — A lista provisória tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias
se não houver reclamações apresentadas na Secretaria da Faculdade
de Medicina.

7 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2000-2001.

8 — O valor das propinas é de 250 000$, a cumprir em duas pres-
tações de 125 000$, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

9 — O curso iniciar-se-á em 9 de Outubro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 6198/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Saúde Ocupacional. — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra
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e ao abrigo do disposto nos n.os 9.o e 12.o da Portaria n.o 791/81,
de 11 de Setembro, determino que:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Saúde Ocupacional
terão lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes à presente
publicação.

2 — Habilitações de acesso:

a) Podem candidatar-se ao curso os licenciados em Medicina
com nota igual ou superior a 14 valores;

b) Excepcionalmente, e nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, após apreciação
currícular a realizar pelo órgão competente da instituição de
ensino superior, podem ser admitidos à candidatura à ins-
crição licenciados com classificação inferior a 14 valores.

c) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 10.o, o conselho científico poderá admi-
tir a candidatura à matrícula os titulares de outra licenciatura
pelas universidades portuguesas ou habilitação legalmente
equivalente cujo currículo demonstre uma adequada prepa-
ração científica de base.

3 — O curso funcionará com o máximo de 10 inscritos. 20 % das
vagas serão reservadas a docentes de estabelecimentos de ensino
superior.

4 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados de acordo com o n.o 10.o da Portaria n.o 791/81, de 11
de Setembro.

5 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4 será afixada no 7.o dia seguinte ao término
do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto à lista poderão
ser apresentadas na Secretaria da Faculdade nos sete dias seguintes
à afixação da mesma, após o que a lista se tornará definitiva.

6 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá no início do ano
lectivo de 2000-2001, em data a fixar.

7 — A propina de inscrição anual no curso é de 200 000$, a cumprir
em duas prestações, sendo a primeira no acto da matrícula e a segunda
até 31 de Março.

8 — O curso terá o seu início em 2 de Outubro de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 6199/2000 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Doutores Leontina Domingos Ventura Duarte Ferreira, António
Resende de Oliveira, Nélson Correia Borges e Maria António Hen-
riques Ferreira Horster, professores associados da Faculdade de
Letras desta Universidade — concedida dispensa de serviço docente
durante o ano escolar de 2000-2001.

Doutores José Manuel dos Santos Encarnação e Lucília de Jesus
Caetano, professores catedráticos da Faculdade de Letras desta
Universidade — concedida dispensa de serviço docente durante o
ano escolar de 2000-2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 6200/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Iuliana Filimon Barros Gonçalves, técnica superior de
1.a classe de BD do quadro da Biblioteca Geral desta Universi-
dade — promovida a técnica superior principal de BD do mesmo
serviço, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da
data do termo de aceitação de nomeação.

Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, professor associado da
Faculdade de Economia desta Universidade — concedida a dis-
pensa de serviço docente a partir do 2.o semestre do ano lectivo
de 1999-2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 6201/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria Augusta Vilalobos Filipe Pereira do Nascimento,
assistente da FCTUC — concedida dispensa de serviço docente,
ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o do ECDU, pelo período
de um ano, com início no 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6202/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 18 de Janeiro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Miguel Ângelo do Carmo Pardal, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 31 de
Janeiro a 17 de Fevereiro de 2000.

De 24 de Janeiro de 2000:

Ao Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor cate-
drático do Departamento de Física da FCTUC — no período de
26 a 29 de Janeiro e de 6 a 9 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático do Depar-
tamento de Química da FCTUC — no período de 18 a 21 de Janeiro
de 2000.

Ao Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático do Depar-
tamento de Química da FCTUC — no período de 16 a 26 de Janeiro
de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6203/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, professor asso-
ciado do Departamento de Física da FCTUC — no período de 20
a 23 de Janeiro de 2000.

À Doutora Lucília Pires de Brito, professora auxiliar do Departamento
de Física da FCTUC — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro
de 2000.

À Doutora Maria Constança Mendes Pinheiro da Providência San-
tarém e Costa, professora auxiliar do Departamento de Física da
FCTUC — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2000.

Ao licenciado Fernando Pedro Martins Bernardo, assistente estagiário
do Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no
período de 24 de Janeiro a 18 de Fevereiro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6204/2000 (2.a série). — Por despachos
de 14 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor associado
de nomeação definitiva do Departamento de Engenharia Mecânica
da FCTUC — nomeado definitivamente professor catedrático do
mesmo Departamento, considerando-se exonerado do lugar que
vem ocupando a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

Doutor João Carlos de Sousa Marques, professor auxiliar além do
quadro da FCTUC — nomeado definitivamente professor asso-
ciado do Departamento de Zoologia desta Faculdade, consideran-
do-se rescindido do lugar que vem ocupando a partir da data do
termo de aceitação de nomeação.
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Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares, professor auxiliar
além do quadro da FCTUC — nomeado definitivamente professor
associado do Departamento de Zoologia desta Faculdade, consi-
derando-se rescindido do lugar que vem ocupando a partir da data
do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Administração, Júlio
Alexandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 6205/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de
competências, (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

Licenciado Luís Daniel Moura de Abreu, assistente do Departamento
de Matemática da FCTUC — concedida a renovação da equipa-
ração a bolseiro fora do País com vencimento durante o ano lectivo
de 2000-2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6206/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) (publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 31 de Janeiro de 2000:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

À licenciada Cidália Maria Parreira da Costa Fonte, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo
de 2000-2001.

Ao licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — pelo período de um ano
a partir de 1 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Jorge Manuel Filipe dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2000-2001.

À licenciada Marta Margarida Braz Pascoal, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2000-2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6207/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, nos termos do n.o 3.4 do des-
pacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

De 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Ernesto Queirós Vieira Martins, professor associado do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 5 a
13 de Março de 2000.

De 16 de Fevereiro de 2000:

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático convidado
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 23 a
26 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 16
a 19 de Fevereiro de 2000.

À Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora auxiliar do
Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de 9 a
22 de Abril de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho n.o 6208/2000 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e considerando o
estipulado nos artigos 17.o e 27.o deste diploma, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no Doutor
António José Barreto Tadeu, professor da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, enquanto coordenador
do projecto «Curso de especialização em segurança no trabalho da
construção — gestão e coordenação» — projecto n.o 57/99, a compe-
tência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até
ao montante de 2 000 000$, dentro do orçamento específico do refe-
rido projecto, bem como para, dentro daquele limite, conduzir o pro-
cedimento por consulta prévia ou por ajuste directo, previstos nos
artigos 81.o, n.os 1, alínea c), 3 e 4, e 86.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre 11 de Janeiro de 2000 e a data da publicação do presente
despacho.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 6209/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 16 de Outubro de 1999:

Licenciado João Carlos Barbas Oliveira — contratado como monitor
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
durante o ano lectivo de 1999-2000, com início em 16 de Outubro
de 1999.

De 31 de Janeiro de 2000:

Licenciado José António Cardoso Rodrigues, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato a partir de 10 de Janeiro de 2000.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Doutor João José Lopo Mendonça, professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de
1 de Fevereiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6210/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
FCTUC, no uso da delegação de competências conferida por despacho
do reitor da Universidade de Coimbra publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria Helena de Sousa Ferreira Teixeira, assessora (área
de Química) do Departamento de Química da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a
assessora principal (área de Química) do mesmo Departamento
a partir da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Licenciado Pedro Miguel Ferreira Henriques, técnico profissional de
2.a classe dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — nomeado, em comissão de
serviço extraordinária, técnico superior estagiário dos mesmos Ser-
viços a partir da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de fiscalização prévia.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 6211/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Coimbra:

De 17 de Dezembro de 1999:

Hélder Ferreira da Cunha — contratado a termo certo para exercer
funções correspondentes a assistente administrativo do Departa-
mento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, por seis meses, com pos-
sibilidade de renovação e por conveniência urgente de serviço, com
início em 17 de Dezembro de 1999.
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De 24 de Janeiro de 2000:

Licenciada Ana Isabel Correia Alves Marques — contratada a termo
certo para exercer funções correspondentes a técnica superior esta-
giária (área de Psicologia) no Centro de Estudos e Intervenção
Psicológica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por um ano e por conveniência urgente de serviço,
com início em 24 de Janeiro de 2000.

Licenciada Ana Isabel Carvalhal de Melo — contratada a termo certo
para exercer funções correspondentes a técnica superior estagiária
(área de Psicologia) no Centro de Estudos e Intervenção Psicológica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra, por um ano, a tempo parcial e por conveniência urgente de
serviço, com início em 24 de Janeiro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia.)

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Edital n.o 185/2000 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para preenchimento de uma vaga de assistente estagiário ou assistente
para o Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra pelo prazo de 10 dias
contados a partir da publicação do presente edital no Diário da
República.

Os candidatos a assistente estagiário deverão possuir licenciatura
em Engenharia Mecânica ou disciplinas afins com a classificação
mínima de Bom. Os candidatos a assistente deverão possuir o mestrado
em Engenharia Mecânica ou área considerada equivalente pelo con-
selho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade do Porto.

Os candidatos farão acompanhar o requerimento de admissão ao
concurso de curriculum vitae científico e profissional.

Os candidatos que satisfaçam os requisitos expressos nos parágrafos
anteriores poderão ser convocados para uma entrevista, que servirá
de informação complementar para a sua apreciação.

Como motivos preferenciais de selecção considerar-se-ão o interesse
pela área de Controlo e Gestão, em particular em Gestão Industrial,
ou eventuais habilitações nesta área, devendo os candidatos declarar
expressamente a disponibilidade de integrar projectos de investigação
na referida área.

Os requerimentos de admissão ao concurso serão dirigidos ao pre-
sidente da comissão científica do Departamento de Engenharia Mecâ-
nica e deverão ser apresentados no Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coimbra, até às 17 horas
do último dia previsto neste edital.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 6212/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 22 de Fevereiro de 2000:

Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar — face à deliberação do
conselho científico na sessão de 19 de Janeiro de 2000 e nos termos
do disposto no artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a 19 de Janeiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Provimento definitivo do professor auxiliar
da Universidade de Évora Doutor Gottlieb Basch

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o relatório apresentado nesse sentido
pelo candidato, o conselho científico da área departamental de Ciên-
cias Agrárias da Universidade de Évora regista o seguinte:

1 — Reunido o CC-ADCA, foi submetido à apreciação deste o
processo referente ao Doutor Gottlieb Basch, que requeria o seu
provimento definitivo.

2 — Os pareceres dos professores Alfredo Augusto Gonçalves Fer-
reira e Mário José Rodrigues de Carvalho são ambos positivos quer

do ponto de vista pedagógico quer do ponto de vista da produção
científica.

3 — Após alguma troca de impressões, seguiu-se a votação do pro-
vimento solicitado pelo requerente, tendo o mesmo sido aprovado
por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho do dia 19 de Janeiro do ano de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Manuel D’Orey Can-
cela de Abreu.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 6213/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Maria Isabel Nunes da Silva, assistente administrativa principal da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de tesoureiro do quadro da mesma
Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, do artigo 15.o, das alíneas d) e e) do artigo 4.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o
e do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6214/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Graça Maria de Almeida Olival Lopes, assistente administrativa do
quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa — transita para a categoria de técnica profissional de
2.a classe do BD do mesmo quadro, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, do artigo 15.o, da alínea e) do
artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o,
do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, considerando-se exonerada do lugar anterior, com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6215/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Maria de Lurdes Martins Vaz Ferreira, técnica profissional de
1.a classe do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa — transita para a categoria de técnica de
2.a classe, higienista oral, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, do artigo 15.o, das alíneas d) e
e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 10.o,
do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e da alínea b) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6216/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Eduardo Paulo Guia Brunheta, guarda-nocturno da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — transita para a
categoria de motorista de ligeiros do quadro da mesma Faculdade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, do
artigo 15.o, da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, considerando-se exonerado do lugar anterior, com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.
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Despacho (extracto) n.o 6217/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Rosa Mourato Bexiga Matos, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — transita para
a categoria de auxiliar administrativa do quadro da mesma Facul-
dade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do artigo 15.o, da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e da alínea e)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 19 de
Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6218/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Maria Auzília da Glória Santos, empregada geral da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — transita para a
categoria de auxiliar administrativa do quadro da mesma Faculdade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, do
artigo 15.o, da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e da alínea e)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 6219/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Maria Dolores da Silva Gouveia, empregada geral da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — transita para a
categoria de auxiliar administrativa do quadro da mesma Faculdade,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, do
artigo 15.o, da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o,
do n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e da alínea e)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efei-
tos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6220/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Março de 2000, foi concedida equiparação a bolseiro fora
do País à Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática e vice-reitora, respectivamente, no Instituto de
Higiene e Medicina Tropical e Reitoria desta Universidade, pelo
período de 10 a 15 de Março de 2000.

3 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6221/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paula Alexandra Montenegro Ferreira — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como assistente administrativa principal da
Faculdade de Direito desta Universidade, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2000 e até 31 de Março de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6222/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor associado do
5.o grupo (Sociologia Médica) da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeado, por cinco anos, como professor cate-
drático do 5.o grupo (Sociologia Médica) da mesma Faculdade,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

2 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6223/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria de Fátima Pereira Mateus da Silva, técnica superior
principal do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto — nomeada, em regime de substituição, por conveniência
de serviço, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
directora de serviços do quadro dos mesmos Serviços até à nomea-
ção do titular, por se mostrar necessário e urgente assegurar o
normal funcionamento da Direcção de Serviços de Apoio. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

1 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 6224/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 22 de Fevereiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Helena Maria Pereira Faria Jardim, professora auxi-
liar — no período de 6 a 10 de Março de 2000.

De 25 de Fevereiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — nos
dias 16 e 17 de Março de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Maria Hercília Ferreira Guimarães Pereira Areias, pro-
fessora auxiliar — nos períodos de 5 a 9 de Abril e de 24 a 28
de Junho de 2000.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Amadeu Pinto de Araújo Pimenta, professor asso-
ciado — no período de 12 a 18 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 6225/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 7 de Fevereiro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Pedro José Frias de Lima, assistente convidado, a tempo integral,
além do quadro deste Instituto — rescindido, a seu pedido, o res-
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pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 6226/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 16 de Fevereiro de 2000:

Gustavo Rui Gonçalves Fernandes de Oliveira Granja — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de professor auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 16 de Dezembro
de 1999, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6227/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro foi a Doutora Teresa Paula Coelho Azevedo
Perdicoulis contratada como professora auxiliar a partir de 7 de
Janeiro de 2000.

Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 6228/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro foi autorizado o contrato administrativo de
provimento do Doutor Domingos Paulo Ferreira de Almeida como
professor auxiliar a partir de 19 de Janeiro de 2000.

Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 6229/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 da coordenadora do Centro de Área
Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e por despacho de
21 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Beja:

Joaquim Filipe Mósca — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação (30 %), desde 14 de Fevereiro a 31 de Julho de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6230/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Filomena Maria Ramos Rebelo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000, por ter
iniciado funções nessa data por urgente conveniência de serviço

e deverá terminar a 30 de Setembro de 2000, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 6231/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 26 de
Fevereiro de 2000:

Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes e Eurico Ribeiro
Lopes, professores-adjuntos da Escola Superior de Tecnologia do
Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 29 de Feve-
reiro e 6 de Março de 2000.

6 de Março de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5081/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Janeiro de 2000:

Mestre Carlos Manuel Jorge da Silva Pereira, equiparado a profes-
sor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 1 a 31 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 5082/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Sónia Marisa Pereira da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento como técnica superior de 2.a classe
na área de relações externas nos serviços centrais/presidência deste
Instituto Politécnico, com a remuneração mensal correspondente
ao escalão 1, índice 400, com efeitos a partir da data do despacho.

3 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 6232/2000 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Setembro de 1999 e de 22 de Fevereiro de 2000, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria, foi autorizada a acumulação
de quatro horas semanais na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria ao docente do 2.o grupo B Vítor Manuel Pinto Lopes Rama,
com a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio (30 %),
quatro horas, até 31 de Julho de 2000. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 6233/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Luís Miguel Oliveira Pegado de Noronha e Távora — contratado como
equiparado a professor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo
período de 1 de Março de 2000 até 28 de Fevereiro de 2001.

Ana Lúcia Marto Sargento — renovado o contrato como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Março de 2000 até 28 de Fevereiro
de 2002.

(Isento de fiscalização prévia Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


